
CATEGORIA
ECONÓMICA

ESPECIP_ICAÇIO	 DA	 DESPESA

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL'

SEÇÃO 1 - PARTE II

DECRETO N.° 46.237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO VIII — N.° 198
	 CAPITAL FEDERAL	 QUARTA-FEIRA, 19 DE OUTUBRO DE 1968

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CONSELHO NAC;ONAL DE PESQUISAS

PORTARIA DE 7 DE OUTUBRO DE 1964

O Presidente do Conselho Nacional de Pesquisas, usando das atribuições
..cabelece o parágrafo 1' do artigo 5" da Lei n° 4. .900, de 10 de dezembro de

N° 191	 Aprovar a alteração do Orçamento Analitico da despesa do
despesa, constante do esquema anexo, de conformidade com a Resolução do

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1966. — Antonio Moreira Couceiro

que lhe confere o art. 8° da Lei n9 4.533, de 8 de dezembro de 1964 e o que

1965 e os artigos 59 e 79 do Decreto n" 57.655, de 20 de janeiro de 1966, resolve:
Museu Paraense Emílio Goeldi, referente ao exercício cle 1966, sem aumento da
Conselho Deliberativo na 844 Sessão, de 27 de setembro da corrente ano.
Presidente.

4.01.01 – CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS 

INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS DA AMAZÓNIA

MUSEU rARAENSE EMILIO GOELD1

,AITERAÇÂO DO ORÇAMENTO ANALÍTICO DA DESPESA, EXERCÍCIO DE 1966, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL

SEÇA0 I – PARTE II) DE 2 DE MARÇO DE 1966, PLS.643/6,4 

DOTAÇÃO	 P/Ca1.000

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES

3.1,0.0 DESPESAS DE CUSTEIO

3 . 1.1.0 PESSOAL

3.1.1.1 PESSOAL CIVIL

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS

Vencimentos

Gratificação de função

Gratificação 'adicional por tempo .de serviço (qUincidenio)

Gratifização pelo exercício em regime de tempo integral e
dedicaçao exclusiva

Gratificação especial para complementaçào de salário–m/ni
no

DESPESAS VARIÁVEIS COM PESSOAL CIVIL

Ajuda de Custo

Diárias

Substituiçjes

Gratificação pela prestação de serviços extraordinários

Gratificação pela representação de Gabinete

Salário do pessoal temporário

Diversos – Diferença de vencimentos ou salários

VATERIAL–.JE CONSUMO'

	 TOTAL DO ELEMENTO 3.1.1.0'

Impressos, artigos de expediente, desenho, cartografia,
geodásia, topografia e ensino

Artigos de higiene, conservação, acondicionamento e emba-
lagem

CombustIveis e lubrificantes

01.00

01.01

01.05

01.08'

01.09

01.12

02.00.

02.01

02.02

02.03

02.04

02.05

02.11

02.12

• 02.00

03.00

04.00

98.904	 103.904

	

2.340	 5.340

12.063	 5.063

1C.000	 3.000

	

4.000	 4.000

• 4 t :.=.00 	 4.500

16.730	 18.730

4.880	 4.880

10.167	 13.167

	

600	 600

33.500	 34,500

	

600	 600

	

198.284	 198.284

3.000	 4.000

1.500	 1.500

5.000	 4.075



EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DMETOR-BERAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

CHEFE 00 SERVIÇO DE PUBLICAÇÕES	 CHEFE DA saçÃo ou IREDAçÃo
MURILO FERREIRA ALVES	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I — PARTE 11

Órgão destiredo à publicação dos atos da administração descentralizada

Impresso nas oficines do Departamento de Imprensa Nacional

BRASÍLIA

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 ,	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 Capital e Interior:
Semestre . . . Cr$ 6.000 Semestre . • • Cr$ 4.500
Ano 	  - Cr$ 12.000IAno 	  Cr$ 9.000

Exterior:

	

13.000 . Ano 	  Cr$ 10.000

Exterior:
Ano 	  Cr$

1.000 1.000
7.000 9.023

400 155

8.500 8.5u0

1.000 042

3.000 2. 385

1.000 220

600 600
500 195

32,500

1.500 950

8.000 6.016

250 271
10.000 9.806

600 508
6.000 6.965

3.900 3.900
500 400

1.000 890
300

250 50
5.200 7.744

37.5oo 37.500
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— As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
jornais, diariamente, até às
15 horas, exceto aos sábados..

— AS reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos.
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo,
até 72 horas após a salda dos)
órgãos 'oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de va-
lidade de suas assinaturas, na

parte superior do enderêço não
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

— As Repartições Púbiicas,
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano • às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de vaiares acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
as solicitarem no ato da as-
sinatura.

— O funcionário vtil)lico fe-
deral, para fazer jits ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no alo da as-
sinatura.

—41 custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do .de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e de Cr$ 10 por ano
decorrido.

CATEGORIA
ECONÔMICA E SPECIFICAÇXO	 DA	 DESPESA DOTAÇIO P/C41.000

SITUAM ATUAL SITUAÇXO NOVA 

	05.00	 Materiais e acessórios de máquinas, viaturas e aparelhos,
de instrui:lentos e de móveis

	07.00	 Forragens e outros alimentos para unimais

	

09.00	 Explosivos, munições e materiais de consumo para acampamen
to e campanha

10.0Q Matérias primas e produtos manufaturados ou semimanufaUxa
dos destinados á transformação; material para conservaçao
de bens imóveis

11.00 Produtos químicos, biológicos, farmacêuticos e odontológi-
aos' 71draria, artigos cirárgicos e outros de uso em labo-
ratarias, enfermaria, gabinetes técnicos e cientificas

13.00 Vestuários, uniformes, artigos para esporte, jogos e diver
timentos infantis, seus equipamentos e respectivos acess6=
rios, calçados, roupa de cama, mez>i, copa, cozinha e banho

	

14.00	 Material para fotografia, filmagem, radiografia, gravação,
radiofonia e telecomunicação

	

15.00	 Lâmpadas incandescentes e fluorescentes; acess jrios para
instalações elétricas

	

17.00	 Outros materiais de consumo

- TOTAL DO ELEENTO 3.1.200

	

01.00	 Acondicionmaneto e transporte de encomendas; cargas e,ani
mais

	

02.00	 Passagens e transporte de pessoas e de suas Js..-,agons, pe-
dágios

	

03.00	 Assinaturas de jornais e de recortes de publicações peno'
' dicas

	

04.00	 Iluminação, fOrça motriz e gós
	05.00	 Serviço de asseio e higiene; taxas de água, esgSto, lixo

e outras correlatas

	

06.00	 Reparos, adaptações e conservação de bens móveis e imóveis

	

07.00	 Serviços de divulgação, de impressão e de encadernação

	

08.00	 Serviços médicos, hospitalares, funerários e judiciários

	

09.00	 Serviços de comunicações em gera2

	

11.00	 Seguros em geral

	

12.00	 Comissões e corretagens

	

.16.00	 Outros serviços de terça

TOTAL DO Elalbzu 3.1.3.0

3.1.3.0	 JRVIÇOS DE TERCEIROS



3.1.4.0
04.00
10.00
13.00

01
02
03

3.2.0.0
3.2.9.0
3.2.9.6

4.0.0.0
4.1.0.0
4.1.3.0
4.1.3.1
4.1.3.4

ENCARGOS DIVERSOS
Festividades, recepç 'Oes, hospedagens e homenagens
Assistência Social
Outros Encargos
Despesas com pessoal absolutamente eventual
Despesas de excursão
Diversos

TOTAL DO ELEYENTO 3.1.4.0

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES •
DIVERSOS - AUXfLIOS E BOLSAS DE PESQUISAS

I - B61sas
II - Formação de Pessoal

TOTAL DO =ENIO 3.2.9.0

DESPESAS DE CAPITAI'
INVESTIMENTOS
EQUIPAMENTOS E INSTALAÇõES
Máquinas, motores e aparelhos
Autor:uiveis, autocaminhJes e outros
cânica

e
veicutos de tração me-

TOTAL DO ELEMENTO 4.1.3.0

4.1.4.0	 MATERIAL "".EitiIANENTE
	01.00	 Animais para trabalhos, produç ao e renroduç .
	02.00	 Material bilolloeráfico, ú' iscotecas, filmotecas, objetos

hist4ricom, obras de arte , e peças para museus

	

03.00	 Ferramentas. e utonsilios de 'oficinas

	

05.00	 Utensílios de copa, cozinha, dormitório e enfermaria

	

06.00	 Velou:J.02 da ,traçao peií=soal e animal

	

07.00	 • Modelos e utensilios de escritório, biblioteca, ensino, -la
boratório e gabinete tácnico ou cientifico

	

08.00	 Mobiliário em geral
TOTAL DO ELEMENTO 4.1.4.0
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CATEGORIA
ECONÓMICA iESPECIFICAÇXO	 DA	 DESPESA D OTAÇÃO P/021.000

SITUAÇXO ATUAL	 SITUAÇÃO NOVA 

2.000 2.237

2.500 .	 745

2.486 4.041
2.000 2.000
2.000 1.963

13.986 10.98:5

)	
.

I

27.213 29.558
2.345- -

29.5. 29.558

1.000 5.000

5.(./30 5.000

530 ij00

15.000 15.000
500 215
500 630
300 -

1.500 2.341
700 14

19.000 19.000

Sr.-.-v' .0 d.: C)	 2.2 de setembro cs 1966 -- ',WH-2es Gic. :(5r:o	 C,.? co Serv. ce Orçnmenta.

COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTIn

PORTARIAS

Do Presidente do IBGE:
O Presidente do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, usando

da atribuição que lhe confere o art. 17 do Decreto n9 57.744, de 3 de fe-
vereiro de 1966, e tendo em vista despacho do Senhor Presidente da Repú-
blica, exarado em 17 de agOsto de 1966, na Exposição de Motivos n 9 GB-94,
de 24 de junho de 1966 d..) Diretor Geral do DASP, publicada no D. O. de
19 de setembro de 1966, resolve:

N9 500, de 23 de setembro de 1966 - Determinar a aplicação do regime
de tempo irtegral e dedicação exclusiva, previsto nos artigos 11 e 12 da Lei
n9 4.345, de 26 de junho de 1964, e no art. 79 da Lei n 9 4.863, de 29 de
novembro de 1965. e na conformidade do disposto no regulamento objeto do
Decreto n9 57.744, de 3 de fevereiro de 1966, aos funcionários abaixo rela-
cfonados:

Gratificação mensal
Nomes - Cargos ou funções

Divisão de Administração

Athayde Casemi .:o Bastos -- Encarregado do Setor
de Almoxarifado 5-F (N. 14-A)	 	 65 124.800

Orlando Alves de Olfveira -- Encarregado do Setor
Comercial 5-F	 (N.	 12-A)	 	 65 107.250

Oswaldo Santos Poças - Encarregado do Setor de
Patrimôni	 5-F (N.	 12-A)	 	 65 107.250

Hildegard Braga •- Encorregsdo do Setor de Ca-
das.`to 4-F (N; 12-A)	 	 65 107.250

•
Nomes - Carços ou funções

1
Gratificação emensal

valor em CR$

Cr$
José Renato de Lvelar Fernandes - Encarregado

de Direitos e Deveres 4-P (N	 12-A)	 	 65	 107.2,50
Claudomiro Dorand -- Encarregado	 do Setor de

Mecanografia 6-F (N.	 7-A)	 	  	 65	 68.250
Maria de Lourdes Ribeiro de Almeida Torres -

Encarregado cl, Setor de Arquivo e Protocolo
6-F (N.	 12-A)	 	 	 65	 107.250

Orlando Botelho Justino 	 --- Enecrregado do Setor
de Reparos e Conserva(Ao 6-F (N. 13-A)	 	 	 65	 115.700

Laura Leal &Is eira - Encarregado do Setor de
Contréle 4-F	 (N	 20-A)	 .. 85	 273.700

Luiz de Gonzaga da Silva Cruz - Enca-rregado dol
Orçamentário 4-F (N.	 22 (7)	 	 85	 323.200

Romfldo Soares Barbosa - Encarregado do Setor
Contábil 4-F	 (N.	 13-A)	 	 60 106.800

Dulce Maria Pereira Correia - Contador 	 (Nivel
(21-B)

José Gaburri •-• Contador	 (N. '25-13)	 . 	
80
80

280.000
280.000

Izael Figuerêdo Venerando da Graça -- Contador
(N.	 21-B)	 .	 	 80 280.000

MariaHce)lera Lopes Madureira - Contador Nivel22- 

Junia Moreira de Andrade -• Contador (N. 20-A)
	  1	 80

80
313.600

257.F00
José Maria Tuche - Técnico de	 Contabilidade

(Nive1,15-B;	 •	 	 i 65 135.850

e/0	 (Valor cmCr$•

Cr$



7'5

'75

'75

'75

65
65
65

65
65
65
65
65

65-
65

65
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Gratificaçao mensal
1	 1

1	 !Valor einCr$

1	 1

1

Nome - Cargo

Divisão de Cartografia

Ilannberho de Souza Mendes - Encarregado do Se-
tor de Organização e Manutenção 3-F (N. 16)

Josias Ribamar da Silva - Encarregado do Setor
de Triangulação 3-F (N. 16) 	

Renato Luciano Pires de Carvalho e Albuquerque
- Encarregado do Setor de Restituição 3-F
Nivel 16)

Geraldo Rodrigues Martins - Técnico de . Aerofo-
togrametria (N. 16) 	

Geraldo Weiss Marques - Fotofgrametrista (Ni-
vel 14) . 	

Fido Franco Santos - Fotogrametrista (N. 12)
Diulo Cear Vieira - Fotogrometrista (N. 12) 	
Leonarn de Souza Bezerra - Fetogrometrista (Ní-

vel 12) . 	
JoiliRaphael Portela - laotegrometrista (N. 12) 	
Carlos Henrique Borba --- Fotogrametrista (N. 12)
Getulio Benedito Simã( - Fotogiametrista (N. 12)
Delealdo Ribeiro de Sá - Fatograntretrista (N. 12)
Ilaynard Silva Machado - Fotogrametrista (Ní-

vel 12. 	
Luclo Vieira --- Fotogrametrieta (N: 12) 	
Paulo Canlia de Vasconcelos - Fotogrametrista

(Nível 12)

Nome - Cargo

Fernando Boussada Tassara - Fotogrametrista
(Nível 12) . 	

Mário José Fernandes - Fotogrametrista (N. 12)
Altivo Souza Santos - Fologrametrista (N. 12) .
Zilah Magalháss Dias de Mesquita - Fotograme-

metrista (N. 12) 	 	 65
Atonio Tulli - Fotogrametrista (N. 12) 	 	 65
Manoel José Rocha e Silva --a Fologrametrista (Ni-

vel 12) . 	  1	 65
Hugo Macédo Bittencourt -- Futcgraixietrista (Ni-

Vel 12) . 	
Diva Maria Monteiro de Castro Soldan - Fotogra-

metrista (N. 12) 	
Floriano Reis Barbosa -- Fotogrametrista (N. 12)
Brasilio de Moraes -- Fotogrameirista (N. 12) 	
Helena de Oliveira Bittencourt - Fotogrametrista

(Nível 12 . 	
Iracy Máximo de Oliveira - Fotogrametrista (Ni-

v1 12) . 	
João Bernardo Picheira Wiechers - Fotograme-

trista (N. 12)
Nilo Bittencourt de Castro - Fotogrametrista (Ní-

vel 12) . 	 	 65
Sidney Antonio Paredes - Fotogrametrista (Ní-

vel 12) . 	
Thal3s Bastos de Araujo Chases - Fotogrametris-

ta (N. 12) 	
Ewerton fávora Mais	 Fotogrametrista (N. 12) 1

José Couta - Fotogrametrisla (N. 12) 	
Sebastião Ricciardi da Cunha - Eotogrametrista

(Nível 12)
Sylvio Murillo Prata Provazi 	 Fotogrametrista

(Nive. 12)
José Albert.) Monteiro de Moraes - Desenhista

(Nive! 12)
Wilson de Siqueira Lobo - Cartógrafo (N. 17) .
Walter de Souzi Matta - Chef e da Seção (Agre-

gado 1-F) . 	
Paulo Felix de Seuza -- Encarregado do Setor de

Arquivo Cartográfico 4-F (N. 19) 	 	 70
Aida Baltar Moreira Pinto - Encarregado do Setor

de Divisão Territorial e Administrativa 4-F1
(Nível 19) . 	 	 70

Argentino Lupi - Encarregado do Setor de Pron-
tuário 4-F (N. 18) 	 	 '70

Alfredo Cunha de Vasconcelos - Encarregado doi
Setor de Arquive Fotográfico 4-F (N. 16) 	 I

Enery Fossati Simões - Documentarista (N. 19) 	 1	 70
Carmela Pereira Sarmento Coelho - Documenta-1

tarista (N. 19 	 	 70
Othon Barroso da Mota - Documentarista (N. 19)
Ivan Plínio de Carvalho - Encarregado do Setor

de Cartas Topográficas 3-F (N. 17) 	 	 '75
Leopoldina Sales Freire - Encarregado do Setor dei

Compilação 3-F (N. 17) 	

Nomes - Cargos ou funções

168.750
Bolores Rib e iro Veiga - Encarregado do Setor de

168.750	 Análises e Seleção 3-F (N 19) 	
Damaso Barreira Aharez - Encarregado do Setor

d3 Organização e Contrõle 3-F (N. 16) 	
168.750 Edwaido Melo de Oliveira -- Cartógrafo (N. 17) 	

Mitsuko Sassaki Kawamura Madruga Gomes -
168.750	 Cartógrafo (N. 17) 	

Aurea Cabral Plaença - Desenhista (N. 12) 	
124.800 Eli Goeth	 Desenhista (N. 12) 	
107.250 Mario de °live:ta Filio - Desenhista (N. 12) 	
107.250 Alvaro Macêdo Bittencourt -- Desenhista (N. 12)

Idalia Capitulina da Silva - Desenhista (N. 12) .
105.250 adiléa Santos de Sel_ s- a - Desenhista (N. 12) 	
107.250 Angela Maria PirneraY, da Costa Leite - Desenhis-
107.250.	 ta (N. 12! 	
107.250 ' Herrniene Therezinha de Amorim - Desenhista
107.250	 (Nível 12) . 	

Metiam . Beeenai: - Desenhista (N 12) 	
107.250107.250 Amo Gruendlira,' - Lincarregado do Setor de De-

nho Litográfico 4-F , (N. 17) 	
Arnauri Machado Barrocas -- Encarregado do Se-

107.250	 ter de Desenho Cartográfico 4-F N. 12) 	
Maria Djalva da Silva - Cartógiafo (N. 17) 	
Vera Maria Manes Nabuco dos Santos - Cartó-

grafo (N. 17;
Dita Mara de Rezende Gomes Ribeiro - Grava-

da': Ai:cística q‘Nivel 13) 	
Irlanda ventura Piamos - Gravador Artístico (Ni-

vel 13) .
Cr$

107.250
107.250
107.250

65
65
65

65

65

65

1
¡Gratificação
(Nivel	 mensal

de 40%
i

IGratificação
*Nível	 I mensal

de 24%
1

65	 107.250
65	 107.250
65	 107.250	 tor de Cópias 4-F (N. 14'

Genicio Carreira -- Encarregado

	

107.250	 With 5-F (N. 8) 	

107.250

Sandra Maria da Glória d3 Moraes Carvalho -
Gravaslor Artístico (N. 13) 	

Alvaro Fundia Amazonas Faixão - Gravador Ar-
tístico (N. 13) 	

Ceci lia) d3 Matos Cardoso - Gravador P.rtistico
(N. 13'

107.250 Rodolfo Pinta Barbosa - Cartógrafo N. 18) 	
107.250 Lindalv taffiogueira Herbele - Cartógrafo (N. 17)

L
ueia(N1V:a1g7e) eli). Itoncesvalles Hobres - Cartógrafo

10'7.250 Licaa Azevedo Gomes Dias da Encarnação - Car-
65	 107.250	 tógrafo (N. 17) 	

Edmundo Hemetérie do Sacramento - Encarreg a-
do do Setor de Tipografia 5•F (N. 121 	

Antonio Soates de Almeida -- Encarregado do Se-1
	 	 I
Q0 Setor de Mul-1

107.250

75	 181.500

75	 168.750
75	 181.500

75	 181.500
65	 107.250
65	 107.250
65	 107.250
65	 107.250
65	 107.250
65	 107.250

65	 107.250

65	 107.250
65	 107.230

75	 181.500

75	 123.750
75	 181.500

75	 181.500

55	 97.900

55	 97.900

55	 97.900

55	 97.900

55	 97.900
75	 199.500
75	 181.500

75	 181.500

75	 181.500

70	 115.500

70	 134.400

70	 81.200

Total . 	 	 1 13.451.750

107.250

65	 107 . 50	 Nos iêiimos do art. 2° do Decreto n 9 57.744-66, ao funcionário sujeito
, a regime de tempo integral e dt-tiicação exclusiva é proibido exercer cumu-

65	 107.250
65.	 107.'2501 -

-lativamente outro cargo, função 'profissão	 emprêgo público ou particular,
nao se compreendendo nessi proibiçã65	 107.230	 o:

. 65	 107.250 com o earg" exercido em tempo integral;

65	 107,250'	 II - As ativiaades que, sem caráter de emprego, se destinam à difusão

65	
e aplioaeão de idé i as e conhecarentoa excluídas as que prejudiquem a exe-

75	 181.500 cução das obrigacões inerentes au regime de tempo integral e dedicação
•	 exelosivat

70	 274.400	 •III - A prestação de assistércia não remunerada a outros órgãos do
205.800 Serviço Público, visando a apiicacac de conhecimentos técnicos ou científi-

cos. quando solici tado através da repartirão a que pertencer o funcionário;

205.800	 IV - A participação eventual sem caráter empregaticio. em atividades
didáticas de eminarios, conferências e outras semelhantes, bem como a

186.200 ministrarão de ensino especial izada em cursos temporários de estabeleci-

75	
168 750 mento oficial de nível superior, comprovada a carência de especialistas do

205..800 mesmo ramo.
A inéring,ência das norma .; estabelecidas para o regime de tempo inte-

205.800 gral e dedicação exclusiva acarretará a responsabilidade administrativa, cri-205.800
minal e civil 'do funcionário e da autoridade a que esteja imediatamente

181.500 subordindo, de acôrtle com o art. 20 do citado decreto.
N 9 501. de 23 de setembro de 1936 - Determinar a aplicação do regime

75 1, 181.b00 de trabalho extraordinário vinculado ao de tempo integral e dedicação ex-
clusiva. previsto nos erts. 11 e 12 .da Lei n9 4.345, de 26-6-64, e no art. 70
ta Lei ri9 4.863, de 29 de novembro de 1'15, e na conformidade do disposto

I - C eaercicio em órgão de deliberação coletiva, desde que relacionado
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r

no regulamento objeto do Decreto n9 57.744, de 3 de fevereiro de 19•66, aras
funcionerios relacionados;

!
¡Gratificação	 -	 •

Nome - Cargo	 1 Nível 1 mensal
1	 I	 tee 40%	 .	 !

. Minam Guimnar (lcmcd Coelho Mesquita --e Geó-
grafo !N. 22) 	 !

Ignez de' Morais Costa -e. Geógrafo (N. 21) 	 !
Aymuré Mauricio do Vale BaLiense - Preparador; 	 600 Irene Braga cie MIeuez Garrido Filha - Gea-i_

de Têxtoe

..
oratificajo eaiemal

Nomes -- Careae ou funçõea 	 -1
aa	 Iva lor em cid;

I

Cr$

90	 352.801
90	 315.n0

90	 1	 315,U;3
Yolanda Leacs Carnaz de Masalhães

Acinsini r traço
aamiaria Natal Rodrigues cia Silva

ria

.	  i	 15-A	 83.	 grafo (N 21a	 I

10-a
8-A
8-A
8-A
7-A
8-A

Gerson Dure) Earitoea - Oficial de. Adminie-
treção	 1 2-A

doáo Pereira da Cruz - Escriturário 	 	 10-B
Maria do Carmo Pereira cle Souza - Escriturá-

ria	 10-B
Abraháo Gomes Bezerra Filhe -- Escriturário .
Ettnice Matta - Escriturário 	 	 8-A.
Datila Terra da • Silva - Escriturário 	 	 8-4
Eira _Frlix cia Medeiros - Escriturário 	 	 8-A
Latira Gomes Ribeiro -e Esaaaajaaaa 	 	 8-A
Resalia Iillaes de Souza Meeeira	 Escriturário	 8-A
Efenrique.ta de Castro Dutra - E .:criturário	 8-A
Leuriada aaiguez allguez	 Dactilóerafo 	 	 7-A
Alberto Pinheiro de Vasconeelo!! - Escriturario 	 1	 10-B
Paul Fabieno de Almeida Araujo -- Escritura-1

rio	 8-a
Ar-ariano Beeni - Auxiliar de Desenhista 	 	 12
Arther Gaveta	 Fritaereao 	 	 13-e
Ca elos Alberto Corrêa da Costa - Fotógrafo 	 	 9-a

	13arbosa - Fotógrafa 	 1	 9-a
Cella Maria Felisberto - Escriturário 	 	 8-A

Vera Caldrira Marones -a Auxiliar de De.senhistai	 12
Clélio AnIbel da Conceiçãe 	 Arouivista 	 	 9-B
Lidotin Berreeet de Andrade - Auxiliar de Dese-1

nhiste	 12
Marina Pessoa. Lm; .. - Auxiliar de Desenhista .1

	
12

Ci tava Maroues de Sá - Auxiliar de Desenhista!
	

12
Chilra Marina Cunha Goeçalves - Auxiliar de!

senhista	 . 	
	

12
Gilae Faménia Parbera - Auxiliar de Desenhista!

	
12

Antal. Aeeveao da Slivelea - Escriturário 	
	

8-a
:José Gonçalves	 Auxiliar de Desenhista

	 12
Nelron Nabueo Cirna Ferreira - Preparador'

Ple.stleagrafico
	

12-A

Feri-tenda Sacramento da Conceição - Compositor!
	

3-21
Noriral Rosa - Compositor 	

	
8-A

Cladio Leite - Alnicaarife 	
	

14-A
Olimplo de Moraes - Escrevente-Dactilógrafo

	
7

1

'Total 	

Nome - Cargo ou funçav

Divisão de Geoticasia e Topografia

Hayr Dias Lopes - Catógrafo (N. 17) 	

Divisão de Geografia
Muleta "Mandarino Barcelos - Chefe da Seção'

Olindina Viana Mesquita - Encarregado do Se-
R	 1.Regional Norte 2-P (N. 2) 	

.	 tor de Geog rafia Política 4-F (N. 21) 	
Maria Therezinha Alves A l onsa - Encarregado

do Setor de Blogeografia 4-P (N. 21) 	
Olga Maria 13uarque de Lima - Encarregado do

Setor de Geografia Humana 4-P (N. 20) 	
Roberto Lobato de Azevedo Corrêa - Encarrega-

do do Setor de Geografia Ficonômion, 4-29 	
90(/%T. 20%

259.806

46.400 Miguel Gearam:rias ris EulMes - Geógrafo (N1-1

rot 0.1 	

76.800	 Nos térmes. de e r1., 29 do Decreto n° 57.741-65, 20 funcionário sujeito a
regime de tempo Iniearal e dedicação exclusivo a protaido eXE,r;CT: curnuia-

65.000 tivainente outro carme, teneee, profissão ou emprilea p0b!ic iu ernalciaar,
não se coinpreeneenda rcesa proibição:

65.000
I - O eeercfclo cre óream d e dcliarração coletiva, deade que rtslad!V13d

69.000 com o carga exercido. era tempo integral;
56.000	 II - As atitariaece • que sem caráter de empréga, se destinem à canse°

e aplicação de idearia e enlice:mentos. excluídas as que prejudiquem a eme-.
56.000 cação da a abrigardées inerentes ao regime de tempo integral e ddica ea o ex-
46.400 eaisavaa
46.400'
45.480	 III •- A presteriãe de assistência não remunerada a outros õrgads
45.400 Serviço Pança, visando a apltençáo de conhecimentos técnicos ou denta.
46.490 rima, quando solicitada através da repartição a que pertencer o funcionário;
45.400	 - IV - A participaçee eventual, sem caráter empregaticio, em atividades
40.400 didáticas de acanalados, conferências e outras semelhantes, bem como a
42 - 000 mtnistrardio d enento especializado em cursos temporários de esteai:leal-
50.000 mento oficial de uivei- superior, comprovada a caieneia de especialistas
46.400 mesma ramo
66.000 A infrineencia cias normas eetabelecidas para o regime de tempo Mie-
71e200 gral e dedicação exelusiva acarretara a responaa.baidede administrativa. ela-
50 . 800. :nina! e civil do furcionio e da autordade a que esteja ialecríaanlente
mana subordinada,	 acôrdo cem. o art. 20 do citado decreto.
46.400
66 000	

N° 495, de 28 da setembro de 1956 - Determinar a aplicação do regime
50.800 de trabalho exeraordinada vinculado ao de tempo integrei e dedicação ex-

clusiva, previsto nue orla 11 e 12 da Lei n o 4.245, de 25-6-64, e nu art. 79
da Lei no 4.863, de 39-11-05 e na conformidade do disposta) no regulamento
objeto do Decrete) n9 57.744, de 3-2-65, ao funcionário aaaixo:

Ciratifico.çãd
Name - 'Cargo
	 Neve',	 i mensal

de 40%

Cra
Ornar Valverde daaagalliaeti - Armazenista

	 10-a	 55.000

42.000	 O Presidente da Is:Istituto Brasileiro de Geoarafia e Eatatistica, usando
de suas atribuições e de conformidade caiu o artigo 73, item I, da Lei na-
mero 1.711-32, resolva:

' Conceder exceneraça.o a: •

- N9 409, de 25 de julho de 1966 - Ana Maria Maciel Montenegro. Au-
xiliar de Geógrafo, uivei 14, interino, do Quadro do Peseoal, Parte Perma-
nente do Consell:o Nacional de Geografia, a partir . de 13 de junho do cor-
rente ano tende em vista o que consta do Processo CNO n9 2.021-66;

N o 410, de 20 de julho de 1955 - Augusta •Daguerre remam da Costa,
Datilógrafo, nível 9-B, do Quadre do Pessoal. Parte Permanente, do Con-
selho Nacional da Geografia, a partir de 24 da aeasto de 1965, tendo em
vista`o que consta do Processo CNC) n o 4.302-55;

N9 484, cia 20 de setembro de 1966 - Luiz António Schnoar, do cargo
da série de classes de Cálculos de Caeoclasia. nivel 15-A, do Quadro do Pea-
scal, Parte Especial. do Conselho Nacional de Getegiafia. tendo em vista a
que coraste do Processo CNG 9 2.932-65;

490, de 22 de setembro de 1966 - Lynclete Firma Conarea chaves,
d3 ca-cgo da série de classes de Escriturário, nivel 10-11, do Quadro do Pes-
soal, Parte Permanente, do Conselho ' Nacional de Geografia, a parttr de
12 de rteaeto da corrente ano, tende em vista a que consta do Processo CNCI

n9 3.292-66.
O Presidente do Instituto Brasileiro de Geogiafia e Fatatietica, usand0

de suas atribuiçõea resolve;
Conceder aposentadoria a:

N° 485. de 20 dr setembro de 1960 a•- Dalmy António Alvares Rodrigues
de Souza (de acanala com o art. 1 .80, dá Lei n9 1.711-52), agregado no sím-
bolo 4-C ao Quadro de Pessoal do Conselho Nacional de Geografia, tendo
em vista o que consta do Proceesc CNG n o 3.171-5a;

Nç' 491, de 22 de setembro de 1966 - Seaastião Biliosa de Figueiredo
(de acardo com o art. 2° da Lei n9 3.906, de 19-6-66) ocupante do cargo

90

90

90

. Maria alõnica Rodrigues -- Armazenista 	 i
Francisco Oliveira e Silva -- Armaecnista	 I
Geraldo Neves Fernandea - .Armazenista 	 !
Adelino Borges de Cai-valho --Armazenista 	 !
Amero Fernandes -- Arquivista 	 !
Neyde Guevea Doederlein - Escriturário 	 I

	

Paulo Cear de Almeida - Oficial de Adminis- 	 I
frac:cie	 	 !	 14-a

Hélio Auausi o de Menezes - Oficial de Admi-
nistrecãe	 12-A

Newten Pentes Leal - Ofieial de Administra-
ção	 12-a

- Oficial de!	 Sônia Alves de Souza - Geógrafo (N. 21,i 	 	 90
12-A	 66.000 Maria Elintbeth Paiva Corra de Sá	 Geógra-I

- Escritura- 1	fo (N )0)
8-A

56.000	 vel 20)
46.400

	

45.4091 	
45.4001
42.009

	

46.400 	

66.000
66.000
66.000

66.000
06.000
46.400
06.000

56.000
46.400
46 400
70.800

Nr 494. de 23 de setembro de 1966 - Determinar a aplicação do regime
de terrina Integral e dedicação exclu.slam, previsto nos artigos 11 e 12 da Ler
n° 4.345. de 28 de junho de 1604, e no art. 79 da Lei no 4.863, de 29-11-65,
e na conformidade do disposto no regulamentoobjeto do Decreto W 57.744,
de 3-2-66s aos funcionários abaixo relacionados:

Gratificação mensal

%!Valor emCr$

75	 181.500

2.457.600

Cr$

Y15.000

315.000

315.000

289.800

289.800
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Valor

I. (Cr$)
	 Quantidade

• 10 .. 	 	 10.000.009
15 	 	 15.000.060

A Junta Executiva Central do
Conselho Nacional de Est fuis..ica,
Usando das suas atribuições, e

Considerando o disposto no att,:.o
99 e na sua letra a, do Decreto-Lei
n9 ' 4.181, de 16 de março de 19.12,
resolve:

Art. 1 9 Fica a 'Secretaria-Geia]
do Cowelho Nacional de Estat,istica
autorizada a emitir "Selos de EL,-
tatística", produzidos no Serviço
Gráfico do IBGE, nos valores e na':
quantidades a seguir discriminadas:

de nível 14 da série de cla.i-s:s s de Almoxarife do Quadro da Possoal, Parte . Portaria n 9 11.5:9. de 23 de selem-
Pelmanente do Conselho 1\ tvg.,gt:-,. de Geografia, Cm uOt 6 idèntica de- Oro de 1965 	 xone ar a p.idida, a
numinwião nível 16 o qual e do,.larado promo\iiclo cia lace do disposto no partir de 2 de junho de 1966, a Ofi-
art. 19 da referida Lei. caia de Admiti ,s, ração, uivei 12 •

Zona Alves Al anjo -- matricula nú-
mero 6.093, de conformidade eoin o
Proc. 10.292-66.

Portaria n9 11.552, de 33 de se:rm-
Oro de 1956 -- Aposentai' a partir de
1 de outubro de 1916, com funda-
mento na Lei n 9 1.162-53, combina-
da com os it eis II dos Artigos 176
e 13 .1, da Lei n';' 1.711, de 28 tle ou-
tubro de 1952, o Soldador, nivel 12-3)
-- Francisco das Chagas Rebella —

' mate. 2.445.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Conselho Nacional de EstJz-t_i_

Junta Exectdiva Central

RESOLUÇÃO N 9 833, DE 22	 SETE:..7L'210

Gabinete, Simbolo 2-C, do Quadro de
Pessoal da A.P.R.J.

Portaria n9 11.507, de 22 de setem-
bro de 1966 — Designar o Engenhei-
ro nível 22-B — matricula n 9 947 --
Dr. Daniel Martinho da Rocha, pa-
ra exercer a Função Grarificada --
Símbolo 2-F, de Chefe da Seção de
Dragagem.

Portaria n 9 11.571, de 5 de ou r e!) . o
Parágrafo único. As , ceircs para a de 1906 — Demitir o Fruo-

impressão dos referidos, selos setÀto klin Gonçalves de Oliveira -- Opera-
as estabelecidos nos p rocessos Mime- dor de Carga, nível 9-A — matricma
ros 19.920-53, 3.942-32 e 3.610-64 e n 9 6.480, de conformidade cem o In-
constantes de expedientes então en- ciso V do Artigo 201, combinada com
caminhados ao Serviço Gráfico.	 o Inciso VIII, do Art. 237, da Lei

II" 1.711-52.
krt. 29 As despesas decorrentes

desta Resolução correrão à conta da
dotação própria do . Orçamento do
Conselho Nacional de Estatistica —
Anexo 2.0.1 — Subanexo 2.01.1.1,
do vigente exercício. — General
Aguinaldo José Sentia Campos, Pre-
sidente do Instituto e do Conselho.

20

30

Total 	

1.2:"

22. CO9.000
10.12)9 600
10.029:. 060

65.009.000

N 9 428 ---	 -- Torn .ar s::ni ti•ei:oPortaria n9 11.572, de 5 de outu- por:ar i a roi 656 de .3 de uoai or t , de
bro de 1966 — Demitir o aervicior 1965, devendo o servidor ciesioado
Waldemiro da Silva GOMES — ope- pa: . zi o cargo então er.nclo retomarrador de Carga. nível 9-A — mat.1- afl seu calga eictivo,
cula n 9 6.481, de conformidácie com	 2" n 	 Tornar sein efeito a Porta-o Inciso V do Artigo 201. combinado ria ne 666, de 7 de on:ubro de 1:163,.com o Inciso VIII, do Art. 207, da
Lei n9 1.711-52.	 O Diretor do Lloyd Bras.leiro, Pa-

• til/nónio Nacional, no uso das at rl n

buições que lhe confere o artig, ) 2%
LLOYD BRASILEIRO	 alínea "O' do Decreto-lei il .' 9.333 de

10 de junho de 1946.

PORT.ARIA DE 1 D-5: SETV,113150
DE 19tf;

O Diretor do Lloyd Brailcira, Pa-
iram:ma Nacional, no usa das ai ri-
Lançoi;s que lhe confere o ai tigo
annoa "O" do Decreto-lei n 9 9.333 de
10 cie junho de 1946, ruolv,i

• 427	 'Exonerar,	 a peclid,),
pa ti;' 00 7 de fevereiro de 1966, do
Qui:dio de servidores da Autarquia,
o 39 .illiquinista Jackson sante; de
Vascomiellos --- matricula n'

Leõnidas Castello da Ccwa - - Di-
retor.

Pcli:,TAR:AS DE 2', DE AC1r•17..)
DE 1950

o Dire:or do Lloyd
liimemo Nacional, no uso das ii
buiçocs que lhe confere o :litigo 2',
annea "n" do Decreto-lei n ? 9.
10 de junho de 1946, e tenda em
ta o Parecer n 9 957-66 da Puo,: mia-
dotia.

resolve:PORTARIAS DE 1 DE SET;(:::\IBRO	 N e 4 0 3 -- Dispensar aos firactiesDE 1966	 Encal.regado do Escritorio, da Ai;en-
O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa- eia de 'Ilhéus — Bahia . o servidor —

trimónio Nacional, no uso das alri- Romualdo Silva — matricula nume-
buições que lhe confere o artigo 2' 	 8.40.

alinea "b" do Decreto-lei n 9 9.339 de	 O Diretor do Lloyd Brasileira, Pa-10 de Junho de 1946, resolve:	 rd/nónio Nacional, no uso das
N9 494 — Aposentar, a partir de 31 buições que tjle confere o artigo 29,

de maio de 1966, o servidor José da ahnea "b" do Decre:o-lei n 9 9.339 de
Mota Peixoto — matricula número 10 de junho de 1946, resolve:
52.354 — Taifeiro, sem prejuízo dos, N 9 434	 Conceder anos‘,11-entendimentos com o 	 pa- tadoria, nos termos da Lei n" 1.162,ra ressarcimento de despesos. 	

de 22 de julho de 1950, de acõrda coas
os artigos 176-11 e 184 da Lei nu-
mero 1.711-52. a partir de 31 de a g os-
to de 1966, aos servidores aba:xo
mencionados:

Arr. 184-1:

Raul Abel de Lima --- matricula
n9 275 Operar. de 1 -- 21.953-66.

Art. 184-1 e § 29 do artg. 78:
Belizario Chagas — matricula nú-

mero 5.403 — Oper. de 1'.‘ — 21.034des3.191v6ii(i).
da Silva Pereira — matri-

cula IV 1.937 — Oper. de 19 — 21.013de 1966.
Art, 184-11:

Arlsricles Dimas Pacheco -- matrí-
cula n9 5.520 — Oper. de 13 — nu-mero 18.890-66.

Manoel Ruy Pinheiro -- matricula
n9 16.053 -- Comandante — 15.843
de 1966.

Miguel Livio Neves Ferreira — ma-
tricula n 9 5.176 — Conf. de Carga --
21.257-66,

Art. 184-11 e § 29 do art. 78:
José Affonso Pinto Coelho — ma-

tricula. n 9 14.410 — 19	 —23.935-6(1.
Francisco Paustino Filho — ma-

tricula n9 4.599 — Téc. Adm. T. M.

---Z2en%219d3e-606.gnibene — matricula
mero 367 — Téc. Adm, T. M. — nu-
mero 24.189-66. .

Art. 184-111 e § 2 9 do art. 78:
Mário Alves — matricula n9 604 —

Téc. Adm. T. M. — n9 17.916-66.
b) conceder aposentadoria, nos

térmos da Lei n9 3.906-61 e Decreto
219 1.420-62, a partir de 31 de age)slo
de 1966, aos srevidores:

Anibal Ferreira Baptista — ma-
tricula n9 17.310 — Imediato P.M.F.
— 14.958-66.

Demetrio ThOinaz de Aqutio
matrícula n9 13.302 — 3 9 Maquinis-
ta PMF. 20.622-66.

• ADMINISTRAÇÃO DO FMRTO
DO RIO DE JANEIRO

O Interventor na Adminlstração do
Porto do Rio de Janeiro, usando das
atribuições que lhe são conferirias
pelo Decreto n 9 55.739, de 3 de feve-
reiro de 1965, resolve:

. Portaria n9 11.201, de 24 de janei-
ro de 1966 — Demitir de conformi-
dade com o Artigo 195, Rein IV, CC.,
com o Artigo 207, da Lei n 9 1.111,
de 28 de outubro de 1952 — Ecivard
santos Alves — Operador de Carga,
nivel 9-A — matr. 119 8.473.

Portaria, 21 9 11.463, de 6 de setem-
bro de 1966 — Confirmar o Procura-
dor de 1 3 Categoria, Dr, Sai:111'112110

Cardoso de Castro — matricula nú-
mero 1.136, no cargo de Procurador-
Geral, nos termos do Artigo 16, da
Lei n9 4.439, de 27 de outubro de
1964, para o qual foi designado pela
Portaria n9 9.933, de 30 de abiil
de 1965, .

Portaria n9 11.464,. de 6 de setem-
bro de 1966 — Confirmar a Oficiala
de Administração, nível 12-A — So-
'unge Guiomar Nielsen Azevedo —
matricula n9 7.247, para exercer a.
lunção Gratificada -- Símbolo 7-F',
de Secretaria da Superintendência,
para a qual foi designada pela. Por-
taria n9 10.212, de 14.7.65.

Portaria n9 11.473, de 14 de setem-
bro de 1966 — Confirmar na Carga
em Comissão, Símbolo 5-C, de Chefe
da Divisão de Policia Portuária, o 19
Tenente F. N.) — Alcides Brito
Filho, para o qual foi designado pela
Portaria n 9 9.271, de 24.9.64.

Portaria n9 11.501, de 21 de setem-
bro de 1966 -- Dispensar o Confe-
rente nível lá — matricula n 9 979 —
Celso Pereira da Silva, da Função
Gratificada, Símbolo 4-1, de Fiel do
Armazém n9 5 (23 Insp.) do D. T.

Portaria n 9 11.504, de 22 de setem-
bro de 1966 -- Dispensar a pedido, o
Engenheiro Daniel Maninho da Re-
tha, do cargo em comisão de Chefe
'do Gabinete, Símbolo 2-0, do Qua-
dro de Pessoal da A.P.R.J.
• Portaria n9 11.505, de 22 de setem-
brade 1966 — Nomear o CMG 4F1Rn.0
— Paulo Torrentes Clare, para exer-
cer o cargo em i comissão de Chefe de

li

MERCADO DE CAPITAIS

LEI N.° 1.728 — DE 11-7-65

Disciplina o mercado de capitais e eàtabelece
medidas para o seu desenvolvimento..

DIVULGAÇÃO Ne 946
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Edvaldo Farias dos Santos - ma- Portaria n9 411-66, publicada no Bo-
tricula n9 10.934 - 19 Radiot. PMF. letim 11 9 152-1 de 12.8.65.

João Bezeara Filho - matricula
n9 16.208 - Marinh. PMF. 15.192
de 1966.

José Gomes Barbosa matricula
n9 13.594 - 29 Cozinli. PMI.o . 13.651
de 1966.

José Moreira da Silva - 15.511 -
Cabo-Fog. PMF. 15.463-66.

José Soares --• matricula n 9 14.066
- Cond . Mot. T. P. 5.642-66.

Luiz Augusto de •Oliveira Lima -
matr. 16.495 - Medico 1911/1.2. 17.618
de 1966.

Luiz Francisco dos Santos - matri-
cula n9 1.305 - Marinh. PMF. nú-
mero 15.009-66.

Nelson Gonçalves dos Santos -
matricula n9 2..512 - Oper. de '29 -
18.455-66.

Severino Joaquim de Castro -
matr. 7.624 - Cabo-Fag. PMF. --
12.398-66.

Zeferino Antônio Ramos - rnari-
cula n9 9.265 - Oper. de 1 9 15.953
de 1966.

c) aposentar, a partir de 27 de ju-
lho de 1966, nos têrmos d2 Lei ml-
mero 1.162-59 de acôrdo com os ar-
tigos 176-111 e 181 da Lei n" 1.711
de 1952, o servidor Benedito José To-
maz - Operário de 19 classe - Pro-
cesso ssn 9 4.778.

d) Aposentar, nos termos da Lei
n9 1.162-50, de acordo com os artigos
176-111 e 178-111 da Lei n9 1.711-52,
as servidores abaixo citados:

Genival Santos Cezimbrii - ma:la-
cete n9 24.290, Praticante de 19 dos
Estaleiros, a partir de 28 de agersto
de 1966 - Proc. s/ne.

Israel Marcolino da Silva a- matri-
cula n9 25.238, Moço de Consea
partir de 31 de julho de 1S*J3 - Proc.
s 'n9.

Negmar Pimenta - matricula nu-
mero 1.400 - Contra Mestre dos Es-
taleiros, a partir de 28 de azôsto de
1966 - Proc. alie.

Jacinto Rodrigues Ferreira - ma-
tricula n9 4.251 - Encarregado Ar-
tifice dos Estaleiros, a partir do 51 de
agôsto de 1966 - Proc. 3/.19

Mauro da Costa Silva - matricula
ri9 22.508 - Operário de 39 dos Es-
taleiros, a partir de 31 de agôsto de
1966. - Proc. s•119

e) retificar para 31 de julho de
1966, a data da aposentadoria do ser-
vidor Renaldo de Souza matricula
n9 22.721, constante da alínea "c" da

N9 435 - Dispensar da função gra-
tificada de Ajudante de Almoxarife,
do Almoxarifado Geral do Serviço de
Abastecimento o servidor Alternar
Eleuterio da Silva - matricula nú-
mero 18.662;

- das atribuições de Chefe da Se-
ção de Combustíveis e Lubrificantes
da Divisão de Aquisição, Concorrên-
cias e Contratos do Serviço de Abas,
tecimento, o servidor - Waldyr Ot-
tomar Borges - matricula n9 14.181.

Nomear/ o servidor Alternar Eleuté-
rio da Silva - matrícula n 9 18.662,
para exercer o cargo, de provimento
em comissão, de Chefe da Seção de
Combustíveis e Lubrificantss da Di-
visão de Aquisição, Conca-rências e
Contratos do Serviço de Abasteci-.
mento;	 •

Designar - o servidor João \Vadie
Miguel - matricula n9 7.327, rara
exercer a função gratificada de Aju-
dante do Aimoxatife, do Alnioxarifa-
do Geral do Serviço de Abasteci-
mento. - Leónidas Castelo) da Cos-
ta - Diretor.	 -

PORTARIA DE 30 DE AGOSTO
DE 1966

• O Diretor do Lloyd Brasileiro, PN,1
no uso das atribuições que lhe. confe-
re o artigo 29, alínea "b", do Decre-
to-lei n9 9.330, de 10 de junho de
1946, resolve:

N9 436 - Nomear o Comandante
José Vasques Fernandes - matricula
n° 10.593, para exercer o cargo, de
provimento em comissão, de Assisten-
te do Diretor, símbolo 6-C. - Leó-
vidas Castello da Costa - Diretor.

N9 437 - Designar os servidores
abaixo relacionados para comporem a
Ccrnissão destinada a proceder ao in-
ventário e balanço dos bens e mate-
riais existentes nas Ilhas de Mocan-
gue e Conceição, para entrega à-Com-
panhia Nacional. de Navegação Cos-
teira, na forma do convênio celebra-
do entre o Lloyd Brasileiro e aquela
Autarquia.

Sady Carnotde Araujo, Matricula
14.632 - Comte..

Alaor Remuzat Renno, Matrícula
n9 22.214 - Engenheiro.

Frank Brunner, Matricula 22.712 -
Engenheiro.

Lucidio Moreira, Matricula 2.034 -
Conf. Carga.

Luiz Carlos Malcher Fernandes -
Matrícula 7.246 - Tec. Adm.

Marcilio França - Matricula nú-
mero 6.884 - Téc. Adm.

Walter de Souza Albuquerque, Ma-
tricula 23.215,- Of. Adm.

Marcos Oseas Teixeira de Melo, ma-
tricula 23.580 - Of. Adm.

Daniel Alvarez Redrigues, Matri-
cula 8.393 - Conf. Carga.

Luiz Carlos Augusto Cordeiro; Ma-
tricula 23.725 - Conf. Carga.

Ernesto Calandrini de A. Mattos.
Matricula n9 22.218 - Imediato.

Ivan Benedito Kemp, Matrícula nú
mero 53.027 - 19 Pilôto.

Agnelo Cruz da Silva, Matricula nú-
mero 19.866 - 2 9 Maq. Mot.

Arlirido Severo da Silva, Matricuta
n9 7.070 - 39 Maq.

Waldemar da Cunha Padrão, Ma-
trícula 25.356 - Eletricista.

Oswaldo Peixoto de Castro. Matrí-
cula 22.462 - Eletricista.

Arthur de Araujo Costa. Matricula
n9 5.073 - Cont. Mestre.

PORTARIA DE 2 DE SETEMBRO
DE 1966

O Diletor do Lloyd Brasileiro, Pa-
trimônio Nacional, no uso das atribui-
ções que lhe coniere o artigo 29, alí-
nea "b" do Decreto-Lei 9.339 de '10 de
junho de 1946, resolve:

N 9 440 .- a) Conceder aposenta-
doria, nos térmos da Lei 3.906 de
1961 e Decreto n9 1.420-62, a partir
de 31 de agosto de 1966, o servidor
Ilároldo Costa, matr. 6.578, 29 Ma-
quinista P. M. F. Processo número
24.513-66;

b) aposentar; nos térmos da Lei
n9 1.162-50, de acôrdo com os ar-
tigos 1'76-111 e 178-111 da Lei número
1.711 de 1952, a partir de 31 de agôs-
to de 1966, o servidor José Felipe do
Nascimento, matricula n9 7.637 -
Processo sem número'.

c) aposentar. a partir de 31 de agôs..
to de 1966, o servidor Francisco da
Costa e Silva, matrícula 50.993, Tai-
feiro P.M.F., sem prejuízo dos en-
tendimentos com o I.A.P.M., para
ressarcimento de despesas.

Eonceminhe-se o processo à Procura-
dona para as providências comple-
mentares.
PORTARIA DE 2 DE SETnVIBRO

DE 1966
O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-

trimônio Nacional, no uso das atri-
buições que- lhe confere o artigo 29,

alínea "b" do Decreto-Lei n 9 9.339
de 10 de junho de 1946, resolve:

N9 441 - Designar os servido:tos
Paulo Rockert, mat. 361, TéelliC0 Lia
Administração em Transpones Ma-
ritimos; José Raposo Tovar, matri-
cula 8.833, Primeiro Comisario e
lio Ferreira do Oliveira. mat. 23.319,
Segundo Pilãto, para, sob a pl'esidén-
eia do primeiro, constitui= a Co-,
missão de Inquêrito	 incem:ride 1les

apurar os atos de pai-
cedes pelo Primeiro Ceini-:sai'io Her-
bert Santa Helena de Uma, mau-
cuia 23.012. no dia 4 de puiu) de '616,
contra a autoridade do Sr.
dante do navio "Cabo	 ', fi-
cando o servidor suspensa iievcir,i-
vamente por 30 (trinta) duos. -
Leónidas Castello da Costa, Direinr.

PORTARIA DEE 18 56BE S	 RETEMBOD

O Diretor do Lloyd .13:-a.sileia, Pa-
trimônio Nacional, no uso das ai-
brUções que lhe confere o ar;:go
alínea "'o" do Decreto-Li 9.319 cie
10 de junl ,ro de 1946, resolve:

N 9 443 - a) apasen:ar, nas ter-
mos da Lei ,1.1€2-50, de ce5rde cora
os artigos 176-111 e 178-111 . Ca Lei
n9 1 711, de 1952, os servidores aeeixo
relacionados:

Antanio José R:beiro. matr.
Consertador de Carea, a partir de a
de abril de 1966 - Processo 3 -n.

Ademir Cavalcanti de Barros, ma-
tricula 25.059, Praticante de 3" das
Estaleiros, a partir de 31 de julho de
1966 - Processo 23.872-66;

Agenor Gonçalves Dias, matrirada
n9 4.589, Quindasteiro do Depósito
de Carvão, a partir de 31 de ag3sto
de 1966	 Processo sem número.

João Domingos do Carmo, matri-
cula 9.516. Carvoeiro P.M.F.. a par-
ttr de 31 de julho de 1966, Processo
n° 25.500-63:

Maria Jaú Pereira de Almeida, Ma-
trícula 23.740 Operária da Laa ande-
ria, a partir de 10 de agôsto de 1266,
Processo 24.131-66:

b) aposentar, nos têrmos da Lei
n9 1.132-50, de acordo com os artigos
176-111 e 181 da Lei n° 1.711 de 1952,
os servidores: Edésio da Silva Pinte),
matri 2.976, Assessor Técnico 7-C dos
Estaleiros, a partir de 31 de agôsto de
1966 - Processo 23.815-66, e Elia
Filgueiras, matr. n 9 9.405. Desenhista
dos Estaleiros. a partir de er
to de 1966 - Processo n 9 21.064-66..
Leonidas Castelio da Costa, Diretor.

APLICAÇÃO DO REGIME DE TEMPO INTEGRAL E DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

PORTARIA DE 8 DE SETEMBRO DE 1966

(:) , Dirllor da Lloyd Brasileiro, Patrimônio Nacional, no uso das atribuições

que lhe confere o art.- 17 do Decreto n° 57.744, de 3-2-1966, e tendo em vista
o despacho do Senhor Presidente da República, exarado na Exposição de Moti-

vos n° 95, de 24-6-66; do Diretor-Geral do DASP., publicada no Diãrio 01 ica1
de 29-8-66, resolve:

N9 442 - Determinar a aplicação do regime de tempo integral e dedicação -
exclusiva, previsto nos artigos 11 e 12 da Lei a° 4.345, de 26-6-64, e no art.
7 9 da Lei n° 4.863, de 29-11-65, e na conformidade do disposto no Regulamento
objeto do Decreto n° 57.744, de 3-2-66, aas bacionários abaixo relacionados:

NOMES
CARGO EFETIVO E
RESPECTIVO NÍVEL

CARGO EM COMISSÃO OU
FUNÇÃO GRATIFICADA, E
RESPECTIVOS SfMBOLOS,
OU FUNÇÃO EM GABINETE

GRATIFiclgo MENSAL

% VALOR EM a

Assistente 6-C dcs
Sup.Técnico

Chefe de Seção- de
Combustiveis.e Lu.
brificantes

Vinculo comConsiderado como sem 	 o serviço plblico,.por perceber Vencimentos
do nível 22.-	 i

Está demonstrado o valer mensal da gratificação, a partir de outubro de 1966, No mes de

setembro a gratificação será calculada e paga com base nos valorei do vencimentos em vigor.

(1) Oswaldo Cesani

Alternar Eleut grio da Silvas

Comandante

Conferente -18

75 306.750

(1)

(2)

50% 138.500

superiores ao
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Outubro de 1966

A despesa será atendida à conta dos recursos próprios constantes do orça-
mento do Lloyd Brasileiro-P.N., para o Corrente sexercicio

Nos termos do art. 2° do Decreto n° 57.744-66, ao funcionário sujeito a
regime de tempo integral e dedicação exclusiva é proibido exercer cumulativa-
mente outro cargo, função, profissão ou emprêgo público ou particular, não se
compreenderdo nessa proibição:

I	 O exercício em órgão de deliberqgo colerva, desde que relacionado
com o cargo exercido ern tempo integral;

II As atividades que, sem caráter de emprêgo, se destinam à difusão e
aplicação de ideias e couhecimentos, excluídas as que prejudiquem a execução das
ebrigações inerentes ao regime de tempo integral e ddicação xclusiva;

• III A prestação de assistência não remunerada a outros órgãos de servis.
ço público, visando a aplicação de conhecimentos técnicos ou científicos, quanc%
solicitada atreves de repartição que pertencer o funcionário;

IV — A participação eventual, sem caráter empregaticio, em atividades di-
dáticas de seminários, confrarias c outras semelhantes, bem como a ministraçãp
de ensino especializado em cursos temporários de estabelecimento oficial de nivel
superior, comprovada a carência de especialistas do mesmo ramo.

A infringência das normas estabelecidos para o regime de tempo integral e
dedicação exc:usiva acarretará a responsabilidade administrativa, criminal e civil
do funcionário e da autoridade a que esteja imediata subordinada, de acórdo coma
o art. 20 do citado Decreto.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.
Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1966 — Leon/c/as Caseello da Costa

Diretor.

COMPANHIA NACIONAL DE NAVEGAÇÃO COSTEIRA

artigos 176 e 184, da Lei no 1.711 de
28 de r.dubru de 1952.

1n1 9 307 de 21 de setembro de 1966
— Resolve 'desligar do quadro de ser-
vidores desta Autarquia, o Agregado
(Lei n9 1.741-52) como Encarregado
de Setor no Departamento de Cons-
trução Naval, Adelino de Araújo, que
foi aposentado nos termos da Lei nú-
mero 1.162, de 22 de julho de 1950,
combinada com os artigos 176, item
II e 184, item III, da Lei no 1.711,
de 28 de outubro de 1952.,

N9 308 de 21 de setembro de 1966
— Resolve desligar do quadro de ser-
vidores desta Autarquia, a partir de
16 de julho de 1956, o Contra-Mestre,
lotado no Departamento de Constru-
çao Naval, José Mandas da Silva, que
foi aposentado nos tênues da Lei nú-
mero 1.162, de 22 de julho de 1950.
combinada dom o item III dos artigos
176 e 178 da Lei n o 1.711, de 28 de
outubro de 1952.

N9 318 de 27 de setemere de 1963
— Resolve desligar do g' mai e de ser-
vidores desta Autarquia a partir de
15 de setembro de 1e66 . e CalsoFo-
guista, lotado no Quase° de Mar,
Adalberto José Catre que fai apo-
sentado nos termos d. Lsi no 1.162,
de 22 de julho de 10e0 cembenado
cem os artigos 176, item III e 181,
da Lei n9 1.711, de 28 de eiderbro de
1952.

No 3.9 de 27 de setembro de 1966
— Resolve desligar do quadro de ser-
vidores desta Autarquia, e pastir de
6 de julho de 1966, o Moço latada
Quadro de Mar, Jorge do Nascimen-
to, que foi aposentado nos termos da
Lei no 1.162, de 22 de julho de 1950,
combinado tom o item TH dos artigos
176 e 118, 'da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952.

N9 320 de 27 de setembro de 1965
— Resolve desligar do quadro de ser-

N9 309 de 21- de setembro de 1965
— Tendo em vista às conclusões a
que chegou a Cornissáo de Inquerno
Administrativo, instaurada pe.a Por-
taria no 133, de 19 de março de 1966
para apurar a ausência de mais de
trinta dias, sem nenhuma jH-tti';a-
tiva do Servente de 3° Antom Cé-
sar D'Avila; tendo em vista ; que fi-
cou caracterieado o abandono de em-
prego, tendo em vista Mosanente, que
êsse operário é regido pelo esisatuti;
dos leuncionários Piei:is:os Civis els,
União, resolve demiti-lo oesia
ClUia nos precisos tClrmas ao Inciso
II do Artigo n9 207 da Lei n 9 1.S11
de 1952, a partir de 7 de fevereiro de
1966.

N9 315 de 21 de setemara de 1966
— Recobre desligar do quaiii o de ser-
vidores desta Autarquia, a partir de
16 de julho de 1e66, o Operário de
lo Classe, lotado no Dspaiesment.o de
Construção Naval, Mdisés lorres Bra-
ga, que foi aposentado nos teimos
da Lei no 1.162, de 22 de julho de
1e50, eornbinado cern .) 11 . 2111 III dos
artigos 176 e 178, da Lei n o 1.711, de
28 de outubro de 1e52

1) Alacre:1 -- km. 335.000 —
Transversal Legação a Recreio;	 .

2) Senta Helena — ken. 182.3.0
— Linha Tronco Suraeuruna a Caea-;
tinge;

3 Tel s — P1' — Mii. 193.772
— Linha Tronco Saracuruna a Cara-.
ungis;

4) Risca Grande -- km. 215.910 --
Linha rironeo Sarocuruna a da-a-
tinge ;

5) Caries Peixoto Ferio — Mu.
e e e	 Linha ez are ee re ila a C

rutilara;
6) Silvestre — Mii. 353.567 — Li-

nha Tronco Saracuruna a Caratings;
7) Lincleia de aLnas	 s

502.293 — Linha Tronco Saisicurun't
a Caratinga;

18) Dom Modesto — km. 617.670
L,Mha Tronco Saraeuruna a Cara- B
lesingas

9) Angela/ruma — km. 319.149 --
Linha Tronco Pôrto das Ca:xas 	 5
Manhuaçu;

10) Melo Barreto — km. 248.63
-- Linha Tronco Pôrto das Caixas d. 2:
Manhuaçu;

11) Trimonte — kna. 278.711 -
Linha Tronco Pôrto das Caixas a
Manhuaçu;

O Presidente da Junta Intervento-
ra Federal na Companhia Nacional de
Navegação Costeira Autarquia Fe-
deral, usando das atribuições que lhe
conferem o Decreto Lei n9 9.618, de
21 de agdsto de 1946 e Decreto nú-
mero 58.346, de 4 de maio deste ano,
baixa as seguintes portarias:

N9 300 de 21 de setembro de 1966
— Resolve desligar do quadro de ser-
vidores desta Autarquia, • a partir de
31 de agesto de 1966, o Eletricista, lo-
tado no Quadro de Mar, Roberto Ro-
cha, que foi aposentado nos termos
da Lei n9 1.162, de 22 de julho de
1950, combinado com os artigos 176,
Item III e 181, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952.

N9 301 de 21 de setembro de 1966
— Resolve desligar do quadro de ser-
vidores desta Autarquia, o Técnico de
Administração em Transporte Medd-
trino, exercendo o Cargo em Comis-
são de Encarregado de Setor, no De-
partamento de Construção Naval, —
Henrique Gomes Catharino Sobrinho,
que foi aposentado nos termos da Lei
n9 1.162, de 22 de julho de 1950, com-
binado com os artigos 176, item II e
184, item III, da Lei n9 1.711, de 28
de ' outubro de 1952.

N 9 302 de 21 de setembro de 1966
— Resolve desligar do quadro de ser-
vidores desta Autarquia, o Técnico de
Administração em Transporte Maríti-
mo, lotado na Divisão de Fiscaliza-
ção, Contrôle e Estatística, José .de
Abreu Gomes, que foi aposentado nos
termos da Lei n 9 1.162, de 22 de ju-
lho de 1950, combinado com os arti-
gos 176, itens II e 184, item II, da Lei
no 1.711. de 28 de outubro de 1952.

N9 303 de 21 de setembro de 1966
— Resolve desligar do quadro de ser-
vidores desta Autarquia, o Contra-
tia-Mestre, lotado no Departamento
de Construção Naval, Dreiffus Cor-
deiro, que foi aposentado nos termos
da Lei n9 1.162, de 22 de julho de
1950, combinada com os artigos 176,
item II e 184, item I. da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952.

N9 304 de 21 de setembro de 1966
— Resolve desligar do auadro de ser-
vidores desta Autarquia, o Encarre-
gado 'da Usina, lotado no Departa-
mento de Construção Naval, Manoel
Eeteves, que foi aposentado nos têr-
mos da Lei n9 1.162 de 22 de julho
de 1950, combinado com es artigos 176,
item /I e 184, da Lei no 1.711, de 28de outubro de 1952.

NO 305 de 21 de setembro de 1966
— Resolve desligar do quadro de ser-
vidores desta Autarquia, o Contra-
Mestre, lotado no Departamento de
Construção Naval, Athaide Vasconcel-
los Ribeiro, que foi a posentado nostérmos da Lei n 9 1.162 de 22 de 'julhode 1950 combinado com os artego's 176Item II e 184, I, da Lei no 1.711, de28 de outubro de 1952.

NO 206 de 21 de setembro de 1966
--- Resolve desligar do quadro de ser-
',Mores desta Autarquia, o Trabalha-dor de 2o, lotado no Denartamanto
Construção Naval, maximino FerreiraMauricio, que foi aposentado nos têr-?nos da Lei n9 1.162. de 22 de julho
de 1950, combinada com o item II dos

12) São Martinho — km. 287.453
— Linha Tronco Pórto cias Caixas á.
Manhuaçu;

13) Pedra Menina — km. 503.501
— Linha Tronco Pôrto das Caixas
a Manhuaçu;

14) Chiador — km. 195.497 — Ra-
reai de Pôrto Novo do Cunha;

15) Benjamin Constant — km. ..
219.464 — Ramal de Pôrto Novo do
Cunha;

16) Sisuplielo — km. 228.873 —
Ramal de Pôrto Novo do Cunha. —
Helio Lobo.

Conselho Ferroviário Nacional
RESOLUÇÃO N9 145-66-C.F.N.

239.0 Reunião Ordinária — 16 de
setembro de 1966.

Processo n.9 103-66-C.F.N.
Relator: Conselheiro Walter	 Ri-

beiro da Luz.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Resolução — O Conselho Ferroviá-

rio Nacional, após discussão do pa-
recer do Conselheiro Relator Walter
Ribeiro 'da Luz, no processo número
103-66-C.F.N., resolveu considerar,
com apoio nos artigos 6.9 e 11 da Lei
n.9 4.102, de 20.11.62, e rio Decreto
n.9 55.651, de 29.1.65, obrigatória a
cobrança, pelas estradas de ferro do
Pais, das duas taxas adicionais, cor-
reepondentes a 101e (dez por cento)
sebro as tarifas ferrovárias, que in-
tegrans o Fundo Nacional de Inves-
timentos Ferroviários, instituidas pe-
lo Decreto-lei n.9 7.632, de 12.6.45, e
cmistitutivas do Fundo de Melhora-
mentos e do Fundo de Renovação Pa-
trimonial.

239.0 Reunião Ordinária — 16 de
setembro de 1966.

Processo mo 91-63-C.F.N.
Relator: Conselheiro Joeé de Souza

Eaniista.
Pi oponente: Departainento Nacio-

nal e Fstradas de Ferro.
Resolução — O Conselho Ferrovie-

i io Nacional, após discussao do pa-
recer do Conselheiro Relatar José de
Souza Baptista, no processo nrunero
el-G3-C.F.N., resolveu, com apoio no
To leo) 6.9 , da Lei n.9 4.370, de 23.7.61,
e na letra i do artigo 8e, do Re-
nes/mento que baixei/ com o Decreto
n.o 1.710 de 28.11.62, aprovar a mi-
n -Ata de termo aditivo ao contrato
celebrado em 28.11.62, entre o De-
esetemento Nacional de Estradas de
Ferro e a firma Ccnstrutora Jose
Mondes Júnior S.A.. para conclu-
e() da construção do trecho ferro -
ledo compreendido entre as estacas
.314 a 1.610 -e. 10,00, do trecho
mien — Pires do Rio, na Ligação
resina — Pires do Rio, no Estado
e Goiás.
239.0 Reunião Ordinária — 16 de

etembro de 1966.
Processo n.9 99-63-C.F.N.
Relatou. : Conselheiro José de Sou-

a Baptista.
Proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Ferre.
Resolução — O Conselho Ferroviá-

rio Nacional, após discussão do pa-

vidores desta Autarquia, o Aimazenis-
ta, lotado no Departamento de Cons-
trução Naval, Antonio Fernandes
Martins que foi aposentado nos ter-
moa da Lei no 1.162, de 22 de julho
de 1950, combinado com o item II,
dos artigos 176 e 184, da Lei n9 1.711,
de 28e outubro de 1952.

N9 3-21 de 27 de setembro de 1965
— Resolve desligar do quadro de ser-
vidores desta Autarquia, o 39 Maqui-
nista motorista, lotado no Quadre de
Mar, João da Costa Cardoso. que foi
aposentado nos termos da Lei nú-
mero 1.162, de 22 de julho de 1950
combinado com os artigos 176, item
I, da Lei no 1.711, de 28 de outubro
de 1952. — Pau!o Massiere de Ypar-
raguirre, Diretor do Departamento de
Administração.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

1 9 Distrito Ferroviário

PORTARIA N O 40-DF, DE 6 DE
SETEMBRO DE 1966

O Engenheiro Chefe de 1. 9 Distsito
Ferroviário do Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro, no uso das
atribuieôes outorgadas pela Portaria
n.9 43-DG, de 11 de ievereiro de 11335
do Sr. Dasetoe-Geral, e_ tendo em
vista a proposta contida na Olices
n.9 944-65, de 28 de abril de 190,
que lhe foi dirigido pelo Sr. Diretor
Superintendente da Estrada de Fer-
ro Leopoldina, resolve:

Autorisar a transformação dai es •
tações abaixo discriminadas, em Pa-
radas:



(EDrçao DE I966)

Divulgação te 315,

Preço: Cr$ 803,

VENDA'

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av, Rodrigues Alves.

Agência — Minislério da Fazenda

Atende-se a pedidoa pelo Serviço de Reerabôlso Postal

Em Brasília
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INSTITUTO DE APOSENTADO
RIA E PENSÕES DOS BAN-
CÁRIOS

Relação n9 164-66
ATOS DO PRESIDENTE

NOMEANDO

taf. 1.254-66 — Lais Maria Rossas
Freire, para exercer o cargo de Ofi-
cial de Adfninistração, nivel 12-A,
cara lotação no Estado da Guanaba-
ra. em vaga criada pelo Decreto nu-
mero 51.498, publicado no Disirio Oft-
cila de 11.6.62;

PT. 1.262-66 — Eduardo de An-
drade Costa, para exercer o cargo de
Delegado Regional do Estado de São
Paulo, simbolo 3-C;

PT. 1.275-66 — Wellington Cavai-
canta de Albuquerque, para exercer o
cargo, em comissão de Diretor do
Serviço Médico, símbolo 5-C, da De-
le:sacia Regional do Estado da Gua-
nabara.;

PT. 1.277-66 Waidemar Pinto
Duarte Júnior, para exercer, em co-
naa,são, o cargo de Diretor de Am-
Isulatório, simbolo 6-C, da Delegacia
Regional de Estado da Guanabara.

EXONERANDO
PT. 1.269-66 — 'Walter Simões de

Almeida, a pedido, do carao, em co-
missão, de Assistente do Procurador
Geral, símbolo 4-C;

PT. 1.274-66 — Héleici Alvarenga,
do cargo, em comissão, de Diretor do
Serviço Médico, símbolo 5-C, da .De-
legacia. Regional do Estado da. Gua-
nabara;

PT. 1.276-66 — Aree.nio Meara de
Vasconcelos Filha, do cargo em co-
wisaão, da Diretor de Ambulatório,
símbolo e-C, da Delegacia Regional
do antado da Guanabara.

DISPENSANDO

PT. 1.270-66 — Luiz de Paiva Lou-
reiro, da função gratificada de En-
canegado da Turma de Pintura, sim-
bolo 11-F, do Departamento de Ad-
ministração Geral;

PT. 1.280-66 — Carlos José de Pai-
va, a pedido, da função gratificada
de Encarregado de Turma da Prole-
colo e Autuações, símbolo 3-F. na
Dial:ião de Financiamentos, da DAP.

DESIGNANDO
PT. 1.26846 — Fastio Moacarr GO-

Toca da Malte, substituto do Tesourei-
ro Geral, símbolo 2-C;

PT. 1.271-66 — Manoel Paes de
Arnorim, para exercer a função gra.-
tifleada de Encarregado da Turma de
Pintura, símbolo 11-F, do DAG;

PT. 1.279-60 — Edu Macedo de
Oliveira, subetituto do. Delegado Re-
gional do Estado de Sã.° Paulo.

AGREGANDO
PT. 1.265-66	 Alcino dos Santos,

nus iarnma do art. 60 da Lei número
3.780-60,	 assegurando-lhe o dlreiao

•aos vencimentos atribuídos ao sim-
bolo 1-F, eansiderando-se vago, para
todos os efeitos, o cargo efetivo de
Oficial ele Administração, nível 14-B;

PT. 1.266-66 — América da Silvei-
ra Safha, nos térmos do art. 60 da
Lei n? 3.780-60, assegurando-lhe o
(tre -ito aos vencimentos atribuídos
aa símbolo 3-F, • considerando-se
vago, para todos os efeitos, o cargo
el:aivo de Escriturária, nível 10-B;

PT. 1.267-66 — Gesilda Araújo
Góes Rocha, nos têrmos do art. 60 da
Lei ria 3.780-60, assegurando-lhe o
drreito aos vencimentos atribuidaa
ao símbolo 3-F, considerando-se
veaa para todos os efeitos, o cargo
ateira° de Escriturária, nível 10-B;

PT. 1.273-66 — Alvino Moreira de
Paula, nos térmos do art. 60 da
Lei na 3.780-60, assegurando-lhe o
direito aos vencimentos atribuídos
ao símbolo 1-F, a partir de 30 de se-

Trina 8.9122, para Administrador de
Edifício,- Classe "Da , símbolo 9-F;

PT. 09-63-66 — Designa a servidora
Bernadette Orla de Oliveira, matrí-
cula na 8.925, para Administrador de
aalifício, Classe "D", símbolo 9-F.

DELEGACIA DE PERNAMBUCO

Atos do Delegado

PT. 07-48-66 — Designa o servidor
Miguel Peixoto da Silva Filho, ma-
tríaula 119 10.025. 'aura exercer a fun-
ção de Encarregado cie Turma de
Contraia de Cantas do Serviço Mé-
dicas, 11-F, desta Delegacia, a par-
tir de 5.10.66;
• PT. 07-49-66 — Designa o servidor
jvá Severino Rodrigues, matricula
n9 1.059, para exerces. a função de
Administrador da Vila da Manas:ei-
ra-, símbolo 9-F, a partir de 5 de
outubro de lha.

INSTITUTO DE APOSENTA-
DORIA E PENSÕES CDS IN-
DUSTRIÁMOS

Relação DCD I)? 81-65 .
Deteaminaçaaa de Serviça

GABINETE DA PRESIDa•NCIA

N9 387, de 5.10.65 — Dispenea, a
pedido, Geraldo Vieira Braga, 1.978,
da função de Encarregado de Inter-
comunicações, 12-F;

N9 339, de 10.10.66 -- Diapensa,
pedido, Iva Craveiro ele, Souza, 8,067,

Ida função de Auxiliar de Gabinete,
11"-IP

-	 CONTADORIA-GERAL

I N9 1.428, de 7.10.65 — Dispensa, a
pedido, a partir desta dei.a, Zenaiae
da Silva Ramos Lernauld,
futica() de Chefe do Seção, 3-E, que

DEPARTAMENTO
DE ADM/NISTRAÇA0

N9 11.727 de 10.10.66 -- a) Dia-
pensa, a partir de 4.10.66, quando
foi removida para a Te:souraria-Gie-
rale AdeUa Avila de MelleaS,
da função de Encarregada da alaa
quina da Contabilidade, 13-E que
exerc?e. na Seção de Abastecimento
da Divisão de Serviços Auxiliares; —

Designa Lilian Alves Salva, 8.667,
para exercer a referida função.

DELEGACIA NA DAIlla

N9	7.849, de 4.10.66 --
bete -Almeida de Oliveira Pine o,
16 026, para exercer a funaão da Che-
fe da Seção de Enfermagem C. Ci.
rfirgieo, 6-10.

DELEGACIA NA GUANaBA/fA

Na 11.161, de 10.10.6a Dispensa,
a pedido, Iracy Lancetta Salvaria:,
2.793. - Aereaada, da funçala cie Ia/car-
regada do &dor de Conearranaas:

que exerce no
DELEGACIA NO 1110 DL JANEIRO

13.4115, de 16.9.66 — Dispensa,
a pedido, a partir de 15.9.66, Mavia
lanueefeldt Belfort, 6.121, da funçáo

, de Encarregado de Setor de Benefí-
cios, 10-E, ira Agancia. em Cabo Paio;

N9 13.402. de 20.9.65 — Deadaisa
Terezinha Pinheira Dama-falda 9.152,
para exercer a função de E.acarreaa-
do de Sanaa de Bens:fie:as, 10-F, na
Agéncia em Cabo Frio.

DELEGaCIA NO 1110 GRAND11
DO SUL

Na 14.654. de 4.10.66 — Nomeia
Maximiano Carpes dos Santos, 4,e31,
para exercer a função de Assistan1:3
d a '—v.ao Jurídico, G-C, na Procura-
doria.
Da:LEGACIA EM SANTA CAT1IZ1NA

N 9 5.344. de '28.9 a6 Dispenea,
a partir de 14.9 GO, Luas de airanai;
Guimarties, 9.255, da Sanção de Eu -
carregado cie Setor de Adminearaeaca
11-F, no Serviço de Adminianeadiva
Imobiliária. tendo 'em vasta asia
danação para exercer a função coem-
forme publicaçâo no 135-154-6G:

549 5.354, de 4.10.66 — Dealana
OdIlou aieira da Luz, 4.a04,	 para
exercer a funcen ct lancarrçaacia da
Setor de Administração, 11-1",
Serviço de Adminiatraçao Imobiliária.

DELEGACIA NO MaTRITO
EBEIZ AL

N9 2 863, de 23.9.63 — Designa
Maria Dlirna Monerat Cortes, 11.012,
para exercer a função de Auxiliar-
Técnico. 9-1a.

Relação CDD n9 82-66 .
Dettrrain.-10e,;i de Serviço

CONTADORIA- GERAL
N9 1.429. de 10.10 66	 Desiana

Ivete Abinades dos Santos Torres.
10.747, para exercer a função de Che-
fe de Saçao. 3-F, na Secão de Coas-
trôle da *Almaxavifado e outros

DELEGACIA NA BAD1A

N9 7.620, de 14.7.06 -- Dispensa.,
a pedido, a parlar de 2.7.65, Alie,
Freitas Lima, 41.725. da função do
Faiearregada do Setor de Enferma:-
gen, 10-E.

DELEGACIA NO MARANHA()

N9 1.671, de .10.3e — Designa
Nizeth de Carvalha Bastas, 9.231,
para exercer a função de Encarrega-
da de Treinamento, 8-F.

DELEGACIA NO PARANÁ
N? 5.911, de 6.10.6a Desiana

Maria Aparecida Chittolina. 11.403,
para exercer a fançãa de Encarrega-
do de Setor da Elene oiclo, 9-F, na
Agência Guarapuava, ficando, em.

Atos do Delegado

PT. 03-15-66 — Design ao servidor
Dr. Ilygino Caetano da Silva Filho,
matricula n9 9.467, para membro da
Junta Médica local.

PT. .03-1446 — Designa o . servidor
Dr. José Pedro Seffair, matricula nú-
mero 9.412, para Presidente da Junta
Médica desta Delegacia, ficando sem
efeito qualquer designação anterior.

PT. 03-13-66 — Dispensa, a pedido,
o Dr. Francisco fremido Rabello,

119 7.029, elo cargo de Presi-
dente da Junta Módica desta Dele-
gacia.

DELEGACIA DO (TARA

Atos do Delegado	 •

Lembro de 1964, considerando-se vago,
para todos os efeitos ,o cargo efetivo
de Médico, nível 22-8, a partir da-
quela data.

TORNANDO SEM EFEITO
PT. 1.247-66 — A PT. n ç' 849-66.

que nomeou José Vieira Arca-Verde,
para exercer o cargo de Escrevente-
Dactilografo nível 7, na Delegacia
Regional do Estado do Piauí.

CESSANDO OS EFEITOS

PT. 1.262-6e — Da PT. 742-66, que
designou o servidor Eduardo de An-
drade Costa, para responder pela De-
legacia Regional do Estado de Sac»
Paulo, símbolo 3-C.

ALTERANDO
PT. 1.256-66 — A PT. n9 41-66,

que demitiu o servidor Evaido Nunes
de Oliveira, transformando a pena
em suspensão por 90 dias, tendo em
vista o disposto no art. 104, item V,
da Lei Organica da Previdência So-
cial.

DELEGACIA DO AMAZONAS

PI. 09-62-66 --- Designa a servidora :exerce na Seçâo da Controle ele Alma-
Ana Moura Moreira, matricula rui- I xaaifado e outros Valores.

Na Sede do DIN



Considerando a duração de Ires realizada a sessão nS 737 do Conselho
anos desses cursos e o currículo mi- 'Federal de Engenharia e Arquitetura,
rumo estabelecem para os mestinuse em conjunto com o srepreesnt antes1
rua; ;ve:	 das Conselhos Regionais, para alem-

Art. 1» Os Conselhos Regionais de der ao lei (espoe o art. 17 do De-
Engenearla e Arquitetura poderão, a ereto-o nY it 620 de 10.1.1946. - -
recruernnena • vats interessados, core- Esta sessim, piesidida pelo Engenhei-
ceder o 'agastei, profissional dos diplo- ro Cata José liemogeoes Totentino
medos por curso de estabe l ecimento dei Carveaso ('cotou com a presença
de ensino de ,•• au superior do Brasil dos segointes etonselheiros e Repic-
ou do estranee ao, 	 sentam:as elos Conselhos: Federal e

ParágraSo eittato. As atribuições 111- Ricnaisee itaigenharia e Arquitetu-
chcoaas na presente Resolução preveni rae a saber' Engenheiro Antônio l
corso de três emes.	 Wandeiley de Araujo Pinho, Enge- 	 I

Art, 2» O lei:estro nos Conselhos ribeiro CUSt "cio Braga Filho, Enge-
Regionais de Engenharia e Arquite- Meeiro Gil Cletrientino Cavalcanti de
lura dos dipto,nados pelas Escolas da Alauquerque. Dwyer' Leia), Eu-
União ou equis alintese será precedido g,enheiro Fe r Lemieszek e Elege-
do registro do d n ploma no Ministério Meeiro Hélio de Caíres ( Conselhei-
da Educação e Cultura, ou nas Uni- ros Feclerms), e, mais os Engenheiros
versidades aurcrizadas, nos termos da Leurival je Ohtiena Bahia (1.9 Re-

°jato). Arq. Florismundo Marques Lins
Art. , 3» O registro nos Conselhos Sobrinho (2. a Região), Engenheiro

,Regionais de Engenharia e Arquitetu- Alexandre Moia. Filho 13.9 Região),
ra dos dialomedo , no estrangeiro, bra- Engenileiro Celso Cordão (4.a	Re-

dica.	 sileiros nie LOS au naturalizados, seca giã;	 leigenaeiro José de Barros Ra-
feite 'tad refeiendum" do Conselho malho Odtgãe Junior (5. 9 Região),

SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃ3 Federa . de Engenharia e Arquitetura, Are, Lauro Bastos Birkholz (6. 8 Re-
após a earesentaçao, pelo interessado, i 	 Engenheiro Léo Mazz i et	 (8.9•

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL	 de titulo ou diploma, bem como do Regiác..), Engenheiro Celso Ramo : Fo•
respectivo certiculo escolar, acompa- lha 10.a Região), Engenheiro lisuraRelação ODREB 119 592 '66 . nhado de documento passado pelo Fachas Pmeelos (11. a Região; e Eu-
Governo do pais onde o mesmo foi genheiro Inácio Lima Ferreira 112.l1
concedido, certificando sua validade e Fezão 	 — O Senhor Presidente ab e
idoneidade da escola que o outorgou e a seasão e ia? e chamada dos Ri-

Conseqüência, dispensada da função
de Informante-Ha l Oi ti:doi, 12-E.

DELEGACIA NO SERGIPE

NY 1.924, de 21.7.66 — Designa
iCupertino Xavier, 12.753, para exer-
cer a função de Encarregado do Se-
tor de Revisão de Comprovantes, 9-F,
na Superintendência Médica;
, N9 1.933, de 29.7.66 — Designa
•Gerdal Prado Mesquita, 9.877, para
exercer a função de Tesoureiro, 4-F;

Na 1.939, de 29.7.66 — Designa
Adalberto Vieira Dantas, 72.646, para
exercer a função de Chefe do Ser-
viço de Perícias Médicos 3-E;

Na 1.936 de 29.7.66 — Designa
Ana de Melo Prudente, 2.542, para
exercer a função de Secretário do
Delegado, 13-F;

N9 1.937, de 29.7.66 — Designa
Maurilourdes Ramos Oliveira, 12.751
para exercer a função de 'Encarrega-
do de Setor de Contrõle da Produti-
vidade, 9-F, na Superintendência Mé-

.•

PORTARIAS

O Presidente da Junta Intervento-
ra no Serviço de Alimentação da Pre-
vfdência Social, no uso dos poderes
que lhe são conferidos pela Portaria
MTPS n9 691, de 22 de setembro de
1966, baixou os seguintes atos:

•N 9 2.161, de 12 de outubro de 1966
— Designar Elmo Oliveira, Técnico
de Contabilidade, Nível 13, do Quadro
do Pessoal -- Parte Permanente, pa-
ra exercer a:Função Gratificada, sím-
bolo 4-F, de Chefe da Seção de Con-
tabilidade da Delegacia Regional de
1 R Categoria, no Estado da Guana-
bara, vago em virtude da dispens de
Amadeu Marques Júnfor.

N9 2.12 de 12 de outubro de 1966
— Dispensar João dos Santos Ama-
do, Técnico de Contabilidade, nível
15-B, Matricula n9 6.214, do Quadro
do Pessoal — Parte Permanente, da
Função GrUificada, Símbolo 4-F, de
Assessor da Divisão de Orçamento do
Departamento de Contabilidade.

N9 2.164, de 12 de outubro de 1966
— De acôrdo com o item I do Arti-
go 75 da Lei 1.711 de 28 de outubro
de 1952, exonerar a pedido, Aldebaran
Pinheiro, Oficial de Adminfstração,
nível 14-13, matrícula 5.139, do Qua-
dro do Pessoal — Parte Permanente,
do Cargo Isolado de Pitovimanto em
Comissão, Símbolo 4-C, de Chefe da
Divisão de Orçamento do Departa-
mento de Contabilidade.

N 9 2.165, de 12 de outubro de 1966
— Nomear, João dos Santos Amado.
Técnico de Contabilidade, nível 15-B,
matricula 6.214, do Quadro do Pes-
soal — Parte Permanente, para exer-
cer o Cargo Isolado de Provimento
em Comissão, Símbolo 4-C, de Chefe
da Divisão de Orçamento, do Depar-
tamento de Contabilidade, vago em
virtude da Exoneração de Aldebaran
Pinheiro. — Itagiba Cunha Campos,
Presidente.

CONSELHO FEDERAL
DE ENGENHARIA
E ARQUITETURA

R,ESOLUÇA0 N.9 151. DE 26 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Federal de Engenharia
e Arquitetura, 'usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo Decreto
n.9 23.569, de 11 de dezerrare de 1933
e Decreto-lei n.9 8.620, de 10 de ja-
neiro de 1946, e

Considerando os Pareceres emitidos
e aprovados pelo Conselho Erueral de
Educação de ns. 60-63, a5-65 e 862-65
e o disposto eso P is-to na' 57.075,
de 15 de 0UP1b1 •3 de 1965,

após a competente' revalidação nos measte; ames dos Conselhos Regionais,
termos da Lei de Diretrizes e Bases. lendo em seguida, o art. 17 do De-

Art. 4.9 Os Conselhos Regionais de n» 6.620, de 10 de "useiro
Engenhedia e Arquitetura expedirão de 1316, explicando que será pôsco ene
carteiras profissionais,	 válidas para disoossào o estudo feito, .pela Staines--
todo o território nacional, com a mos são designada na manhã de hoje, pe-
dalidade cursada, lo ong ;esse de Conselheiros I e-

Parágrafo único. O disposto neste derais e Regionais, referente às atri-
artigo não exime o profissional que buições dos diplomados a que se re-
mudar de Região de requerer o "vis- ferem os Pareceres números 60-63,
to" em sua carteira. • 25-65 e 862-65, do Conselho Federal

Art. 5' Sob a direção e a supervi- de Educação. — O Senhor -Preaidente
são de engenheiro ou arquiteto, diplo- designa para funcionar como Secree
mado co' curso, cujo enquadramen- ¡Ai "ad hoc" o Conselheiro Durval
to seja de 4 ou 5 anos, nos termos da Lote( que procede a leitura do traba-
Portaria na 159, de 14.6.1965, do Mi- iho realizado por essa Comissão cons-
nistério da Educação e Cultura, são tituida dos Conselheiros Federais Eu -
as seguintes as atribuições dos pro- eenheiros Feel ; ) Lemieszek, Helio de
fissionais de que trata a presente Re- Caere se Dur tal Lobo e os Conselliei-
solução: roa Regionais Engenheiro Celso Car-

a) a operação de atividades relacio- dão ---- Presal ente do CREA da 4e
nadas earr a execução de obras, servi_ Região, Arq. Mamo Ribeiro Viegas --
ços ou trabalhos de engenharia ou P sesidente do CREA da 5. 9 Região,
arquitetura;	 Engenheiro Leo Carlos Mazzini —

bit a ccordenação da operação da Presidente do CseatA da 8a Região.
mão-de-obra necessária à 'execução de Engenheiro Cila. Ramos Filho —
obras serviços ou trabalhos de erige_ Presidente do CREA da 10. 9 Região e
nharia eu arquitetura.	 Engenheiro Je eauirn Mauro Batistel-

laRoy eseetalite do CREA da 6a
rt

Art. 6.9 As atribuições indicadas no -	 -•	 •	 -
art. 5 v serão limitadas ao setor da Região. E' discutido esse anteprojeto,
engenharia ou da arquitetura que cor- tende sinto ao:evado a seguinte reda-
responaa à modalidade do currioulo ção para a Resolução respectiva, anos

a manifestaião cos senhores Conse-realmente cursado.
Art. 7.a A limitação a que se refe- lheiros Federai: e Regionais: "Dispõe

saore o exercicio prolassional dos di-
plomados nos Curei': das Escolas de
Engenharia, a que se Ieferem os Pa-
receres 60-03, 'dl . 65 e :162-65, do Cole-

Ai t. 8.9 Os profissionais abrangidos selim Federal de Educação. 	 — O
tior esta Resolução estão sujeitos a Conselho Feeeral ele Engenharia e
todas as disposições legais e decre-
tos refulamentares, bem como às
Resoluções aprovadas pelo CONFEA,
em tudo que lies fee aplicável.

A;1. 9.9 Os casos omissos serão re-
solvidos pelo CONFEA.

Art. 10. Esta Reaelução entrará em
vigor na data de saa publicação no
Diário Oficial da Unieo e revoga as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1966.
— José Hermógens; -Tolentino de
Carvalho, Presidente -- Durral Lõbo,
Secretário "ad hm"

CONSELHO FEDERAL DE
ENGENHARIA E ARQUITETURA

Ala da sessão n.Q 737
Aos vinte e seis (26) dias do mês de

julho de mil novecentos e sessenta e
seis, na sala de sessões "Adolfo Mo-
rales de Los Rios Filho', do Conse-
lho Federal de Engenharia e Arqui-
tetura, 7.9 pavimento, do Edifício 'te-
cia, sito á Praea Pio X, n. 9 15, foi

re e art. 6.9 será fixada pelos CREAs.,
mediante indicações constantes de
normas que, para êsse fim, forem ela-
boacias pelo CONTRA.

Arquitetura, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo Decreto
n.9 23.569, de 11 de dezembro de 1933,
e Decreto-lei n.9 8.62a, de 10 de ja-
neiro de 1946, e Considerando os pa-
receres emitidos e aerovados pelo
Conselho Federal de Educação, de nú-
meros 60-63, 25-65 e 862 . 65 e o dispos-
to no Decreto n. 9 57 075, de 15 de ou-
tubro de 1965; Considerando a dura-
ção de três anos desses cursos e o
currículo mínimo estabe lecido para os
mesmos; Resolve' Art. 1.9 03 Con-
selhos Regionais de Engenharia e
Arquitetura poderao, a requerimento
dos interessados, cenoeder o registro
profissional dos da-Moinados por curso
de estabelecimento de ensino de grau
superior do Brasil ou do estrangeiro.
-- Parágrafo finice. As, atribuições
indteedas na presenta Resolução pre-
veni curso de três ancS. — Art. 2.9
O registro nos Conselhos Regionais
de Engenharia e Arquitetura dos di-
plomados pelas Escolas da União ou
equivalentes, será precedido do regia-
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tio do diploma 110 Ministério da Edu-
cação e Cultura, ou nas Universicito•
eles autorizadas, dos termos da legis-
lação vigente. — Art. 3a O registro,
nos Conselhos Regionais de Enge-
nharia e Arquitetura dos diplomados
no estrangeiro, l easileiros natos ou
neturaliaedos, será feito ttacl referen-
duns" do Conselho Federal de leni • e-
olearia e Arquitetura, alio; a apresen-
tação, pelo interessado, de titulo ou
diploma, bem como do resipectivo
curriculo escolar, oco:suem:lado do
documento passado pelo Governo do
.) eis onde o mesmo foi concedido,
ai itificando sua validade e idoneidade
da escola que o outorgou e aleis a
cempetente revalidação nos tomos da
Lei oe Diretvizes e Bases. --- Art. 4.9
Os Conselhos Regionais de Engenha-
ria e Arquitetura expedirão carteiras
profissionais, válidas nova todo o ter-
ritório nacional, com a modalidade
cursada. -- Paraterafo' único. O dis-
posto neste artigo leão exime o pro-
fissional que mudar de Região de re-
querer "visto" em sua carteira. —
Art. 5.9 Sob a direção e a suprevisao
de engenheiro ou arquiteto diplomado

•em curso cujo enquadramento seja de
4 ou 5 anos, nos termos da Portaria,
na 159, de 14.6.1965, do Ministério da.
Educaçoi e Cultura, são as seguintes
as atrtautiMes dos profissionais de que
trata a presente Resolução: a a °pe-
recei() do atividades relacionadas com
a executae de obras, serviços ou tra-
balhos de engenharia ou arquitetura;
IA a coordenação da operação da
mão-de-obra necessária à execução de
obras, serviços ou trabalhos de eneg-
Mearia ou arquitetura. — Art. 6. 9 As
atribuições indicadas no art. 5.9 serão
limitadas ao setor da engenharia ou
da arquitetura que corresponda a mo-
dalidade do currículo realmente cursa-
da. -e Art. 7.9 A limitação a que se
iefere o art. 6.9 será fixada pelos
CREAs, mediante indicações constan-
tes de normas que, para esse fim, fo-
rem eia boradas pelo CONFEA. Ar-
tigo 8." Os profissionais abrangidos
Dor esta Resolução estão sujeitos a
tõdas as disposições legais e decretos
regulamentares, bem como às Resolu-
ções. aprovadas pelo CONFEA, ene
tudo que lhes fôr aplicável. -- Arti-
go 9.' rasos omissos serão resol-
vidos g s ' • (IDNFEA. — Art. 10. Es-
ta Rese t a • te entrara em vigor na da-
ta da si publicação no Diario Ofi-
cial da União e revoga as disposições
em contrário. — A fim de ser lavra-
da a competente Ata, a sessão foi de-
clarada suspensa por quinze minutos.
— As dezessete horas e quarenta e
cinco minutos foi reiniciado a sessão,
sendo lida e aprovada sem restrições
a presente ata. — O Senhor Presi-
dente agradece a presença de todos e
declara encerrada a sesew às dezoito
horas, ocasião em que assinei como
secretario "ad hoc" assinando-a tom-
Nen o Senhor Presidente e todos os
Conselheiros presentes. — Durral
Ltibo, Secretário "ad hoc''.	 José
Her ni Ó qe e' "s	 Tolentino de Carvalho,
Presidente. — Visto: Confere com o

-- Wilson Albuquerque, Di-
retor da Secretaria do Conselho Fe-
deral de Engenharia e Arquitetura.

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA DOMICILIAR

E DE URGÊNCIA

Relação GDG n9 81-66
O 'Diretor Geral do SAMDU, no uso

das atribuições que lhe confeite a alí-
nea D, do Artigo 28, Titulo IV, do
Regimento aprovado pelo Decreto nal.
mero 46.348, de 3 de julho de 1959,
de aceirdo com o dispcsto na Porta-
ria MTPS n9 388, de 19 de agôsto
1963, alterada pela MTPS n a -11, de
19 de ageato de 1964, resolve:

Portaria n9 737 de 21 de setembro
de 1966 — Exonerar, a pedfdo, Se-
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bastião Villas Boas de Souza, Auxi-
liar de Ecritorio, N. S. 8, matri-
cula n9 3.515, do Quadro de Pessoal
Empregado do SAMDU, lotado no
Pôsto de Itajubá, da Delegacia Esta-
dual em Minas Gerais, conforme
consta do Processo SAMDU n° 11.135
de 1966.

Portaria n9 749 de 29 de setembro
de 1966 - Exonerar, a pedido, Ade-
mar Sebastião Lima, Telefonista, N.
S. 6, matricula n e 8.922, do Quadro
de Pessoal Empregado do SAMDU,
lotado no Pôsto de Maceió, da Deie-
gacia Estadual em Alagoas, a partir
de 19 de agaisto de 166, conforme
consta do Processo SAMDU n 9 11.553
de 1966.

Portaria n 9 772 de 4 de outubro de
1965 - Demitir Antonio Quirino da
Costa Neto, Auxiliar de Serviços Me-
dicos, N.S. 3, matricula n o 4.948, do
Quadro cie Pessoal Empregado do
SAMDU. lotado no Pôsto João Pi-
nheiro, da Delegacia Estadual em Mi-
nas Gerais, por esta incurso na letra
E, do Art. 482, da Consolidação das
Leis do Trabalho, conforme consta do
Processo SAMDU n 9 9.021-66 com
anexo 1.268-66.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Segunda Turma de Julqament
-	 ACÓRDÃO N 9 9.359

Autuada: Assunção & Caetano.
Autuantes: Orlando Martins Bar-

bosa e " outro.
Processo: A.I. 119 158-61 - Estado

de Minas Gerais.
Acticar desacompanhado da do-

cumentação que a lei exige, é
clandestino e pertence ao IAA,
forma da lei.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a firma co-
mercial Assunção & Caetano, estabe-
lecida em Patos de Minas, Estado de
Minas Gerais, por infração aos arti-
gos 40 ou 42 c/c o art. 60, letra b,
do Decreto-lei n9 1.831, de 4 de de-
zembro de 1939, sendo autuantes Or-
lando Martins Barbosa e-Paulo Lei-
lis, a Segunda Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar e do Álcool,

Considerando que o auto foi la-
vrado com obediência de todos es
preceitos legais;

Considerando que a autuada deixou
€1 Processo correr à revelia;

Considerando que foi autorizada a
tenda do açúcar e recolhido o seu
produto ao Banco do Brasil. con-
soante se vê do documento de fls. 11,

Acorda, por unanimidade, de acôrdo
com o voto do Sr. Relator, em sessão
realizada aos vinte e cinco dias do
mês de agósto do ano de mil nove-
centos e sessenta e seis, presentes os
Srs. José Maria Nogueira, Presidente,
João Soares Palmeira e Lycurgo Por-
tocarrero Velloso, Relator, em julgar
procedente o auto de infração, para o
efeito de considerar boa e valiosa a
apreensão do açúcar, revertendo o
produto de sua venda aos cofres do
Instituto, na forma do arr. 60, le-
tra b, do Decreto-lei n 9 1.831, de 4
de dezembro de 1939. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos oito dias do mês de setembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. - José Maria Nogueira, Presi-
dente. - ',genro° Portoearrero Val-
ioso, Relator. - João Soares Pal-
meira.

O Diretor Geral do SAMDU, no uso
das atribuições que lhe confere a Alí-
nea D, do Artigo 28, Titulo IV, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 46.348. de 3 de julho de 1959, e
de acôrdo com a Portaria n9 132, de
11 de maio de 1965, retificada pela
Portaria n9 1.039, de 8 de novembro
de 1965, resolve:

Portaria n9 740 de 23 de setembro
de 1966 - Excluir da Portaria Co-
letiva n9 1.152, de 3 de dezembro de
1965, publicada no Boletim de Servi-
ço n9 247-65, o nome do servidor Luiz
Miranda da Silva. prornovido ao NS.
10, da Série Profissional de Motoris-
ta, conforme consta do Processo ..
SAMDU n9 6.827-66.

Portaria n° 741 de 23 de setembro
de 1966 . - Promover, por antigufda-
de, ao N. S. 10, da Série Profisisonal
de Motorista o atual ocupante do N.S.
8, Firmino da Silva, matricula nú-
mero 5.303, lotado no Pôsto de Join-
ville, da Delegacia Estadual em san-
ta Catarina, com efeitos a -partir de
1 9 de Janeiro de 1965, conforme cons-
ta do Processo SAMDU n 9 6,827 de
1966.

Fui presente: - Rodrigo de Quef-
roz. Lima, Procurador.

Parecer do Procurador. "Mantenho
o meu parecer de fls. 13.

Em 6 de junho de 1961. - N. V.
Alvarenga Ribeiro".

ACÓRDÃO N 9 9.360
Autuada: Usina Paranaguá (Rober

Durand & Cia.).
Autuantes: W. M. Buarque e ou-

tro.
Processo: A. I. n9 150-61 - - Es-

tado da Bahia.
Desatender notificação para pa-

gar quantia em débito regular-
mente apurado, sujeita o infrator
as penas da lei.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a Usina Pa-
ranaguá de propriedade da firma Ro-

bert Durand & Cia., sita em Rio
Fundo, distrito do município de Santo
Amaro da Purificação, Estado da
Bahia, por infração ao art. 145 c/c o
146, do Decreto-lei n 9 3.855, de 21 de
novembro de 1941, sendo autuantes,
W. M. Buarque e Abdon Conegun-
des, fiscais dêste IAA, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e
do Álcool,

Considerando que a autuada foi no-
tificada, antes da lavratura do auto,
tendo sido a notificação assinada pelo
seu Gerente;

Considerando que o auto de infra-
ção foi igualmente assinado pelo Ge-
rente da Usina;

Considerando que a autuada deixou
o processo correr à revelia;

Considerando que as inflações ar-
güidas estão materialmente provadas,
através do exame de escrita,

Acorda, por unanimidade, de acôrdo
com o voto do Sr. Relator, em sessão
realizada aos vinte e cinco dias do
mês de agôsto do ano de mil nove-
centos e sessenta e seis, presentes os
Srs. José Maria Nogueira, presidente,
João Soares Palmeira e LYeUrg) P.
Velloso, Relator, em julgar proce-
dente o auto de infração, para o fim
de col-Wenar a autuada ao pagamento
da quantia de CrS 52.156 (cinqüenta
e dois mil, cento e cinqüenta e seis
cruzeiros), correspondente à taxa de
financiamento devida (Cr$ 17.385 (de-
zessete mil, trezentos e oitenta e cinco
cruzeiros), e mais a multa relativa ao
dôbro da importáncia não recolhida
(Cr$ 34.770 (trinta e quatro mil, se-
tecentos e setenta cruzeiros), por vio-
lação aos arts. 144, 145 e 146 do De-
creto-lei n9 3.855, de 21 de novem-
bro de 1941, respectivamente. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos oito dias do mês de setembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. - José Maria Nogueira, Presi-
dente. - Lycurgo Portocarrero Val-
ioso, Relator. - João Soares Pal-
meira.

Fui presente: - Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador.

Parecer do Procurador. "Mantenho
o meu parecer de fls. 13.

Em 7 de junho de 1961. - 'N. V.
Alvarenga Ribeiro."

ACÓRDÃO N O 9.361
Autuada: Usina Pumaty S. A.
Autuantes; Rubens César Moura

Lima e outros.
Processo: A. I. n o 176-61 -- Estado

de Pernambuco.
Desatender notificaeão para pa-

gar débito fiscal resultanti de te-
pantainento apurado em exame

de estreita, sujeita o infrator 	 as
penas da lei.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a Usina Pu-
rnaty S. A., sita em Pumaty, muni-
cípio de Joaquim Nabuco, Estado de
Pernambuco, por infração aos arti-
gos 148 e 149 'do Decreto-lei n° 3.855,
de 21 de novembro de 1941, c 'c o
§ 19 do art. 21 da Resolução n9 1.380,
de 1959, de 25 de maio de 1959, sendo
autuantes, Rubens César Moura Lima
e outros fiscais dèste IAA, a Segunda
Turma de Jul gamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar ta
do Álcool,

Considerando que o auto de infra-
ção foi lavrado em obediência a to-
dos os preceitos legais:

Considerando que, apesar de inti-
mada a apresentar defesa, a autuada
não o fêz, razão nor nue foi lavrado
o Tèrmo de Revelia de fls.;

Considerando que a apuraeão
débito resultou do exame processado
na escrita da Usina Pumaty;

Considerando o mais que dos autos
consta,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos vinte e quatro dias
do mês de agôsto do ano de mil no-
vecentos e sessenta e seis, presentes
Os Srs. José Maria Nogueira, Presi-
dente, João Soares Palmeira e LY-•
curgo Portocarrero Velloso, Relator,
em julgar procedente o auto de in-
fração, para ser a firma autuada
condenada à multa de Cr9 274.636
(duzentos e setenta e quatro mil seis-
centos e cinqüenta e seis cruzeiros),
claro da quantia não recolhida, nos
têrmos dos arts. 148 e 149 do Decre-
to-lei n9 3.855, de . 21 de novembro de
pra-se, registre-se e cum-

>
Sala das Sessões das Turmas de

Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool.
aos oito dias do mês de setembro do
ano de mil noveceptos e sessenta e
seis. - José Maria Nogueira, Presi-
dente. - ',genro° Portocarrero Vel-
toso. Relator. - João Soaras Pal

Fui presente: - Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador.

Parecer do Procurador. "Nada
acrescentar ao parecer da D.J.

Em 28 de junho de 1961. - N. V.
Alvarenga Ribeiro."

ACÓRDÃO NO 9.362
Autuado: José Vilácio da Rocha.
Autuantes; Orlando Martins Bar-

bosa e outro.
Processo: A.T. no 112-61 -- Estado

de Minas Gerais.
Açúcar desacompault410 dos

documentos que a lei exige é
clandestino e pertence ao IAA,
na forma da lei.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuado o Sr. Joi4.
Vilácio da Rocha, comerciante, esta-
belecido em Patos de Minas, Estado
de Minas Gerais, por irffraçao aos
arts. 40 ou 42, c/c o art. 60, letra b,
do Decreto-let no 1.831, de 4-12-39,
sendo autuantes, Orlando Martins
Barbosa e Paulo Lellis, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Iixtituto do Açúcar a
do Álcool,

Considerando que o auto de infra-
ção foi lavrado em obediência a todos
os preceitos legais;

Considerando, que, não obstante
intimado, o autuado deixou de apre-
sentar defesa, razão por .que foi la-
vrado o certificado de revelia de fls.;

Considerando o mais que consta dos
autos,

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INELEGIBILIDADES
EMENDA CONSTITUCIONAL N° 9

EMENDA CONSTITUCIONAL N9 14

LEI N 9 4.733 ---- DE 15 DE JULHO DE 1965

DI,VULGAÇXO	 917,

PREÇO: C4 1(X)

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n9

Agencia I: Ministério da Fazenda

Aters&-se a pedidos pelo Serviço de ReemiAlso Postái

Em Brasília

Na sede do D. I.
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	Acorria, por unanimidede, de seca-	 ACOR.DA0 N 9 9,361	 1 Acorda, por unanimidade, inTi sessão : deste IAA. a Segunda, Turma de Jul-
do cem o voto do Sr. Relatei', can	 •	

reali	 oszada a	 dez dias do mês de e„arnento do Instituto do Açúcar e cioAutuado A	 Mzessiio realizada aos vime e erdstro 	 agosto do ano de mil novecentos e Álcool,icos
Geraldo ir

ro
antta.	

—	 •dias do mês de agiasto do ano de mil 	 Autuante: . He	 Montei	 iii.ma-iho.	 sessenta e seis, presentes os Senhores 	 consiclerando que o açúcar apieen-
torce entes e . ,,se_,.seri.trt e seis, presen-	 P	 A I n 312 1	 E	 do uj Stree marques pimento], Presidente dido não tines iteninuna documenta-
t	 os Srs. José	 rocesso;	 . .	 ?	 -6 -	 •'aMaria 	 e Substituto, Francisco Elias da Rosa çâo que o acobertes:se;.

'- `` • do respirit o S antoPresidente, Jo	 .ão Ceares Palnieira e 	 Oiticica e Francisco de Assis, A. Pe-. censideriindo (sue o autuado nao1,3ieure P. Vertes°, Relittor, em jul- 	 Cens/dera-se dandestilio„ vende retro, rela	 cid

	

tei'. em de ca ir pela impro- 	 ,, ,n cit	 :suado tinida pl,„	 ,	 .
gur pela procede-neta do auto de ia -	 encontrado deseceInpjMilf;:aj de cedência do auto de infrate-to. de acer-	 ent	 '..,dreee	 Lesa,	 ena-
freçao, para O fim de eensiderer boa	 tioeunlen-LUção fiiieal exitrian peia do com o voto do Senitcr Eelator. In- '1.1`;'' quanto a antecedentes fiseate; 	 -
e valiosa, a aprsensão da mei:cederia, 	 legistaçao vigente.	 tillle-k3e, 1 - 2:;istre-se e cumpre-se.	 • cemidersincis a infreço ze.atertat--
na forma do art. CO, letra. b elo De- ç' a`o das sessõe s das Turmas de Jul- mente proveria,
c	 ei no 1 81 de 4-12-39 Inireio-l. 	 .	 t-	 ree

	

ee -is •s-. ', eantes ea c s • e n is.-.;: to . lva, [Is> i	 Ateie a, p.a idi snunits, -,	 -	 •• •Vistos, releta,dos e ,,c1.1.-scute:ste: . rui-	 ‘‘' -	 ••, •	 -, -	 --iceui

	

1..	 d	 • -	 • e	 • "-de em ies-
. csu ms em que e a l--kues a a Iltrna do Instituto do A( 	 e do Alcool, aes são rceleeislit ass vinte e sete d ias- eiozne-ee. registre-se e cumpra-se. eis A. Geraldo Miranda, e.stabee-isi 	 eda quatorze dess do 'nes- de setembro slo d	Sala cias sessões das Turmas de Jirl-

	

	 Ines e jullio do ano de mil noiteci-t-
em AP resea, Estado do E.,P 1rito eetlit!): ano de mil novet•enles e sessenta e t,e3 e sessenta e seis, presentes oe Se-

gsunento da Comissão Executiva do per infração acs arts. 42 e CO, leria b, seis , _ jese maria No gueira, presi-Inetituto do Acucier e do Álcool, pese do De(reto-lei 1.231. de 4-12-1e39, de les . _ Frani,.¡,:(.0 de Ass¡ ,R .„ifin..i,:j'a 
/Mores Jese IS1isria Noeuena. Pres:de:e-

vito dias do mies de setembso do ano sendo autuante, o fiscal Beller Mon- 'Pereir a , Re ! ater. - Lyeiirgo P. Vd- et ?.s. ell.:, 1e1c.i,- .i ti'IM 1, "%:Jr‘ e?:;:l.L'',1:-Ct leolreili";
de )1111 rin' y '' eed' c' s e se3r•entit e ..ei5. tetro Remain°, atgunda l'ulma de ileso.
- Joet.1 11',..0sia Nogueir, Prrsidsnte. Julecemenesa o E xecutiva cits . F ui pre	 Rsente:	 od igo de Qureime

'Linta. P r0'.r. ki'aelOr.	

julear prole/ciente o auto de ildraean,
-- Lne;..rg

/	 a

	

o Porioeiirrero Vello.o, Re-	
nto da Con

Instituto do Açúcar e do•Alterel, 	 para consideres boa a apreensse des
leter. - João Soares Primeira.	 eensiderando que. ri firma A. -Ge- 	 Perene de Pr ocurado-. "Le s as:, ii'	

4 staers.s de. a cecer enceziiraees	 ,;:-

Ver: peesente: Rodrigo de Cieiro?. saldo Misancia, sediada ezn Apiziesit, ' Em 1 • -7•e2. -- Je.s,i 1lbaria-r X. L.
o
C. 

tração irreelear, nos teimes do siti.,,o
r. ,r.c, Precanaslor.	 Espirito Santo, mantinha em ;icei po- Fontes".	

C,G, letra h, do Decreto-lei ng 1.831, de

3 1-esseeer dn Peco:irados: "Is-ninei/110 der 73 ses.CS de açúcar criscal desa- 	
4-12-29.	 In:inie-se,	 reeistreese	 e

a irielk pareeer" de fls. 11. 	 ceinpanhados de quaisquer documen- • 	 eeeeeÃo Iti r. ' 9.2.113 .	
cumpra-se.

trão f is e.1 infringindo, assim, e s ar -	 AuLuedo: Pedr o Antônio N tisc i-Em 13-G 61N	 1

	

., -	 .	 7	 e	 c. Alvarenga • •''	 -	 '	
Saia des sfrei das Turniais cie :tal-

; freias 42 .e CO, letra 1.1, do Decreto-lei mento.Rre.i.ei"	 1.831, de 4-12-1939;	 Autuantes: Vicente do Amaral Geu- eamento da Conneszio Executiva 
CIO

.
,	

Instituto do Aeucar e do Alceei, ao;
ACORDAC) N° 9 3C3	 consirierando irrelevantes es alega- veia e tieftes. 	 '	 euatoree dias do nies cie setembro do

• e

	

(iões de defesa da firma autuada;Eiselemente: : Pedro Seraf;in Tl 	 '	 •	 •	 "	 • ''	 -- - • • .considerando que, indentificada que de Pernersibuco.
Processe , A I n9 484-e0 __. j.seado auo de mil nevecentos e sessenta

s
xelre rem:•enho Sete Rerichoei , 	 foi a peecedencia -do aerustr, o pre- 	

•	 seis. ---- Jose „Iraria No:ieire, Prei-

Tedo • 1(‘'essiir desatoin ahliaptte d.,-:! n em, Re/at er . --- Lyeurgo P . V.:albso.Receara:ida: ' Cia: Aero-Incltistrial sente auto deverá servir de bese para	
dente, --- Frovei.i'.o de As.i; A. 141-

N. S. do Carino alistnia, N. S. do autuação da usina;	 ,,	 'roje dr Rcieessa GU cle ty.,• n •5-au
e ai ,	 ,	 c'considerando o. parecer da Divisão ! 	 e land estino.	 ' '' '	 Fin presru!:-. T;tdtt'po de Queb.i

Cart.	
x:

.	 .T. 'Ma, "Prciircrlor.

	

Processo: P.e. n'• 62-55 -- Eseado ima:fleti e tudo mais que consta dos ; Vistes, relatados e discutidos Ceies.	 pa t .e.,„,. 1. p ll..)( da el„ e,  01 ... e pe eerdo,
de Pernambuco. 	 -	 £111t.C.-1,	 1 atit.OS ein slie é liktt itado Pedro Ante,-	 ym •,-ei de ,e,, ,,e, do teje , ___ eose Ri-

-.	 t •) .	 .	 .. el..

.	 Acorda, por meinim i dade ; ern ses seo J Mo Nase,elleets), a:Mei:exulte em Re^ 1 ,,,e t er ,:e , C. poetes".
Nilo ti de ser homologado aeõr- realizada acs (pi a,t,ro dias do mes de ; cife, Estadis de Perniunbaco, pof ni-

,e,$) se' 9.798do entre partes, quando ema L ér:a ateesio do ano de mil noveeentiss e ees- I tração tio it!'t. 49. ree a _letra e, do

	

	 'eciii.iar-
eeeolve inter2iise de ntew:r impii- senta e t>el3,	 meie-sares os senhores, isa	 ,.)	 .i	 O e,0 do Decreto-lei n" Leis de 4 	 A m„.„. „;.. A. :\,rer tms tc• • ha; essi
bere, regulado pelo Cõe'ig:.) Citei/ José Maria Nogueira,	 p i; . stdrme; , de de:se:abro de 1939, sendo	 ir.Pinio dor;;.eaatuan-

- u.

	

de jorma diferente ria Qtte fOi ' Freneisco cla Reea Oiticica e .1eão esea- ,I•es• Vicente do Am aral Gouvea e ou- 	 '•`-• e .-	 -A ite , n14." ,V, 	 Cotv.0,

adetadis no processo.	 ret, nilmelra, relatcr, em julear pias ' tr 	 11""'-'' s • de 1.0 1AA,...,ee !..;	
a Seesmda	 Pecees;o: A.1. o° 474-61 --- Estai:10

1.112.1.1. de juleareento da Coinisseo de São Peilio.L 	 o auto de infraeão, cons:de- , -
Vistos, relatados e discutidos ê .. tee rando-•se bcs, e efetiva a apreensão do il-i'tx:1'1»‘''" d" Insuouto do Açucae e doi

a	 eutos m que é reclamante Pedro Se- aeiker encentra si o era -situação irre- ! "c(2'°"" 	 i	
Jel:•e:-i./ pro	 o auto

	

esii , i , !.e	 ,

mrtm Teixeira'', de Amaree1, Est 	 -sado eriar, nos termos do art. 60 ;letra b, 1 comede:rendo que os 3- saces de ' 	
ovando r.M;iiiretr? eOrtkt.h .kleaktus as

de Pernambuco, e Reclamada a eia. do Drereto-lei 1 . 831. de 4-12-39	 té

	

. a- :açúcar. objeto do presen	 1.te psseeess ;	
iT i i'ii,l;'",:`,,:' ^*; ri? l'iSt:2!? 97.0 Pecter,-Zei

.Acro Industrial N. S. clo Carmo. servida por esta, a cominação cio ar- !encentraiii-se desacompanhados cie 	
v"	 8ei. de 4-12-29.

p	 mproetária da !Usina ee. S. do Car- riga 40, cio mesmo Decreto-lei. lati - i d	 en	 io:-.8•InntsieS	 riscai;
mo. 

pri
eita em Vitória. de Sento Antão, mcs -se, reeistre-se e cumpria-se.

	

	 I considerei:aio que o autuado, sescir 1 Vistos, reeitestos e dIseititios estes:itos em ene é autuada a nutria A.
n.te , mesmo Estado ee Permnabuco a,	 sIa d.,	 -as. sessee3 das' Turm	 do d.as; de Jul- i - evI(euLe=1•.- 111,,maúo	 m	 oves	 ela da Cmia rees

, nau s '.-3 02 ". •
e3.7.gun.0a Turma de Juleamento da	 :	 1 - •s.unenzo c,a. Geminais Mecatva do ; - • ; 	 Se t ; -

•-. i.	 --,	 -.	 -,-:	 -..	 •• -	 '	 -•	 ertins,	 irletri	 "es'e
1	 •	 .	 ,.• - i	 P	 -	

ene isseelsio Cille, :1,'il'Adk-> de 'são lentes
Comissflo Executiva do írtSlitilio do Instituto do Acaear e do Aleca, a os 180 ein -ate si. revelia:	 por h/trarei, ires siris. 41 e 42 da De-
ArMear e do Álcool, 	 stie te. 'e d ia s do mês de seteeibro do :	

.	 -.,„,..,, cireto-le1 o? 1,Cel, de 4 de deste-lin-o
aosConsiderando . que a lel exiee, de ; ano de inil novecentos e sessenta , e ; (":,,e'n;:idir,anci° 1.11(1 ° , t1; ;' (ÁiS CPle— '----"' de 1.98e, 5 --1-ido nutuante, slarclenio

t•ici is. , a, nen- unsn .isi ,liCk.:t3 e,. emd:-...ese, -3 ..

	

d	 t,	 , -trivi:iTi C(Alt0. a Seisiincia Turma d3
fato, o "suprimento de consentir-nen- 	 '."•.• - •1 '3,v' rtirtiria NoqNeira , pre ,V. - n

te ..... jeão	 es Patine ia	 rea,, iz.,_ ,	 ..s,,aea aos vi nc e e ot -o diasto" quando houver menor impúbere; L,ueli - -	
à likeS

	

-•	 Rilo-iline/151 da COMiSsii n rxev,uil , 'a da

liator
1

. - Lileurgo
scar	 Pat

P. Velloso.	 de judio do ano ue nazi novecentes e 'In s tituto de Açúcar e cio Alecol.
Considerando» de outra fo: • ma, que I	 ; 1 	 , ,i- ,	.•-• , ( ..,.„.„., ;sessenta e seis, presentes os •Sts. José	 eezis1derenieti p,esents.	 isse , 190 t,e-szeão de imóvel destinado ao cal- 1 -•iremos Procurador, 	

entalo que a firma A. Mai-
a loe	 i''` e ''''' i Maria Negue-ire. Pres:dente, wranctsco tins. de O. 	 Cruet	 :tisão'

vo de canas, cem quota de forneci- , Pa seee r eo prseurador "De /; ,,,,df ; Oiticiea e e ireneiseo de Assis A . Pe- Paulo, detenet de emi.tir Esado de82 Notas de
triento, a sua 'rescisão não poderia, I 1'M, '25'-7 :62 • ' José ,àitia .rriarL .X3 . c),teira, relato..., cm julear procedente o Entrei-e de issiõrer, Rem corras :lidere
teao nenhuma hipótese, ser entendida ; Fo 7i,fes,"	 .	 j auto de infração, mera ecneiderar boa de inittilieer eren a palavra "recebi-
como "ato de acirninietração", pois i	 j a apreceseão do assuem encontruie em
comtit ui, sim, aliensção do funda i 	 ACÓRDA0 N? 9.365	 1i-situação nu	

i" no; teu no, de ar•- de". 4 ristes de Remessa:

agrice:a - ma.téria que é vedad, no	 A +. d	 ti. r..	 1.,	 1 ;sei CO, le t ra b . do Decreto-lei nu mero
aet. 33C do Código Civil;

	

	 1.8e1, de 4- --se. ishuntese, resisii...• est
ecirõr;1 ; 1(:).'erne."; i' rc'•„. 11C1.13al. Mi:tur.:111(1 e:: 1" &'e-

Autuantes: Humberto Tallerico de i se e crenre.„.„,e.
„	 ouza e outro.	

ekjnik-leres", ,i1 .," a autuada não teta
S

	

Considerando, por fim, que o então 	 1 Sela cle.-ii eesse.es das Turmas de Jul- nnte"(1.`"-it2;":- f'-'115:
rem) impúbere	 la-sie de maior

	

Procce,so: A. I. tr. 20-82 - Estado H.,,,,,,,„,,, d,„;. •(-;."t„,-;;Le2e0 ,exceiatjea eo 	 considei ando que a infraçáo eslá,	 -- 
Idade - não concorda com o ato pra- ci Suo Paulo. 	 'Instituto do Açacas e do 1-.1.!CO„-). d oe imereedis,

I	 -	 .'
tendo por sua genitora e, para tanto	 Ndo tendo fieado provada a tit- ! t;Itat,)ive dizia ea nue; de Á:tem:rio de	 4cers1a. iser tesen1midade. em sesseo
já outorgou procuração e ecivs.igacto .freedo argilicla, é de se Panar isez- n ano de rad 111)V ee '..Ui(et e S:3'i,e:'-la e ",3ili7.1dtk iliii Vinte. e cone() d) as d.)
parA, defesa dos seus dire:tcs, 	 procedente o auto lavrado.	 !".is. - ,fs-',-' Maca Nogueira, l irerst - nus de iieeele do ano de mil norecen-

	

Acorda, por unanimidade, em ses-	 dente. -- FreecSseo de Almeida Pe- tos e sessenta P sets, prealiteiz ..:,-.3 ge-
Vistns, relatados e diseutides estes . reaa, Rel- aU.tr • -- 1, :lcurtl() P • Ve2•(:)sc). untarrs Ti,te Mar is) Noeuetra, Preeiden--

eáo t'eailzada aos vinte e cinco dias aitto •s mi que é autuado o Seri:Út il”; Fui presente: Rselr igo de Q 11.f. in'Ic.: lei, T,vettres P. Venoso e rraneisco de
do mÕs de agOsto do ano de nnl rio- Essai I;:eace comerciante, es t abeleci:cio ; Lifnu, Proeunicier. Assis A . . ce i sa. relatei.. em julee r
Veceintos - e se crio e i•- eis , Present '''i na cidade de et'apethes;a, Eetado de ' Parecer do Procureder: "De aseuar, rire eedeiite o neto de infreeão, petsi,1s Srs. Jesé Maria, Presidente, João eÀí.c3 Paulo, por infrac áo tios ,;, , ;;5; (.3 !, com os proi

	

tuncesimesitos ernerioses.	 eend enar 7 fience autuada Se multas:oara Piulineira e Lycurgo Porto- paragrefo ulmo e 71, do Decreso- ft;1 1 Em 23 de sess.-inciso de la.e.). - de Cr; 2.0N) (dois mil cruzeiro:o re-
cerrem Vellozo, Relator, em decidir /.. ui; de 4-12-)9. art. 5 letra e, da i D•icgo de. .1:1210 1.á'zi'iik-t::,:ris".
pala não homologação do aio cio	 R

	

ha.-	 ferente a Cr5 5•^0 (fillinnenta t:vi-e:-
R" 1.40 59 e art 409 do Re2-.	 ,	 eula- 1

yido,	 AkitSkIDÃO 1k 9 9.20	 roO por testo cl e rence see são toutii:.

	

dando-se ciência dessa decisão	
-

mento do Impôsto do Consumo, a que; 	 siada. em numero cie noutro. nos Itir.-
è, Procuradoria Regional de Punam- se refere o Decreto 45.422-59, sendo ; Amuado: -Jos e Dencis trio Pereira.

	

, bem como cio órgão de classe etituantes. os fiscais Humberto Talla- I Autuantes: • Aylson Drue	
ibres do os.. il. do Derretn-,l el nintirte

bile° ls 13;:rek• k)i.k e 1 .811. de 4-1?-29, e citous Cre v; ..401
tios fornecedores -de canas de Pensem- .-ruiiiroLi mi! C, olui : rorPntos'	 il•-si-rico de Souza e Alencar de Carvelho, j ou! rio. 	 frlei,ç
hire°, para as providências cabivets. a Secunda TirMa de Juleamen! ..o da ; Processo: A.I. ti? 256-60 -- E e	 es

	

ado r .: . rolei-e-a a rei!: 200	 m(cientos
Feitas as anotações e comunicações Comissão Executiva do Instituto do ; ele Pernambuco,

i	
esuseires	 nie • no:a de en.tro d que

de praxe.	 Açúcar e do Álcool,;	 -10:eriii de e siiiiir no to t al de 11	 nos
a, ri A	 apre,. .indido sem	 ao-

Pal Tas sé,:sões das Turmas	 eeceras de Jul-	 '
fi•ernento da Comissão Execitdva do	 considerando que não heuie. por 	 Cl. Pl jtitOS i i.cc: is, é	 nd

	

. elaes i :no.	 t ("'itios cl;-N art. 4?. do	 ide) litilotna
1e9al. to.al.: n.n11,) ii ,-; mu i tas. a incisar-

,	 Pisca-Instituto do Açúcar e do Alessul 	 narre do autuado embaraço à, aos	 Vistos. -relatados e discutidos estes t êneie de CrS 18 40e Cde eolto mil e
9tto dias do mês de setembro do ano -lização:	 autos em que é autuado José rieme- onafisicenros erliteirns ) . Intime-se, re-

	

de mil novecentos e sessenta e seis.	 conslrleeando que os elementos que .rio Pereira, comerciante na cidade de i r.i'-ite-,0 e cum:ira-se.

	

..... José Maria Nogueira, Presidente. instruem o presente processo não são Jaboalao, Estado de Pernambuco, por	 .9a l a ria; sessiães das Turmas de ,11:1-
- Lyettrpo Portocarrero relloso, Re- convincentes:	 infração ao art. 40, c'c a letra ti. do "attl en!o ra C•insissão Executiva do
lator. - João Soares PaMeeira.	 considerando os pareceres dg Pro- art. 60, do Decreto-lei ri" 1.871, de 4 erreisteito do

Fui presente:. Rodrigo de Queiroz suradoria Regional e da Divisão Juri- de deem

	

ebro de 1979, sendo autuantes, 	
Arficar e do Álcool, aos

uma, Procuradáin	 Aylson Drut Barros e outros itscals

	

,	 dica, cujas conclusões adota,-	
elleleree d i as ds mês de selem nno do

ek	 ano d ,, net ceeecen t oe e sessnt,a o
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• seis. — José Maria Nogueira, Presi-
dente. — Francisco de Assis A. Pe-
reira, Relatar. — Lyourgo P. Velloso.

Fui presente: Rodrigo de Queiras
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador: "De acordo.
Em 13 de dezembro de 1962. -- José

' Ribamar X. C. Fontes".
ACÓRDÃO N9 9.369

Autuado: Ernani Fagundes.
Autuantes: Aylson Druck Baiana e

outros.
Processo: A.I. no 252-62 — Estado

de Pernambuco.
É clandestino açúcar apreenclulo

por se encontrar desacompanhado
de documentos fiscais.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuado Ernani

• gundes, por infração ao art. 33 cn:
a letra "b" do art. 60, do Decreto-
lei n9 1.831, de 4-12-39, na Cidade de
Goiana, Estado de Pernambuco, sen-
do autuantes, Aylson Druck Baxros e
outros Fiscais deste IAA, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açucar e co

considerando que os 5 sacais de aça:t-
ear transitavam desacompannactos de
documentação fiscal;

considerando irrelevantes as alega..
ções de defesa. do autuado;

considerando que o autuado não é
reincidente;

considerando os pareceres da Pro-
curadoria Regional e da Div:sao
sidica,

Acorda, por unanimidade, ern ses-
são realizada aos vinte e oito dias do

- mês de julho do ano de mil novecen-
tos e sessenta e seis, presentes os Se-
nhores José Maria Nogueira, Presi-
dente, Lycurgo P. Velloso e entacis-
co de Assis A. Pereira, relator, em
julgar procedente o auto de binação,
para considerar boa a apreensâo do
açúcar encontrado em situação irre-
gular, nos termos do art. 60, letra b,
do Decreto-lei n9 1.831, de 4-12-39.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Aicoois aos
Quatorze dias do mês de setembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. — José Maria Nogueira, Presi-
dente. — Francisco de Almeida Pe-
reira, Relatos. — Lycurgo P. Venoso.

Fui presente: Rodrigo de Que,rez
•Lima, Procurador.

Parecer do Procurador — 'De acor-
do com parecer retro de fls. 15. —
Em, 1-2-63. — 'Diogo Melo Mene-
zes."

ACÓRDÃO N9 9.370 •
Autuada: Usina Estreliana S/A.
Autuantes: Mosart C. Martin de

Arribas e outro.
Processo: A./. n9 188-62 — Estado

de Pernambuco.
O não recolhimento das contri-

buições e taxas estabelecidas pelo
IAA, constitui infração ao Decre-
to-lei n9 3.855, de 21-11-41.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a Us na Es-
treliana S/A, proprietária da 'nina do
mesmo nome, zita no Município de
Ribeirão, Estado de Pernambuco, por
infração ao art. 149., do reecreionei
n9 3.855, de 21-11-41, sendo autuan-
tes, Mosart C. Martin de Arribas e
Francisco Cardoso de Brito, fiscais
deste IAA, a Segunda Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcoal,

considerando que a Usina Esiretias
na S/A, sediada no Município de Ri-
beirão, Estado de Pernambuco, deixou
de recolher a sobretaxa de Cr$ 3 e
as contribuições de Cr$ 24 e Cr$ 50
sêbre 2.560 sacos de açúcar laidos na
safra 61/62, no total de Cr$ 197.120;

considerando que, embora intimada,
a autuada deixou o processo correr à,
revelia:

considerando que a autuada é pri-
marfa na espéc:e;

ACÓRDÃO N9 9.371
Autuada: Lopes & Pimenta.
Autuantes: Paulo Heredia de Sá e

outro.
Processo: A. I. n9 150-63 — Estado

de Mines Gerais.
Considera-se clandestino o açú-

car encontrado desacompanhado
da devida documentação, nos ter-
mos do art. 60, letra b, do Decre-
to-lei 1.831, de 4-12-39.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a firma co-
mercial Lopes & Pimenta, estabelecida
em Santana do Jacaré, Estado de Mi-
nas Gerais, por infração aos arts. 40
ou 42, c-c a letra b, do art..60, do De-
creto-lei 1.831, de 4-12-39, sendo au-
tuantes, os Fiscais Paulo Herédia de
Sá e José Renato Matos, a Segunda
Turma de Julgamento da comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e
do Álcool,

ccnsiderando que o açúcar apreen-
dido estava desacompanhado de do-
cumentos fiscais;

considerando que as alegações de
defesa da autuada não têm procedên-
cia;

considerando que a autuada é pri-
mária;

considerando a infração material-
mente provada,

Acorda, por unanimidade, de acôrdo
ccm o voto do Sr. Relator, em sessão
realizada aos onze dias do mês de
agôsto do ano de mil novecentos e ses-
senta e seis, presentes os Senhores
José Maria Nogueira, Presidente,
Francisco Elias da Rosa Oiticica e
Francisco de Assis A. Pereira, relator,
em julgar procedente o auto de infra-
çao, , para o fim de tornar efetiva a
apreensão dos seis sacos de açúcar,
revertendo aos cofres do Instituto, o
valor apurado na sua venda, na forma
do art. 60, letna . b, do Decreto-lei
1.831, de 4-12-39, dando como absor-
vidas por esta penalidade, as comi-
nações dos arts. 40 ou 42. Intime-se,
registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul.
aamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
luatorze dias do mês de setembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. — José Maria Nogueira, presi-
dente. — Francisco Almeida Pereira
Relator. — Lyeurgõ Vellnso,

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lim a, Procurador.

Parecer do Procu sader. "Mantenho
narecer de fls. retro.
Fm. 13-9-93. — N. V. Alvarenga

Ribeiro".

Ac.:,rda p ar unanimidade, em seseao
realizada ao primeiro dia do mês de
setembro do ano de ma novecenios e
sessenta e seis, presentes os Senhores
José Maria Nogueira Pres.aeate, João
Scares iStrin.ia e Lycargo P. Vel-
loso, relator, em julgar cencedente o
auto de infração, para condenar a
firma autuada à perda do aça.tar
apreendido, nos têrmos do art. 60, le-
tra b, dc Decreto-lei n9 1.831, de 4 de
dezembro de 1939. Intime-se, registre-
se e cumpra-se.

Sala das sessões, das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, rios
quatorze dias cis mês de setembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. — José Maria Nogueira, Presi-
dente. — Lycurgo p. velloso, Relator.
— João Soares palmeira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do procurador. "Mantenho
o parecer de fls. retro.

Em, 3-6-66. — N. V. Alvarenga
Ribeiro".

ACÓRDÃO ais 9.373
Autuada: Marques da silva — Filial
Antuantes: Jessé Martins de Masde-

do e outro
Processo: A.I. n 9 12-66 — Estaco

de Pernaminivo

Açúcar desacompanhado ,de ao-
cumentação fiscal é clandestino é
pertence, por lei, ao IAA.

Vistos, relatadcs e discutidos êstea
autos em sue é autuada-a, firma Mar-
ques da Silva, em sua filial no municí-
pio de Limoeiro, Estado de Pernam-
buco, por infração aos arts. 40 ou 42,
c-c a letra b do art. 60, do Decreto-lei
1.831, de .4-12-39, sendo autuantes os
fiscais Jessé Martins Macêdo e Adeildo
Rosa de N'ma, a Segunda Turma de
Julgamento da comiãsâo Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que o auto foi lavrado
em obediencia a todos os preceitos le-
gais;

considerando nue a firma notincada,
deixou de anresentar defesa sendo la-
vrado o caatificaclo de revelia;

considerando o mais que dos autos
consta.

Acorda, ner unanimidade em sessão
realizada ao primeiro dia do mês de
setembee do ano de mil noyeeesdes (-
sessenta e seis presentes os Senhores
Tosé Nogueira, Presidente, João
Scares palmeira e Lycurgo P. velloso
relator, em julgar procedente o auto
de infrarão, para condenar a firma
autuada à nerda de açúcar encontrado
em situaeão irregular, nos térnees d o
art. 60, letra b, do Decreto-lei nú-

Vistos relatados e distcutidos estes
ames em que é autuado J. Hennes
Wendeedey, cor ysciante, estabelecido
em Recife, Estado de Pernambuco, por
infração ao art. 40, c-c a letra 'b, do
art. CO, do Decreto-lei n 9 1.831, de
4-12-39, sendo autuantes, Vicente do
Amaral Gouveia e outros fiscais dêste
IAA, a Segunda Turma de Julgamento
da Comissão Executiva da Initituto
do Açúcar e do Alceei,

considerando que o auto de infra-
ção foi lavrado em obediéncia a todos
os preceitos legais;

considerando que em sua defesa .
apresentada, não consegue o autuado
ilidir a infração argüida, não servindo
a apresentação da nota de remessa
para acobertar o açúcar objeto da
apreensão; .

considerando o mais que dos autos
consta,

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada ao primeiro dia do mês de
setembro do ano de mil novecentos e
sessenta e seis, presentes os senho-
res José Maria Nogueira, Presidente,
João Soares Palmeira, Lycurgo porta-
oarrero velloso, relator, em julgar pro-
cedente o auto de infração, para con-
denar a firma autuada à perda do
açúcar a preendido, nos têrmes do ar-
tigo 60, letra b, do Decreto-lei 1.831,
de 4-12-39. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
aamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quatorze dias do mês de setembro do
ano de mil nracentos e sessenta e
seis. — José Maria Nogueira, Presi-dente. de Lycurgo Portccarrero vel-
loso, Relator. — João Soares Pal-meira.

Fui presente: Rodrigo de Quetroz
Lima, Procurador.

Parecer do Pracurader. "Mantenho
o meu parecer de fls. 19.

Fm. 6-6-61. — N. V. AlvarengaRibeiro." •
ACÓRDÃO N9 9.375

Autuados: Luiz Lívia Brasileiro e
Beraldino Batista Braga,

Autdantes: J..)sé Renato Mattos eoutro.
Processo:, A. I. n°308-61 — Estado

de Minas Gerais.
• Açúcar desacompanhado de do-
cumentação, é clandestino e per-
tence ao IAA. Desde que naaa se
apure contra' a vendedor do açtz-
car, é de se latejar  improcedente,
quanto a este, o auto de infração
respectivo.

considerando o mais qa,e das autos
consta,	 .

Acorda, por , unanimidade, • de' acta-
do com o voto do Sr. Relator, em ses-
sao realizada aos onze dias do Ines de
agôsto do ano, de mil novecentos e
sessenta e seis, presentes os drs. Jo-
sé Maria Nogueira, Presidente, Fran-
cisco Elias da Rosa Oiticica e Fran-
cisco de Assis A. Pereira, relatos, em
decidir pela procedência dá auto de
infração, apara o fim de condenar a
autuada ao pagamento da malta cor-
respondente ao clôbro da importância
não recolhida isto é, Cr$ 394.240 (tre-
zentos e noventa e quatro mil, duzen-
tos e quarenta cruzeiros), na forma
do disposto no art. 149, do Decreto-
lei n9 3.855, de 21-11-41. Intene-s,
registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turrnes de
Julgamento da Comissão Executiva do
Insttuto do Açúcar e do Alcofa, aos
quatorze dias do mès de setembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. — José Maria Nogueira, Presi-
dente. — Francisco de Assis A. Pe-
reira,, Relator. — Lycurgo tocar-
rero Velloso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador "Mante-
nho o parecer de fls. retro. — Em,
30-8-62. — N. V. Alvarenga Ribeiro."

ACÓRDÃO N 9 9.372
•Autteeeo: Valmy Fernandes.
Autuantes: Ranulio Cavalcan4 Be-.

una. e outro.
Processo: A. I. n9 178-66 — Estado

da Rio Grande do Norte.
Açúcar desacompanhado dos do

cumNstos fiscais é clandestino e
pertence, por lei, ao IAA.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuado vaimy I rer-
(landes comerciante em Pendências,
Estada do Rio Grande do Norte,
infraçao aos arts. 40 ou 42, c-c o art
60, letra á, do Decreto-lei 1.831, de 4 de
dezembro cie 1939 sendo autuantes,
Reinuno cavs.'lcanti Bezerra e Manoel
Moura Balneio, a segunda Tuima de
Julgamento da Comissão Executiva do
instituto do Açucar e do Meou'.

considerando que o auto de infração
foi lavrado era obediência a tódas as
Mrmaliaades legais;

considerando que o autuado, apesar
de intimado, nau apresentou defesa,
tornando-se reven -

considerando • que a infração argüida
no auto na infração, sstá comprovada
cem a apreenstio da mercadoria;

considerando tudo mais que aos
autos csne.a,

mero 1.831, de 4-12-39. Intime-se, re
gistre-se e cum; b a-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da comisso Executiva de
Instituto do Açúcar e . do Álcool, aos
quatorze dias do mês de setembro do
ano de mil novecenics e sessenta e
seis. — Joeé Maria Nogueira, Presi-
dente. — Lycurrio Portocarrero vez.
toso, Relator. — JeSco • soares Pal-
meira.

Fui presente: Rodrigo de Queircz,
Lima, Procurador.

Parecer do P. acarados. "Mantenho
o parecer de fls. rei-J.

Em, 24-5-05. — Ie. V. Alvarenga
Ribeiro."

ACÓRDÃO N 9 9.371
Autuado: J. Hennes Wenderley.
Autuantes; Vicente do Amaral Gou-

veia e outros.
Processo: A. 1. n 9 174-61 — Estado

de Pernambuco.
Açucar desacompanhado dos do-

cumentos fiscais, é etrindeslino e
pertence, por lei ao IAA.

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que são autuados Luiz Livio
Brasileiro, consatciante, estabelecido
em Santo Antônio do Monte, Estado
de Minas Gerais, por infração ao ar-
tigo 42, c-c a letra b. do art. 60 do
Es.treto-lei n9 1.821; de 4-12-39; e Be-
rau t ino Bstigta Braga, comerciante em.
tasianSpolis, do citado Estado, por In-
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vrodutora infringe .'atros dispa- 	 .	 Frialci„„	 pdisis„ria lei, nivn e rand , ) em
p!icata o açiicar saião, eleve sei lator, m jularir proc:de de, em par-

•iii,?:ida na jorna aa

Outubro de 1966

não ss enquadram nos dispositimÁ
men cltri R dos,

.11 1 o co, por unanimidade, de acor-
do com o voto do Sr. .R.elrfar, era
sessão realie.ada aos cezesete dias doAçúcar desacompanhado dos Ines de agõsto do ano 1-im	 no-dceuentos legais,	 elnad	 ei c i	 Vecentos e - sessenta e seis presentese pertence ao IAA. Se a Usina. os	 José Maria Nogueira, Presi-

Pereira
T.57,-T rgo	 ou vero	 re •
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fringência ao art. 42, do mesmo De-
creto-lei, sendo autuantes José Re-
nato de Mattos e Aluísio Amorim de
Albuquerque, a Segunda Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que o auto de infração
foi lavrado em obediência a todos os
preceitos legais;

considerando que a defesa apresen-
tada por Luiz Lívio Brasileiro é uma
confissão tácita do ilícito praticado;

considerando que a Fiscalização fez
O levantamento na escrita de Beral-
dino Batista Braga, de quem Livio
Brasileiro diz ter comprado a merca-
doria, e constatou que o açúcar ven-
dido não era da Usina Ovídio de
Abreu e nem negociado por êle,

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada ao primeiro dia do mês de
setembro do ano de mil novecentos e
sessenta e seis, presentes os Senhores
José Maria Nogueira, Presidente, João
Soares Palmeira e Lycurgo P. velleso,
relatos, em julgar procedente o auto
de infração, para condenar Luiz Livio
Issdisileiro à perda da mercadoria
apreendida, nos têrmos do art. 60, le-
tra b. do Decreto-lei nç 1.831, de 4 de
dezembro de 1939, julgando-se impro-
cedente o auto de infração quanto a
Beraldino Batista Braga. Intimese,
registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Acúcar e do Álcool, aos
quatorze dias da mês de setembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. — José Maria Nogueira, Presi-dente. — Lycicgo Portocarrer0 Vel-
toso, Relatos. — João Soares Pal-
vieira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador. "Mantenho
o meu parecer,de fls. 23-4.

Em, 22-8-61. -- N. V. Alvarenga
Ribeiro."

ACÓRDÃO N9 9.376
Autuados: A. Dias S. A. — Co-

mércio e Importação cia. Paulista de
Estradas de Ferro usina Açucareira
Paredão S. A.

Autuantes: Rubens pereira.
Processo: A. I. n9 170-61 — Estado

de São Paulo.
Açúcar desacompanhado dos do-

cumentos legais é clandestino e
pertence ao IAA. A repetição da
numeração da sacaria de açúcar,

Decreto-lei 1.831, de 4-12-39.
Constitui infração ao art. 31, do

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que são autuados, a firma
comercial A. Dias S. A. — Comércio
é Importação, de Manha, São Paulo,
por infração ao art. 42, do Decreto-lei
1.831 de 4-12-39; a Cia. Paulista de
Êstradas de Ferro, em seu armazém
de depósito, na cidade de merina aci-
ma citada, por infringência ao art. 33
do mesmo Decreto-lei; e a Usina Açu-
careira Paredão S. A., de Oriente,
do mesmo Estado de São Paulo, por
infração ao § 2 9 do art. 31 do mesmo
cliploma legal, sendo autuante, Rubens
Pereira, a Segunda Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que o processo envolve
três ilícitos a saber: a) — falta de
emirsão de nota de entrega pelo co-
teMeiante adquirente do açúcar de
lima usina, no ato da venda a tercei-
tos; b) — recebimento, pela, (Jia. Pau-
lista de Estradas de Ferro, de uma
Partida de 30 sacos acompanhados,
apenas, de Nota Fiscal, embora não
Chegasse a transportá-los; e c) —
Constatação de dois sacos com nume-
ração repetida no próprio lote apre-
endido;

Considerando que os argumentos da
defesa do 19 autuado não ilidam a in-
raçãO argüida, pois as faltas atribuí-

das aos seus empregados não justifi-
cam a prática do ilícito fiscal;

Considerando que a defesa da usina

rítr SçÃo at: A. tnamo 
baéu,n?o não ilide a

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada aos trinta dias do mês de
agi:isto do ano de mil novecentos e ses-
senta e seis, presentes os Senhores
Juarez marques Pimentel, Presidente
Substituto, João Soares Palmeira e Ly-
curgo P. Velloso, relatos, em julgar
procedente o auto de infração, em
earte, para considerar boa a a p reen-
são do açúcar encontrado em situação
'regular, nos têrmos do art. 60, leira

b , do Decreto-lei 1.831, de 4-12-39,
condenando-se a Usina Paredão S. A.
io psgamento da multa de Crs 1.000
(uni mil cruzeiros), grau mínimo do
art. 31, do citado Decret.o-lei, absol-
vendo-se a Cia. Paulista de Estsadas
de Ferro. Intime-se, registre-sC e
cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
e:emento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quatorze dias do mês, de setembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. — José Maria Nogueira Presi-
dente. — Lycurgo Portocarrero Vel-
los', Relator. — João Soares Pal-
meira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador. "Mantenho
a minha concordância com o parecer,
da Divisão Jurídica.

Fm, 3-7-61. — N. V. Alvarenga
Ribeiro."

ACÓRDÃO N.9 9.377

V:acct relatados e eisoutinos éstes
a.tvites em que saa ira r:Jactes . Comerciai

ma isso .1:N da s A;.	 sussimo,
-Estado de São Pau	 infraçao
ao art. 40, c-c • 60, letras O e c.
do Deereto-lei	 •. 2.59; e
S.A. Agtecola e Iridosidial Usina
Min I. da propr:efeixa .da Usina Mi-
randa, :ta em Pirejui, do Estado
acima ciado, •cv,r nuringencia aos
arts. rarágs•M'o 2S, 2.9 31, para-
'traias 1S e 2. 9 , Vi pa r assslas 1 e

39 e 69 letras O e e 64, do parágrafo
druco do art. eJ li citati. diploma
legai sendo autuantes , Ter:raio Soa-
r,, pt,la eira	 31. 1 ..dd Pa ries- a Se-
;;unti a Turma de RO-sarnento da o-
nitssúo do Instituto do
Açmcar e do Aa.'

Coniserand(, que o auto fel te
t1a(lo cem obediAd • dm a todos os pie-

ortr ledo lia
da • Divisão ju-
das	 intraçOe.i

o	 to, para ,em ,setaç.o à pri-
nira sotuada, nr,o 1.61:nos do artigo

ietra b, 1 Deo	 n 1.831,
de 4 1?.39, haver	 parditnento
açúcar, apreendido, por ser clrincles-

co relaça,e a SCIll:Ciá autua-
ca. á imilta de C1 rS 1. 8C0 Canil mil
e sei, in-es cri.	 e Cr$ 2.000
ld is mil crus ,- r • , zraa
n ir i: e Ls dos mis. 31 e 36, do res
feridt Decreto-l ei de:sondo de apli-
car • 4 rt. 69 do niesdm diploma le-
gal. pi r se cri ae de io; o ar chia-
leso ,- c. intime s:ia resistre-se e cum-
pra-se.

Sala das sessões das "lumes de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do .Açúcar e do Aleccr
aos quatorze dias do Ines de setem-
bro do ano de mil novecentos e ses-
senta e seis. — Josi Marin Nogueira
— Presidente. -- 14te7t,',3o Puic-
carrero Velloso — Relatos. — Fran-
c.iseo de Assis A. Pereiri.

Fui presente: Lod rigo de Cuim.:
Lima — Procursder.

Parecer do Ds. Procurador.	 —
"Mantenho o parecer de fls. retro.

Em 24-5-66. —	 Alvar& noa
Ribe!ro."

AcóRbAo N.9 9.373
Reclamante: Associação dos Plan-

tadores de Cana do Oeste cto Estado
de São Paulo.

Reclamada usina. ~careira Dela
Vista S.A. Wsina Bela Vista • ,

Processo: P.0 . n.9 182-05 -- Estado
de São Paulo.

E' de ser arquivada a reclama
çeo .rit; p.^rdeli sei. obj2tWu.

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos com que e recianianic a Asso-
ciação dos ihii adores te Cana do
Oeste do Estado de São Paulo, saa

Sertãozinlm, e reclamada a Usina
Açucareira Bela Vista S.A., proprie-
Kria da Usina Bela Vista, situada
em Pontal Co Iresmo 'Estado de São
issulo, a Sedunda Turma 1 , Julga-
mento da Comissão Execu rtva do
:mistituto od Acossor e do álcool,

Considei ando qut os cumpra/antes
constantes de fls. 20 a 28 provara

liquidackd Co débito ia' recla nada
ns ra com os seus tornecertores;

Considerando mie o (Leu:11min de
fls. a. nada rsp reser ta nos autos,
v.sto não se reoestir de aulentici-
dr de;

Considesincle o paressr da Pro-
curadoria g').-ar e tuia inws que
consta dos mous

Acorda, e-rr unanimidade, em ses-
irto realiz i i i aos seis dias do mes
de julho is ;..;.o de mil movecentw
e sessenta e -eis present .2 ç os Srs.
io,sé Maria Ncso • eira, P:essidente, Ly-
colgo 2isitessirroro Vells,so e Fia:m-
osco de As. •• A. Peseira relator,
iiecidir 9010 a.ouivamen o do pro-
12o" de	 's'!ru. agito, bem t.-	 to
anexo s. c. 39.023-65, por ter per-

. :00 o obie •, ressa ivadas OS par-
es, o direi to de pleitear. niediante
o vo proa:,c, quaiscaie diferenças

s preços das canas,	 acaso eis-
nclam dúvidas Feitas as anota-

u-s e e.:•n-itc, i cações 1	 praxe.
Sala das sn.-..oes das Tu .. roas de

Julgamemo da ',omissão Executiva
• lnstituiin de riçiical e cia ..tlicooi,
co quato-zo dias do roes de setem-
'• ro do R-10 de mil novecen:ts e ses-
senta e s,-1.s. — -Jose Marit Nogueira

Presidsnte.	 Francrsco de Assis
A Pereira — relator.	 Lycurço
P. Venoso.

Fui peestnie: Rodrigo de Queir.R
L ina — Procurador.

Autuantes: TarciSIO
meira e outros.

Processo: A.I. n.9
talo de São Paulo.

116-66 — Es

Soares Pal-

it	 e ,	 .cie os :, ais.
.....rs i derando que as firmas autua-

das dei aram o proceso correr á re-
Autuados:	 Comercial	 Franc i sco 'v 'ia:

Iyda S. A. e S. A. Agrícola e In-	 êfoi's • derando, /Lir
dustrial Usina mirai-irl. (usina Mi- forma dos parece ,: -s
renda) .	 tidica, que a'grom,s
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ÇOORDENAÇÃO
DOS ORGANISMOS

REGIONAIS
INSTITUTJ DE GEOGRAFIA

E ESTATÍSTICA

. Conselho Nacional de Geografia
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

PÚBLICA 1n19 2

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edital de Concorrência 219
2 publieado no Diário Oficial de 17 cio
corrente, à página 2.920.

(Dias 19-20 e 21.10.66)

Na hipótese de o 309 (trigésimo) dia
coincidir com um sábado, domingo ou
feriado, a concorrência será realiza-
da, no 19 (primeiro) dia útil subse-
qüente.

Primeira — O material a que se
refere o aresente Edital é represen-
tado por 7 (sete) automóveis, confor-
me relação que se segue, com os res-
pectivos valáres mínimos;

1 — Um autcmóvel de passeia, mar-
ca Aero Willys, ano de 1963,

a placa DF-1-35-99, motor núme-
ro 3-3-001.168, com o valor mí-
nimo de Cr$ 4.300.000 (quatro
milhões de cruzeiros)

2 — Um automóvel de passeio, mar-
ca Aero Willys, ano de 1964,
placa GB-22-0225, motor núme-
ro B-4-024.110, com o valor
mínimo de Cr$ 4 900.000 (qua-
tro milhões e novecentos mil

• cruzeiros)
3 — Um 'automóvel de passeio, mar- d

ca Aero Willys, ano de 1964, r
placa GB-22-02-27, motor nú-
mero B-4-024407, com o valor P
mínimo de Cla 4 900.000 (qua- r
tro milhões e novecentos mil
cruzeiros) ;	 o

— Um automóvel de passeio, mar- e
Ca, Aero Willys, ano de 1964,
placa GB-22-02-28, motor nú-
mero B-4-024 140, com valor
mínimo d a Cra 4.900.000 (qua-

Décima Segunda — As guias para
s recolhimentos de que tratam as
láusulaa Citava e décima serão for-1
acidas pelo Setoi da- Material.
Decima Terceira - 	 concorrentes

serau claasificadOs segundo o preço
que nouverem	 erecido para cada

ci

c

em r kr\ parte externa e fronteira, além
da lazão social, os dizeres "I taparia-
mento Nacional de Estradas de Ro-
dagem — Concorrancaa Pública — Ecii-

7 — Um automóvel de passeio, mar- no art. 546 do Decreto-lei 1-19 5.452, ta l n9 65-66, o primeiro com o subti- -
ca Aero Willys, ano de 1964, de I. de maio de maic de 1943, desde tu'o "Proposta" e o segundo com o
placa GB-22-02-25, motor nú- que crassa condiario apresentem pro- subtítulo "Documentarão."
mero B-4-024-077, com um valor
mínimo de Cr$ 4.900.000 (qua-
tro milhões e novecentos mil
cruzeiros)

Segunda — Os carros poderão s
examinados na Garagem Rica S. A
(Rua Camerino, 61-81 — Centro
devendo os interessados entendei
se com o Sr. Paulo cie Araujo Lim
na Avenida Rio Branco, 53 —, s-305

Terceira — Os carros serão • entre
gues no local onde se encontram
no estado em que estão.

Quarta •— Um só concorrente po
dera apresentar proposta 'para
compra de um ou mais veículos e de
verá vir acompanhada do recibo d
caução a que se refere a clausula oi
tava, em invólucro fechado.

Quinta — As propostas não pode
rão ter emendas, entrelinhas, rasura
borrões ou ressalvas e deverão con
ter a declaração de completa submis
são a todas as condições dêste Edi
tal.

Sexta — As propostas que não es
tiverem de acôrdo com as condiçõe
deste Edital ou que contivera mofe
recimento de vantagens não prevista
nes'a publicação ou as que apresen
tarem alternativas sôbre proposta
não serao tomadas em consideraça
por ocasião do julgamento da conear
rência.

Sétima — Das preposta, deve cons
tar o preço unitário escrito por ex
tenso e em algarismos. Não sara con
siderada proposta inferior à avaliaçã
da cláusula primeira, dêste Edital.

Oitava — Para garantia da propos
ta, o Proponente deverá recolher ao
BNDE a importância de Cr$ 50.000
(cinqüenta mil cruzeiros) em moeda
corrente, por veículo que, em caso de
desistência, reverter., ao. cofres do
BNDE, independentemente de qual-
quer reclamação ou indenização.

Nona — A presente concorrência
poderá ser anulada caso assim con-
venha aos interêsses da Administra-
ção, sem caber aos proponentes direi-
to alguma de reclamação sala qual-
quer pretexto. Em caso de anulação,
os concorrentes, terão direito a le-
vantar a caução.

Décima — Os invólucros de que tra-
ta a cláusula quarta serão abertos
diante de todos os concorrentes pre-
entes ao ato, deevndo cada um ru-

bricar, falha por fõlha, as propostas
e todos os outros, na presença do

Chefe da Divisão di Material e Pa-
rimônio, que aambérn, as autenti-
ará com sua rubrica
eczma Primeira — Uma vez inicia-

a abertura das propostas, não' se-
ao admitidas quaicauer retificações
ue passam influir no resultado res-
activo, nem admitidos u: licitantes
atardatários.

EDITAIS E AVISOS

tro - milhões. e navecentcs mil v
cruzeiros)	 I c

- Um automóvei de passeia, mar- ei
ca Aero Willys, ano de 1964, P
placa GB-22-02-35, motor nú- p
mero B-4424-149, com o valor d
minma de Cr$ 4.900.000 (qua-
tro milhões e navecentos mil p
cruzeiros: •	 se

e	 Um automóvel de passeio, mar- m
ca Aero Willys, ano de 1904, te
placa GE-22-02-24, motor nú- v
mero B-4-024-059, com o valor
mínima de Cr$ 4_900.000 (qua- in
tro milhões e novecentos mil ra
cruzeiros); CL

a,
•

e

s,

eículo, nas pi apostas tomadas em
onaidaração cardo-se em preferen-
a em igualdade de condições, ao
is:manente mit oferece, Maior preço,'
ara mais de aro veículo. A ordem
e classificação será oferecida para
cliamada dos Lialtan)ei 'para o de-

ásito previstc na cláusula décima
ata, em face da falta de recrahi
anta por parte do Concorrente que
nha apresentado proposta mais

antajosa.
Décima Quara — A., empréaas ou E

stituições sindicalizadas é asoe,gu-
da a preferência, err igualdade de 1
mamões, de seôrdo com o disposto

_ 3. Contara a proposta em tras vias:
at nome da proponen,e, enderaço ou

sede, suas caracteristieas e identif'ca-

er	 das condições deste	 ai;
circunstanciada,
cação das propostas, lavaráse-a ata.	 na qual tôdas as	 C) fator de comam: anela :Fe) Snl-
ocorrências ficarão, minuciosamente, c() saibre os preços cons' antes da Ta-
especificadas devendo ser assinada bela cie Preços aprovada pelo Conse-

renda.	 reeao de um inflator (I) igual a 3,642
Décima Sexta — A caucão de que (ires inteiros, seiscentos e quarenta e

trata a cláusula oitava será restituída dois m lésimos.) Não será acsito ia-
aos Proponentes, que não obtiverem ta; de concorrência superior a 1,000

a 3.612classificação, 24 horas após a apro- a que corresponde 	 aos preços

Imanto da firma do signatário ou aes

	

Décima Setima — O Proponente a •	 -s
nonsável pela proposta par tabelião do

quem fôr adjudicado o material de- Es t a-dc da Guanaba-a. .verá recolher c valor da sua propos- C. A proposta será apresentaria em
ta, dentro do prazo que lae fôr coma- papel tipo oficio ou carta, daetilogia-
nicado diretamente ou pra editai a fada em linguagem cima, sem emen-

das , rasuras ou entrelinhas.
5. Deverá ser apresentada a seguin-

ta documentarão:
clausula récinia terceira I ai carteira de idenitdade do res-

Décima Oitava — Correrá à conta 1 ponsatvel pela firma e signatário da
do . proponente tôda e qualquer des- propasta;
pesa referente à retirada de carro	 to carteira profissional devidamen-
inclusive a de transferência de nome se registrada no CREA, do engenheiro

O do proprietário, não se responsabiii- responsável pela firma na execução da
- zando o Banco por qua,cmai acopaai a aná bem como certidão de registro

oue se, possa verificar após a auotri- da firma e prova de quitação de arn
-• :ração para a ',atirada da veiculo	 bos com o C.	

-

	

i	 REA;
-	 Nota — (aua : auer esclarecimento I c) provas de quitacão com as Fa-

aenaas Federal, Estadual e Munic'pal
(certidões);

a) provas de cumprimento das le-
gialaaões civil, comercial e trabalhis-
tas vigentes (contrato social, lei dos
dois terços, certidões negativas de pro-

Rio de Janeira 10 de outubro de testas, imposto sindical relativamente1965. -- Cani flo Gomes af. Alnrada, aos empregadores, empregados e res-'abafe da Div i sac do Material e Pa- ponsa.vois téen . ces que tenha realiza:a --admônio.	 de o seguro de 'acidentes de traba-
	 __	 lho) etc.;

e) certificado de capacidade te:i-
ram;

1) relação, em duas vias, do equipa-
mento mecânico de propriedade da
propriedade da preponente que será
aplicado na execução dos serviços:

g) requerimento solicitando autorl-
zaaao para deposito de cauçarii

; h) programa de trabalho, discrimi-
nando a produção média mensal, con-
tendo o cronograma de aplicação no
canteiro de serviço, das diversas uni-,
dadas de equipamento, relacionadas
paio concorrente. Êases elementos de-
verão ser apresentados em eras vias;

prova de que os resp misaveis
(técnicos e legais) pela firma votaram
nas últimas eleições (art. 38, § I, alí-
nea "e" da Lei n 9 2.550, de 25-7-55,
bem corno se acham em dia com as
obrgações militares:

j ) Prova de cumprimento da Lei
n 9 - 4=0. de 27-10-64.

§ 19 A documentação poderá ser
tireserstada em fotocõpia devidamen-
e autenticada.
§ 29 Ciada documento devera, es'.2.10

e'ado na forma da lei.
§ 3 9 A juizo da Comissão, podara

ir permitida a regularização de fa-
has referentes à documentação até a
ora do início da abertura rias pro-
ostas.
, 49 • O requerimento de que trata
alínea a g" deverá acompanhar , em

aparado, o envelope contendo aa cio-
una eia

§ 59 A prova de quitação com o im-
põsto sindical dos • empregadores será •
a do S)ndicato Nac tonal de Indústria
de Carisarxrão de Estradas, Pontes,
Portos, Aeroportos, Barragens e Pa-
vimentação. A apresentação do do-
cumento de quitação com outro sin-
dicato, só será aceita, se a firma pro-
var que a natureza de sua atividade
preponderante está smi e i ta ao mesmo,

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA
BANCO NACIONAL

DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N 9 3-66

Venda de sete carros usados

O Chefe da Divisão do Material e
Patrimônio do Banco Nacional do
Desenvolvimento Económico faz pú-
blico para conheci mento dos interes-
sados que às 16 horas da 309 (trigé-
simo) dia, a partir da publicação
daste, no Diário _inata da (Imã°,
serão recebidas propostas, na Aveni-
da Rio Branca n9 153, sala 302 — Rio
de Janeiro, para a compra, no todo
ou em parte do material mencionado
e . obedecidas	 as	 estipulações das
cláusula do presente Edital.

va legal. O !tear:alimento da impor-
tância da proposta e apresentação do
aespectivo corem-ovaras precederão à
autorização para retirada do material. Çao (individual) cu social;

Décim a Quinta— Após ac 1ass ifi	 b) declaração cmuissa da aceitação

liso Executai° empor todos os participantes da coneor-	 18-6-64 sob a cor-

a vaçao desta coacorrência. A caução .liator 3,642)
do Licitante vencedor será restituída 	 d ) a juizo do pre.saitinte da conccnia •e por ocasião do tecoihimento do valor roteia, poderá ser cia gido o reconheciana sua propo a	

bs • .	 •

e ser puolicado ta Diário Oficial. Por
igual obrigação responete c concorren-

- te que fôr chamado de acôrdo cem a
o
-
a
-
s

- sôbre	 traba hos objetivados nesteO
 !
Edital será fornecido aos interessadas
na Divisão do Material e Patrimônio,

- na Avenida Rio Branco n9 53, ne'a
302, todos o, dias úteis, das 14 às
ta horas, exce to aos sábados

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS	 -
D EPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE RODAGEr:.
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

PÚBLICA N9 65/66
Rodovia: BR-116.
Trecho: Curitiba-Santa Cecilia,
Subtrecho: Km 200,00 ao km 248,56
O Diretor-Geral do Depaadarnenlo

Nacional de Estradas de Rodageina
neste edital denominado D. N.E.R. .torna pública para c onhecimento das
interessados, que fará realiaaa as
14h 30in do dia 4 (quatro) do mês de
novembro de. 1966, na sede do DNER.
na Avenida Presidente Vargas /Mine.
a 522- — 21 9 andar, no Estaco da a
Guanabara, sob a presidência do Em- t
genheiro Salvan Borborema ia, Silva
concorrénc'a pública- para axecuctio s
eles trabalhos rodoviários adiante des-
critos, mediante as condições seguin-
tes: .

que satisfaça as condições estai.-
aos • neste edital.

Parágrafo anico. Não serão torna-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
f rmas.

2. A proposta e a documentacão
xigidas serão entregues ao Presiden•
e da concorrência, no local fixado paa
at a concorrência, em envelopes sapa-
actas, fechados e lacrados, contendo

CAPÍTULO

Proposta e documentação
1. Poderá apresentar proposta Mem a

t qualquer firma individual ou soc ial s
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13. A	 proponente apresantera
prog ama de 'aliado da pro-luçd o
ra';'nsal média dos trabalhos, de
medo a a. :,eaurar o andamento pra-
da. cicnal em p ,..J1zo previsto pai,1 a

14: A prop:nent e s e obrig tia:1 a
aplinr na et, . a o eT.Vpamen , :) e-
lacionad a no§ 2 ? do ;?,rt • 7. Ca-

.ulo II, 10	 (dez )	 dias a pós a
o da 1 .4 oruem d sr. , 3 e

mais o Que necessário seja para p'fi-
fei,,a exe;ameo da, obra.

cAPiTtLo V

Pratcs
• . O pra.o para a e ,:ecueo ta-

tal a. serviços será de 510 ft:as
c:,n:ocu :vos, contadas a partir cio

.da da notificação para a a: sim:tura
do contrato. inclusve esse.

10. O prazo pie a conclu.sno po-
derá se r prorrogado, por iniciativa
d.) DNER, fundada em cenvemeneia
administraiiva, a cri:ério. cio Con-
seliro Trx,Tutivo

Pará'2:1 . afo unico. A	 empreit
somente poderá pedir prorrogação
de ira7c) se verificar a interrupção
do tra'n.'hos determinada por:

si fato da administração:
1)) caso fortuito ou força

V/ — Pagamentos

17. Cs pagamentos serão efetuados
de acôrdo com o parcelamento abaixo:

a) medições provisórias (cumulati-
vas) ou medição .final dos serviços,
procedidas de acôrdo com as instru-
ções para os serviços de medições de
obras rodoviárias a cargo d3 DNER.:

b) es avaliações periódicas dos
serviços executados não sendo permi-
tido mais de duas avaliacões antes de
ser procedida uma medição;

e) entre duas medições ou avalia-
eões, não poderão decorrer menos de
30 (trinta) dias.

vil — Valor e Dotação

18. O valor aproximado atribuiee
aos servicos objeto do presente edi-
tal é de CrS 6.380.000.000 'sei bi-
lhões trezentos e oitenta milliets de
cruzeiros) sendo Cr$ •5.103.00a.000
(cinco bilbões e cento e seis rniMões
de cruzeiros) a preços iniciais e ....
Cr$ 1.274.000.000 como previsão de
reajustamento, correndo a despesa,
inclusive eventuais encargos de rea-
Mstamento às expensas da dotação da
verba 4.1.1.9.02, do orçamento
FRN-66 para o exercício de 1966 até
Cr$ 428.000.000 e Decreto n9 56.360-65
até o valor de Cr$ 182.000.000. O
prosseguimento dos serviços, além do
valor indicado de Cr$ 610.000.000, fi-
cará condicionado à disponibilidade
de recursos, ratificada mediante em-
penho prévio e ordens de serviços a
serem ex edidas ela fiscaliz cãe ea	 ni

ção do Eanco do B..asil S.A. e
ieauled de deOitc.,. Ga DNER,	 e- I
seMaUo	 pelos	 re.,	 ,.v os	 at res
nominais.

§ 1	 O reeolhilm:1'.O co
será efetuado pelo	 ,
deferimento peio Pies:dei-11e
corr;Mcia do revi, . im .=,o .10 que
trata a abnaa g. do item 5, do Ca-
pitulo I. daste

§ 2 9 A comprevame cla
mento da caução de.; era
à Comissão até a . nora in . .1 cada para
abertura das proes l, as .

§ 3 9 Fica sujeitO áS Sall n»53:5 ie.-
gais, independentemmte cio dee»: ra-
ção de inidoneidade, a firma que,
tendo requerido nao teolia ,a;:isie;t9
o depósito da cata:ao no p'..azo que
lhe foi concedido.

§ 49 Conhecidas es reu1-.ados
concorrencia e a ui d:an cie
cação dos licitantes. cie .ace,;'clo ‘'oin
o critério julgador (;..- e el'ai as
cauções serão de( ale ales mediante
requerimento do-. MI 
ção feita aos três p...:010.r.-s aeore-
dos, os quais só poderão obt,ei • de-
volução de suas roso ,,ctivas
depois de homologada a con,orrim-
cia pelo Coirselho F.;d:...outivo cio
DNER.

§ 5 9 A caução c on'espondente
firma declarada vencedora ficara em
poder . do DNER, para garantia da
assinatura .e fins de contato.

9. O vencedor da concorrenraa
para efeito de assinatura de con-
trato de empreitada,a, refo.r.a Já a
caução inicial com nitri do valor tal
que complete V', ( um por cento
do valor dos serviços' contiT,t . edos. rui
moeda corrente do Pais. em cader-
netas da Caixa Econõmica, em
apólice e demais t' u'os da cáv.cia
pública federal, em cbri ,,:.. ações ou
letras do Tesouro, ou em l etras de
cambio. de importação e de e:.:p,rta-,
ção do Banco do Brasil S. ÉS,. C
títulos de débitos do DNER, reprea
sentados pelos respectivos valores
nominais. Não se admitirá. na aipo-
tese em que o atribute finencemo
deferido no contrata venha a ser
inferior ao custo previ( to no elite,,
redução sôbre o `• valor da ..::auçáo
inicial.	 •

1 9 A caução • inicial será re-
forçada, durante a execução dos
serviços contratados de forma á to-
talizar, sempre 5°a dos serviços
executados; enquanto a caução
inicial corresponder a 5`a dos seivi-
Ços executados, não serão efetuadas
os reforços. Será permitida. no ato
do refôrço da caução e depósito em
títulos a critério do DNER.

§ 29 • A caução inicial e os res-
pectivos reforços sôniente serão
levantados- co dias, após a assinatura
do termo de recebimento da Obra correspondência a cada empenho efe-
pelo DNER. No ca-o de .•eselução de tivado.•
contrato, não serão devolvides a 	 Parágrafo único. Demoli:arada tem-
caução inicial e os reforcos, que pestivamente a insuficiência do ca-
serão apropriados pelo DNER. 	 ' lor aproximado atribuído aos services

§ 3 9 É vedada .st substiteição dos a que se refere o presente Edital. po-
valores caucionados.	 dera o DNER determinar o prosseg u i--

CAPITULO IV	 mento dos servicos até a canclusiic
condicionado à disponibilidade de no-

Descrição dos Serviços -- Forma de cursos financeiros, mentidas as con-
Execução e Andamento	 dições do Contrato original.

	

10. Os serviços a executar si- 	 VIII — Reajustamentotuam-se na rodovia BR-116, trecho
Curitiba — Santa Cecilia. 	 cs	 19 Os precós :pra -)ostts são evl.

siveis em conformidade com o quekm 200.00 e 248,56 (zero em Cwiti-
bal e abrangem: escavacts de-

molição do pavimento, obra de dre-
nagem e base de macadame hiciráuli-
cO onde necessário; ler se de manda-
me betuminoso, nré-mismraeo a
quente e , revestimento de eonereto
beturnimoso usinado, a quente. 	 efetuada mediante cen trai° de em-12. Os • serviços serão . executados preitada assinado no DNER, ()bar-
de acôrdo com as Normas vando as condições estipuladas neste
e especificações v i gentes no DNER' Edital e as q ue constem da respectiva
adotando-se tôdas as , recorneadeeões minuta, à dispas:rã() dos interessados
e espeeificações . constantes do Ma- na Procuradoria Judicial do D.N.E.R.
nual ele Pavimentação desta Atitar-1 21. Os precos iniciais que regerão
nula, obedecidas as condicõeS deste !o coTV- rato RerAn OS da Tabela de Fre-
Edital e da proposta apresentada. t ços aprovada pelo Conselho Executivo

dispõe a Lei no 4.370, de 28 de julho,
de 1964 e as instruções Adminismati-,
va.s do DNER aprovadas pelo C.E.
em reunião de 20-4-65.
IX — Contrato, Multas e Dissolução

20. A adjudicação dos serviços será
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cApiTULO

Prova de capacidade

(1. A participação na conmr: imia
depende de prova de capaciea tec-
i:doa.

'7. para prova de capacidade tee-
nica será ex gicio;

a) Que a lama tenha executai,
serviços de pavimentação em ob:as
rodoviárias ou aeroportuárias, com-
preendendo revestimento betuminoso,
em área (ou volume compactado)
Igual ou superior a 210.000 m2 	
(10.500 m3) em prazo Igual ou infe-
rior a 360 (trezentos e sessen t a) dias
consecutivos ou alternativamente, em
área (ou volume compactado) igual
ou superior a 630.000 m2 (mi 31.500
m3) : em c:nco anos;	 •

b) . que a firma possua equipamento
mecânico disponível de sua proprie-
dade, capaz de produzir o volume de
serviço no prazo estipulado.

19 A prova a que se refere a ali-
pea "a" d'este artigo será leita, me-
liante apresentação de certidão ou de
atestado de entidade ou órgão do ser-
viço publico fedeeal ou estadual rela-
tivamente a serviços direta e regular-
mente contratados com o órgão ou
entidade referida, indicando a locali-
zação dos servieos realizados (rodo-
via, trecho, subtrecho) e definindo os
respectivos períodos de execução.

e 29 , A prova de equipamento mecâ-
nico será feita mediante relacão cir-
cunstanciada, contendo indicação de
marca, espécie, potência, capacidade,
tipo, caracteristecas, estado de con-
servação, relativamente a cada uni-
dade, e, indicação de local em que se
encontra, para efeito de inspeçao
DNER. O conjunto apresentado. a jia-
zo do DNER, deverá • produzir dentro
do prazo estabelecido o volume total
do serviço e não poderá ser inferior
ao relacionado a seguir:

2 (duas) carregadeiras frontais
equipadas com pá mecânica de ca-
pacidade mínima de 1 1/2 judas
cúbicas.

e. 1 (uma) usina para misturas be-
tuminosas a quente, equipada com
caldeira: de aquecimento, com ca-
pacidade mínima de 40 toneladas de
massa por hora, equipada com uni-
dade de contrôle granulometrico
(peneiras classificadoras após o
elevador de agregados quentes).

1 (uma) vibro acabadora betumi-
nosa com potência igual ou superior
a 48 HP.

15 (quinze) caminhões basculan-
tes para. 6 metros cúbicos.

1 (Um) carro distribuidor de be-
tume provido de dispositivo de aque-
cimento, barra distribuidora, ta-
cômetro, calibradores e termômetros.
com capacidade mínima de 4 000
litros.

1 (um) rólo compactador vibra-
tório liso.

1 (um) trator de pneus de 70 HP.
1 (um). rôlo tandem de 6 a 3 to-

neladas. aeste equipamento pode ser
substituído, eventualmente, por um
lano de pneus autopropulsor de 13
toneladas.

1 (um) conjunto de britagem e
• rebritagem capaz de produzir 50 m3

de lirita por hora.
1 (um) compressor de ar para

• 365 pés cúbicos por minuto.
1 (um) 'laboratório de campo para

contrôle de .misturas betuminosas.

CAPITULO TI!

Caução

8. A pa rtirdna^n na cnnenreeneaa
depende de deni,sitr) da caucen na
Tesouraria do 'DNER. no valor de
Ora 63.8041.rtae (se-senta e três mil
lhões e oitocentos mil cruzeiros), em
moeda corrente do Pã fs. em ^ader-
netas na Caixa rennômica. em
aparlIce e demais' tifulog ria divala
natblica federal. em nbrieacões.
letTIIS do Tesouro em letras de
cambio, de Importorao e de exporte-

Outubro de 1963

em 18-6-64, multiplicados pelo fator
de adequação resultante do produto do
inflator da Tabela pelo fator de con-
correncia.

Assim sendo I o inflator e ' Fc o fa-
tor de concorrência, os preços con-
tra t uais iniciais serão os da Tabela
de 13.06.61, multiplicados pelo fator
da adeauação Fa I x Fe.

22. O valor global inicial do con-
O ato será o contaste do item 20, es-
titulo VII do presonte Edital, multi-
p:icados pelo fator de concorrCmcia.

23. () contrato estabelecerá mul-
tas, apika'seis a critério do Diretor-
Geral do D.N.E.R., nos seguintes
ca. o.;::

-- Por dia que exceder ao prima
de conclusão dos serviços: Crs 400.000
(cmairocentos mil' cruzeiros)

II — Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto no diaere-
ma de avanço: quando não forem exe-
cutados perfeitamente de acôrdo com
o projeto, as normas técnicas e es-
pecificaeões vieentes no DNER; quan-
do os trabalhos de fiscalização dos
serviços forem dificultados; quando a
p-innnistraçâo fôr inexatamente in-
formada pelo contra ante; de 0,1 ,e a
2- do valor de contrato.

21. O contrato poderá ser resilldo
unenteralmente polo DNER ou biia

I ie ,.alinente, atendida sempre a conve-
niCncia

25. A critério do DNER, caberá a
resolução do contrato, independente-
mente de interpelação judicial ou ex-
traiudicial quando a empreiteira:
. a) não cumprir quaisquer das obri-
eaeõeS contratuais;
la transferir o contrato a termt-

,ros, no todo ou em parte, sem prévia
amorização do Diretor-Geral do ....
DNER;

1 9 No caso de resilição à emprel-
, leira caberá receber o valor dos ser-
viços executados mais o valor das ins-

1 :alaeões do contrato, descontadas as
parcelas correspondentes à uteizaçao

!dessas instalações; proporcionalmente
; aos servires remendos até a date da
d rssob tç ã

2° Ocorrendo re.olurão. o Dlae•at
promoverá um rmaareenento des per-
'cjes e danos, via a-a/anisa:ativa rui u-

,	 3° Fm caço aleum o DNER. pa-
,

gal a indenização devida pela eraprel-
ej ea. por força, da legislação tra-

balhista.

X — Processo e Julgamento
da Concorréncia

26. A Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras, competirá:

a) examinar os documentos apda-
sentanos pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem as condições estabelecidas neste
Edil al

c) verif i car' a selagem da doeumen-
t:ção;

d) rejeitar as propostas que não
Natisfize I. em as exigências deste Edi-
ta', no todo ou parte;

e) rubricar as propmeas aceitas e
oferece-las à rubrica dos represen-
tantes cln. =correntes presentes ao
ato:
i) la çcar a' a eireuns: anelada da

concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes presentes ao ato:
g) organizar o mapa geral da con-

corrência e emitir parecer, indicando
neoposta mais vantajosa.
27. Para julgamento da Ccmcorrên-

eia, atendidas as conclieões dêste Edi-
tal. considerar-se-á vencedora a firma
que apresentar o menor fator de con-
corrência. proposto de p rórdo com o
esti pulado na alínea e do item 3 —
Canítulo I.

211. No caso de empate proceder-
se-á nova concorrência entre os con-
correntes-empatados, a fim de verifi-
car qual o que faa melhor proposta,
a partir da nova base de preços es-
tabelecida raiando da l e concorrente,
mulo global passa a re presentar o teto
para concorrência desempate.
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levantar a caução e receber a , do-
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta, mediante prévio reque-
rimento.

21. Os desenhos, plantas e Especi-
ficações, necessários à execução das
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação —
Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter • técnico ou legal
na interpretação dêste Edital, serão
atendidos durante o expediente _ da
Repartição, na C.C.S.O., para os
eselarecimentos necessários.

23. A juizo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhais
referentes à, documentação, até a
hora da abertura dos envelopes con-
tendo as propostas, não se admitindo
a apresentação" de documentos que !
não tenham sido oferecidos no mo . !
mento da proposta.

Rio de Janeiro, sete de outubro de •
mil novecentos e sessenta e seis.. —
Francisco José Teixeira 111•:,:,hado,
Presidente da Comissão de Concoe-
vencias de Serviços e Obras.

• EDITAL DE CONCORR,LNCIA
PUBLICA N9 150-66

Objeto: Fornecimento de ferro fun-
dido.

pais, quando se tratar de estran-
geiro;

g) prova de cumprimento . da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do.Iinposto
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), corno determina
a Consolidação das Leis do Traba-
lho:

h) prova de quitação para com as
instituições de previdencia social
através de certidão (ões) negativa. (s)
da (s) instituição (ões) a que esteja
vinculada a empresa e inclusive 'IP
IAPETC, de acôrdo com o art. 28 e
seguintes do Capitulo I, título III, do
Decreto n9 48.-959-A, de 19-6-60;

O prova de adesão ao programa de
estabilização de preços 'a que s2
refere a Portaria Intermonsteria-
n9 57.271-65 (inscrição na CONEP9;

j) recibo do depósito da caução:
g 1 9 A documentação poderá ser

apresentada, por fotocópia, devida-
mente autenticada.

29 Para sas firmas regularmente
registradas no D.N.O.S., até 15 ho-
ras do _dia 10-11-66, a apresentação
dos documentos , constantes das aii-
neas, a, b, c, d, e, f, g, fica substi-
tuída pelo certificado de inscrição.

g 3 9 Os documentos enumerados na
Registro de Fornecedores do Goviecrai
serão dispensados da apresentação
observado o disposto no g 29 do ar-
tigo 2° do Decreto-lei n 9 6.204, de
17-1-64.

5. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:

cz nome do proponente, domicilio
ou sede, suas caracteristicas e iden-
tificações (individual ou social);

to declaração expressa.- de aceita
ção das condições dèste Edital, cons-
tando ainda preço global por extensa
e em algarismos, o prazo em meses
para fornecimento et o, mai erra,
data e assinatura do proponente;

C) as propostas obedecerão o mo-
delo anexo às Especificações;

d) a proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta dactilogra-
fada em lingragem clara. sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

III — Caução . .

6. A participação na concorrência
depende do depósito da caução, no
valor de Cr$ 1.000.000 (hum milhão
de cruzeiros) efetuadas em duas par-
celas distintas de CrS 500.000 (qui-
nhentos mil cruzeiros) e de 	
CrS 500.000 (quinhentos mil cruzei-
ros) cada uma em moeda corrente
do pais em apólices da divida pú-
blica, em obrigações ou letras do Te-.
soura Nacional, representadas pelos
respectivos valores nominais,

§ 19 O recolhimento da caução será
efetuada pelo concorrente nas Caixas
Econômicas Federais ou no Tesouro
Nacional à ordem do D.N.O.S., de-
vendo constar que a parcela de 	
Cr$ 500.000 (quinhentos mil cruzei-
ros) se destina a garantia da assina-
tura do contrato e a parcela de 	
Cr$ 500.000 (quinhentos mil cruzei-
ros), é depositada para os fins de
assinatura do contrato de sua exe-
cução, fazendo-se em ambas, referên-
cia ao fornecimento objeto do Eu.
tal n9 159-66.

g 29 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral; as cauções serão
devolaridas excessão feita aos três pri-
meiros coimados, cujas 'cauções serão
liberadas após a assinatura do con-
trato, observado a ressalva do item '7
do presente Edital.

7. O vencedor da concorrência pa-a
efeito da assinatura do contrato, só
poderá levantar a importância cor-
respondente à primeira parcela da
caução mencionada no item anterior,
permanecenão• a segunda como ga-
rantia da execução do fornecimento
contratado.

8. Fazem parte integrante deste
Edi 1 as "Normas Gereis para Em-
preitadas do D.N.O.S.", aprovadas

pela Resolução n9 50-37-64, do Con-
selho Deliberativo, bem corno, as Es-
pecificações para a presente concor-
rência.

IV — Prazos

9. O concorrente veneedor deverá
assinar o conteano com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contados
da data cie recebimento cio oficio de
convocação, sob pena de ser consi-
derada a proposta deserta, com perda
da caução efetuada independente-
mente de outras•penalidades previstas
nas Leis e regulamentos em vigor.

10. O prazo máximo para forneci-
mento será de 3 (três ) meses conta-
dos is partir da data da publicação
do contrato.

V — Dotação
11. A despesa decorrente desta con-

corrência correra à, conta da verba:.
4.1.1.3.K-08.x-10.1.2-66 no presen e
exercício e nos demais pelas verbas
próprias destinadas a este Departa-
mento: •

VI — Contrato e Penalidades

1.2. A adjudicaeão doa 4neciinen-
tos 'será 'efetuaras mediante contrato,
abservancto-se as condiçõe,s estipula-
das neste Edital, as eaaecificaçÕes e
-6 que consta da respectiva minu ta, à
disposiçi.1.:O dos interessados, na Pro-
curadoria Geral do D.N.O.S.

13. O fornecedor que _deixar de
I q"anesr (dl-9, 1a do coa-
trato, ficará sujeito a multa e outras
penalidades, de aciircio cum o previsto
nas "Normais Gerais para Empreita-

' L.as dc, D.N.O.S.".
14. O inadimplemento de qualquer

i das obrigações contratuais poderá im-
; iitiriare em declaração expressa de Mi-
' doneidade do fornecedor para contra-
tar ou transacionar com o Departa-
mento sena desprêzo de quaisquer ou-
Iras sanções previstas no Contrato.

VII — Processo e Julgamento
da Concorrência

15. De acerai° com as atribuições
peei/ratas Decreio 11 9 1.487, de 7
de novembro de 1962, à Comissão de
Concorrências compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas atena
ciem a .9 condiedes estabelecidas neste
Edital;

e) re .;ejAa as ,,-)z,:y.po!'as que não sa-
tisfizerem às exigências dêste Edital,
ao Godo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferece-las • à rubrica dos represen-
dantes cios concorrentes presentes ao
ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão
tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e deniais ocorrências
que interessarem ao julgamento da

cão;
f) apresentar laudo da concorrên-

cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VIII — Disposições Gerais
16. O prazo no qual o concorrente

se propõe a fornecer os materiais não
será considerado para classificação e
não poderá exceder ao fixado neste
Edital.

17. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a Comissão
procederá, por meio de carta, a nova
r oncor-ancta entre oa respectivos au-
tores, a fim de se verificar qual a
maior redução que podem sofrer entre
si, as propostas empatadas. Caso
haja novo empate proceder-se-á nos
termos dos arts. 742 e 756 do Regu-
lamento Geral de Contabilidade Pú-
blica.

18. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a

levantar a caução e receber a do-
cumentação que accanpanha e, res-
pectiva proposta, mi:diante prévio
requerimento.

19. Os interasseolos que tiverem dú-
vidas na interpretaeen déste Edital
serão atendidos durante o expediente
da Repartição, na C.C.S.O., para
os esclarecimentos necessários.

20. A juizo da Comissão poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à docurnentacão, até a ho-
ra d'a abertura dos envelopes que con-
tém as propo s tas, não se admitindo
a apresentação de documentos que
não tenham sido oferecidos no mo-
mento da propoeta.

Rio de Janeiro, quatro de outubro
de mil novecentos e se s senta e seis.
— Francisco José Teixeira Machado,
Presidente da Comissão de Concor-
rencias de Serviços e Obras.

—
ATA N 9 27-66

Ata da re7inião da C.C.S.O. para
recebimento e oberiura dos envelo-
pes as. 1 e 2, da concorrência pú-
blica 2:arct forneentello de equipa-
mento elétrico mr .a as Casas de
Bombas as. 1, 2. 3, 4 e do arroio
Cau!kada, CPI 1), -,r.,3 Alegre, Es-
tado do Rio Grande do Sul, 159 Dis-
trito Federal de Obras de Sanea-
mento, de acôrdo cem o Edital de
Concorrência a 9 27-e6, publicado no
Diário Oficial de 5 de agõsto de
1966, página V ? 2.248 (Seção 1 —
Parte II).
Às quinze horas do dia vinte e um

de setembro de mil novecentos e ses-
senta e seis, reuniu-se na sede deste
Departamento a Comissão composta
pelo Engenheiro Francisco José Tei-
xeira Machado, Presidente da CCSO,
pelo Procurador Decio Ribeiro de
Araújo, pelos Engenheiros membros
da Comissão Lea Senerina Fajardo Ba-
lieiro de Jacome e José Ferreira, e
pelo Administrador Humberto Lopes
Potyguara da Silva, servindo de Se-
cretário.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente esclareceu aos pre-
sentes que a Conaiçeão iria receber os
envelopes as. 1 e 2, referentes no

l Edital de Concorreneia n 9 27-66, ten-
do comparecido e entregue os enve-
lopes os representantes das firmas:

I Serva Ribeiro S. A., Billes & Ritter
'Ltda. e Bardella Bordiello Eletrome-
cânica S. A.

Iniciou-se, imediatamente a aber-
tura dos envelopes n9 1 para verifi-
carão da documentação. A firma Bar-
delia Bordiello Eletromecánica S. A.
por um lapso, colocou a sua proposta
no envelope relativo à documentação,
ao passo que o envelope da proposta
continha os documentos. Ao perceber
o engano, o Sr. Presidente, sem veri-
ficar o preço, mantido em completo
sigilo, determinou idesse a proposta
colocada em um envelope com tim-
bre do Dd7OS, que foi lacrado e, a
seguir, rubricado por todos os pre-
sentes

Foram considerados em conformi-
dade com as normas do Edital os
documentos àpresentados nelas firmas
'Serva Ribeiro S. A. e Bines & Rit-
ter Ltda. O mesmo não ocorreu rua
relação à firma Bardella Borclirllo
EletromecOnica S. A., que deixou de
anresentar ceie :dão negativa do 	
IAPETC, bem como prova de capaci-
dade técnica na forma do exigido na
letra "j", Cláusula 3°, do Edital, mo-
tivo • por que o Sr. Presidente, em
nome da Comissão, declarou ao re-
presentante dessa Firma que não po-
dia aceitar a sua proposta, tendo era
vista que a mesma não satisfaz i a Vi-
das as exigências do Edital. O Se-
nhor Presidente disse que, nada obs.
tante, a firma Poderia interpor re-
curso para o Diretor-Geral, se qui-
sesse, até às quinze horas do dia se-
guinte

Foi dito pelo representante da fir-
ma Bardella Bordiello Eletromecánica
S. A., que pretendia recorrer da de-
cisão da Comissão de Concorrência.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departameato Nacional de Obres de
Saneamento-, autorizado pelo Senhor
Diretor-Geral, torna público para
conhecimento dos interessados que
fará realizar as 15 horas do dia 11
do mês de novembro de 1966, na sede
do D.N.O.S., à Avenida Presidente
Vargas n9 62 — 89 andar, no Estado
da Guanabara, concorrência pública
para o fornecimento dos materiais
adiante descritos, mediante as condi-
ções seguintes:

I — Objeto do Fornecimento
1. O fornecimento objeto do pre-

sente Edital consiste em: forneci-
mento de material hidráulico de fei-
ro fundido destinado à execução da

etap.. de construção da adutora de
água bruta da cidade de Castelo n3
E stado de Espirito Santo, 79 Distrito
Federa de Obras de Saneamento.a

II — Dpcumentação e Proposta

2. Poderá apresentar proposta tôda
e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-

' das neste Edital.
Parágrafo único. Não serão toma-

das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcio ou grupos de-
firmas.

3. A documentação e a proposta
suão entregues à C.C.S.O., no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
constando em sua parte externa e
fronteira os dizeres "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento —
Concorrencia Pública — Edital n9 153
de 1966", o primeiro com o subtítulo
"Documentação" e o segundo dom o
subtítulo "Propostas".

4. Conterá a documentação:
cza estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Ç3-
111él'Ci0 ou Junta Comercial;

b) arova de quitação com os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativa
fornecidas pelas respectivas fazendas;

c) Imposto de Renda:
I — certidão negativa do Iinpôsto

de Renda e seus adicionais;
, d) documentos comprobatórios de

capacidade financeira fornecido, por
mínimo, dois bancos, datado do

ano em curso;
e) apólices de seguro de Acidentes

do Trabalho;
I) prova de cumprimento da Lei

Eleitoral do (s) responsável (eis) pela
firma ou atestado de permanência, no
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ATA N9 70-66
;Ata da reunião da CCSO para rece-

bimento e abertura cRs enoslooes
lis. 1 e 2, da concorrência publica
para construção de duas pontes
mistas sôbre o Rio Bandeira,,na
Cidade de Ceará Mirim, Estado do
Rio Grande do Norte, 59 Distrito
Federal de Obras de Saneamento,
de acôrdo com o Edital de Concor-
rência n9 70-66, Publicado no Diá-
rio Oficial de 13 de julho de 1966,
págs. ns. 1.971 e 1.972 (Seção 1 —
Parte II), e retificações publicadas
no Diário Oficial de 12 de agõsto
de 1966, pág. no 2.339; 19 de agõsto
de 1966, pág. n9 2.386 e de 24 de
agõsto de 1966, pág. n9 2.420 (Se-
ção / — Parte 11),

As dezessete horas do dia 13 de
Setembro de mil novecentos e ses-
senta e seis, reuniu-se na sede dêste
Vepartamento á Comissão composta
pelo Engenheiro Francisco José Tei-
Seira Machado, Presidente da CCSO,
pelo Procurador Ayrton Manoel
2110'Avila, pelos Engenheiros Membros
da Comissão Léa Marina Fajardo Ba-
lieiro de Jácome e José Ferreira, e
pelo Administrador Humberto Lopes
potyguara da Silva, servindo de Se-
Cretário.

Declarada aberta a sessão, o Se-
thor Presidente esclareceu aos pre-
sentes que a Comissão iria receber os
envelopes ns. 1 e 2, referentes ao
Edital de Concorrência n9 '70-66, ten-

ro
o comparecido e entregue os enve-
pes os representantes das firmas:

Construtora Nôbrega & Machado Li-
cdtada e Sondotécnica Engenharia de
Bolos S. A.

Iniciou-se, imediatamente a aber-
tura dos envelopes n9 1 para verifi-
cação da documentação; uma vez exa-
minando os documentos o Er. Pro-
•urador pediu a palavra para infor-
mar que a firma Construtora Nôbrega
ov Machado Ltda., apresentava as cer-
tidões do IAPI e IAPETC com os
prazos de validade vencidos, e que a
irma Sondotécnica Engenharia de

Solos S. A., deixava de anexar o cer-
tificado da Comissão Nacional de Es-

II- thnulo à Estabilização de Preços 	
:(CONEP ). Informou o representante
kta Construtora Nôbrega & Maclisado
Ltda., que não foi possível apresentar
em tempo as certidões de Previdência

r

ocial revalidadas, em virtude do fa-m
distância, pois a matriz de sua

irma é em Natal — RGN.	 .
O representante da firma Sondotéc-

mica Esagenharia de Solos S. A., de-
Olarou que, por esquecimento deixou
de anexar à sua documentação o cer-
tificado da CONEP.

A Comissão através de seu Presi-
dente resolveu suspender os trabalhos

fim de que as firmas: Construtorai,
ôbrega & Machado Ltda. e Sendo-

técnicaécnica Engenharia de Solos S. A.,

Diante disto, o Sr. Presidente, de-
pois de solicitar a todos os presentes
que rubricassem todos os envelopes
das propostas e de afirmar que êstes
permaneceriam sob a guarda da Uo-
Missão, Suspendeu a sessão, sina die,
para encaminhamento e apreciação
do recurso, declarando, no ato, que
os interessados seriam avisados, opor-
tunamente, quanto ao dia, local e
hora, do prosseguimento dos traba-
lhos.

Nada mais ocorrendo, o Sr. Presi-
dente encerrou a sessão às dezesseis
horas, autorizando-me, como Secre-
tário a lavrar a presente ata que vai
por mim assinada e pelos demais
membros da Comissão.

Rio de Janeiro, vinte e um de se-
tembro de mil novecentos e sessenta
e seis. — Humberto Lopes Potygitara
da Silva; Secretário. — Fraciseo
José Teixeira Machado, Presidente da
CCSO. Décio Ribeiro de Araujo,
Procurador, Membro da Comissão. —
Léa Marina Fajardo Balieiro de Já-

' come, Engenheiro, Membro da Comis-
são. — José Ferreira, Engenheiro,
Membro da Comissão.

únicas concorrentes, regularizassem
seus documentos.

O Sr. Presidente pediu aos .opre-
sentantes das firmas que rubricassem
os envelopes n9 2, que ficariam sob a
guarda da CCSO, o mesmo fazendo
os membros dá Comissão.

Para prosseguimento dos trabalhos,
foi fixada a data de dezenove de se-
tembro do corrente ano, às quinze
horas no mesmo local.

Nada mais ocorrendo, o Sr. Pre-
sidente encerrou a sessão às dezenove
horas e trinta minutos, autorizan-
do-me como Secretário a lavrar a
presente ata, que vai por mim assi-
nada e pelos demais membros da Co-
missão.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de
1966. — Humberto Lopes Potyguaía
da Silva, Secretário. — Francisco
José Teixeira Machado, Presidente da
CCSO, — Ayrton Manoel D'Arda,
Procurador, Membro da Comissão, —
José Ferreira, Engenheiro, Membro
da Comissão. — Léa Marina Fctiardo
Balieiro de jáeome, Engenheiro, Mem-
bro da Comissão.

ATA N9 70-63-A
Ata da reunião da CCSO para pros-

seguimento das trabalhos da con-
corrência pública para construção
de duas pontes mistas sobre o Rio
Bandeira, na Cidade de Ceará Mi-
rim, Estado do Rio Grande do Nor-
te, 59 Distrito Federal de Obras de
Saneamento, de acôrdo com o Edi-
tal de Concorrência n 9 70-66, pu
blicado no Diário Oficial de 13 de
julho de 1966, Págs. ns. 1.971 e
1.972 (Seção I — Parte II), e reti-
ficações publicadas no Diário Ofi-
cial de 12 de agõsto de 1966, pá-
gina no 2.339; 19 de ageisto de 1956,
pág. n9 2.386 e de 24 de agõsto
1966, pág. no 2.420 (Seção I —
Parte II).

As quinze horas do dia dezenove
de setembro de mil novecentos e ses-
senta e seis, reuniu-se na sede dêste

Departamento, a Comissão composta
pelo Engenheiro Francisco José Tei-
xeira Machado, Presidente da CCSO,
pelo Procurador Décio Ribeiro de
Araújo, pelos Engenheiros membros
da Comissão Léa Marina Fajardo Ba-
lieiro de Jecome e José Ferreira, e
pelo Administrador Humberto Lopes
Potyguara. da Silva, servindo de Se-
cretário.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente esclareceu aos pre-
sentes que- a Comissão iria dar pros-
seguimento aos trabalhos do dia treze
de setembro de mil novecentos e ses-
senta e seis, referentes ao Edital na-
mero 70-66, tendo comparecido os re-
presentantes das firmas: Construtora
Nólarega, ,Se Machado Ltda. e Sondo-
técnica Eneenbaria de Solos S. A.

O representante da firma Constru-
tora Nóbresta (4,s Machado Ltda., féz
a entreea das Certidões do "IAPI e
IAPFTC" d evidamente rêvalidadas; o
representante da firma E',ondotécrica
Engenharia de Solos S. A., apresen-
tou o Cesiificado da CO:NEP (Comis-
são Nacional de Estimulo à, Estabili-
zação de Preços). 	 •

Em seguida o Sr. Presidente, colo-
cou à disbosieào dos presentes, os en-
velopes das pronostas, a fim de que
se verificasse à inviolabilidade das
mesmos.

Examinada a documentação apre-
sentada e estando, as mesmas e,
acôrdo com as condições estabeleci-
das no Edital de Concorrência Pú-
blica n9 70-66, o Sr. Presidente pas-
sou a abertura dos envelopes n° 2,
das firmas inscritas, cujas propostes,
em resumo, foram as seguintes:

Construtora leóbrega 8s. Machado
Limitada — Prero total dos serviços:
Cra 150.000.000 (cento e sessenta mi-
lhões de cruzeiros).

Prazo para execução: 24 (vinte e'
quatro) meses.

Sondotécnica Enaenharia de Solos
S. A. — Preço total dos serviços:
Cr$ 160.215.000 (cento e sessenta mi-

lhões e duzentos e quinze mil cru.
zeiros)..

Prazo para execução; 24 (vinte e
quatro) meses.

Nada mais ocorrendo, o Sr. Presi-
dente encerrou a sessão às quinze ho-
ras e trinta minutos, autorizando-me,
como Secretário a lavrar a presente
ata, que vai por mim assinada e pe-
los demais membros da Comissão.

Mo de Janeiro, 19 de setembro de
1961. — Humberto Lopes Polyguara
da Silra, Secretário. — FralleiSC
José Trixelra Il .:achado, Presidem
da CCSO. — Décio Ribeiro dc Araup,
Procurador, Membro da Comissão. —
Léct Marina Fajardo Baliciro de :Tã-
come, Engenheiro, Membro da Co-
missão. — José Ferrçtra, Engenheira,
Membro da Comissão.

—

MINISTÉRIO
DO TRA TI A H O

E P.REVIDÊNC1S
SOCIL

%STITI,TO DE APOSATADO-.
RIA E PENSÕES DOS Fr.
PU-GADOS EM TRANPOR-
TES E CARGAS

D3:egacia- em Brasília
Edital de Concorrência Pública 71 Ç' 3

tie 1966, para fornecimento e ins-
talação de um Centro Telefonica
-Par", conforme Processo n y 2.261
de 1265.

No dia 10 (dez) de novembro de
1965, às 16 (dezesseis) horas, na De-
legacia do I.A.P.E.T.C. em Brasi-
lia, D.F., localizada no 3 9 andar do
Edificio do IAPM, na Avenida L-2,
Setor das Autarquias, terá lugar a
Concorrência Pública n 9 3-65, para
fornecimento e instiVação de um cen-
tro telefónico "PAX-.

Condições

1 - As propostas deverão ser apre-
sentadas cem preço global e fixo, in-
cluindo impostos e taxas, para forne-
cimento e instalação do se g uinte ma-
terial:

a) Um centro telefônico "P.kX" au-
tomático, equipado para ligar 27 (vin-
te sete) telefones e possibilitar 3
(três) circuitos simultâneos e secre-
tos de conversação, permitindo 6 (seis),
aparelhos da réele interna se comuni-
carem entre si ao mesmo tempo.

h) O centeo deverá Ser montado era
caixa metálica para colocação na pa-
rede e equipado para fornecer os 'Ili-
des característicos da telefonia auto-
mática, tais como: sinais de linha li-
vre, linha ocupada e chamada perió-
dica.

O) Os telefones deverão ser do tipo
de mesa em baquelite prêta.

d) O referido centro deverá ser
fornecido e instalado em condições de
perfeito funcionamento, com tôdos G3
acessórios necessários para a cornple.-
ta instalação da rêde.

2 — A participação na Concorrên-
cia, depende de depósitos de Catitelo
na Tesourstria da Delegacia do insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões noa
Empregados em Transportes e Cargas,
nu valor de CrS 700.090 (seteesmnas
mil cruzeiros), em morda corrente
do pais ou em Títulos da Da ida Pú-
blica.

3 — A devolução do valor da Cau-
ção do ,concorrente vencedor so será
efetuada após o fornecimento e ins-
talação do material.

4 — As propostas deverão ser ame-
sentadas em 2 (duas) vias, da ,,ii.o,gra-
fadas, em envelope fechado e -Lacra- ••
do. com o número do Edital, nome e
endereço da firma mencionada por
fora. Devem ser redigidas eorn dere.
za , sem emendas, rasuras, acréscimos
ou entrelinhas, devidamente datadas
e assinadas.

IMPÔSTO SÔBRE RENDAS

E PROVENTOS

LEI N9 4.506, DE 3011-1961

DIVULGAÇÃO N9 929

PREÇO: Cr$ 200

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves ri.' 1

Agência I: Ministério da Fazendn.

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reeinbôlso Postal

Em Brasilia

Na Sede do D. I. N.
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Documentação

5 - Os concorrentes deverão apre-
'cotar em sobrecarta fechada, inde-
pendetãde da que contiver a proposta
próprOmente dita, os seguintes do-
cumentos:

a) certidão negativa de débito com
SI Previdência Social;

b) certidão de quitação com o Im-
',Cisto de Renda;

c) certidão de quitação com o Im-
pasto Sindical (empregado e empre-
gador) ;

d) certidão da Lei de 2/3;
e) contrato ou estatuto social de

constituição da firma, registrados no
Departamento Nacional de Registro
do Comércio ou repartição local equi-
valente;

j) prova de capacidade técnica, me-
diante apresentação de atestado ou
certificado de órgão ou entidade pú-
blica ou autárquica, comprovando 1a.-
ver anteriormente realizado forneci-
mento de material ou instrumental
semelhante ao da presente Concor-
rência, assegurando sua capacidade
técnica;

g) certidão de quitação com os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais;

h) apólice de seguro de acidente do
trabalho;

i) prova de que votou na última
eleição, pagou multa ou se justificou
devidamente, para os titulares das fir-
mas individuais;

11 prova de ter sido feito o doe-
sito da Caução de inscrição no valor
de Cr$ 700.000 (Setecentos mil cru-
zeiros) em moeda corrente ou em ti-
tulas da Divida Pública;

k) certificado de inscrição na Co-
missão Nacional de Estimulo à Esta-
bilização de Preços (CONEG)

6 - O concorrente inscrito no De-
partamento Federal de Compras que
apresentar o respectivo certificado de
registro, só estará obrigado a apre-
sentar os documentos ou comprovan-
tes que não constem dêste certificado
eu que não estejam atualizados.

Julgamento

7 - 'Não serão tomadas em consi-
deração as propostas:

a) que contiverem emendas, borrões
ou rasuras;

b) cujo preço global e fixo não fo-
rem expressamente declarados;

c) que não se conformarem com as
condições do presente Edital.

8 - Para julgamento da Concor-
rência, atendidas as condições do pre-
sente Editei, considerar-se-á vence-
dora a firma que apresentar o me-
nor preço.

9 - Feita a classificação dos con-
correntes pela Comissão, e Oleada a
proposta mais vantajosa, serão pu-
blicadas no Diário Oficial da Unoio
a Ata e o Quadro Demonstrativo do
resultado da Concorrência, para co-
nhecimento do público e dos Interes-
sados.

Disposições Gerais

10 - As propostas deverão conter
prazo de garantia de perfeito funcio-
namento dos aparelhos.

11 - Não serão tomadas em consi-
deração quaisquer ofertas de vanta-
gens não previs tas nêste Edital, nein
as propostas que contiverem apenas o
oferecimento de uma redução senre
proposta mai.s barata.

12 - A simples apresentação da
proposta. implicará na submissão do
concorrente aos têrmos do presente
Ediial.

13 - A Caução de que trata o iteen
2. deverá ser feita até 48 ( quarenta e
oito) horas antes da realização da
Concorrência.

14 - Quaisquer dúvidas sôbre a
qualidade do material constante dê.ste
Edital, poderão ser derimidas por meio
de folhetos ou amostras.

15 - O paramento das faturas se-
rá efetue do dentro do prazo de 10
(dez) dias, no máximo, a contar da

data da entrega do material devida-
mente instalado.

16 - O I.A.P.E.T.C. reserva a si
o direito de anular a Concorrência,
sem que assista aos interessados plei-
tear qualquer indenização ou recurso
judicial ou extra judicial.

Bra,silia, 13 de outubro de 1966 -
Waldemir Alves Caminha, Delsgádo
Substituto, Mat. 670.

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA

E ARQUITETURA
5' Região

EDITAL N9 1.334
De ordem do Senhor Presidente,

torno público para conhecimento dos
interessados, que êste Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura
- 53. Região resolveu com fundamen-
to no artigo 8 9 do Decreto-Lei 3.995
de 31 de dezembro de 1941, suspender
do exercício da profissão, pelo prazo
de doze (12) meses, a contar de 19
de setembro de 1966, o Técnico de
Grau Médio, Wilson da Silva Gomes,
portador da carteira Prolisisonal nú-
mero 222-TD desta Região.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de
1966. - Hélio Lemgruber Netto Ma-
chado, Diretor da Divisão dos Servi-
viços Gerais.

EDITAL N9 1.338
De ordem do Sr. Presidente, torno

público para o conhecimento dos in-
teressados que, em data de • 9 de se-
tembro de 1966, foram lavrados por
este Conselho Regional de Engenha-
ria e Arquitetura - 53 Região, os se-
guintes Autos de Constatação de In-
fração:

a) Por infração do parágrafo 1 9 do
artigo 89 do Decreto n9 23.569 de 11
de dezembro de 1933.

ACI n 9 25.284 - Construtora Stan•
dard Ltda.

b) Por infração do artigo 8 9 do De-
creto n9 23.569 de 11 de dezembro de
1933.

ACI n9 25.274 - Fábrica de Mó-
veis Caçula Ltda.

AC' n 9 25.290 - Tinturaria Aca-
dêmica Ltda.

c) Por infração do artigo 7 9 com-
binado com o artigo 44 do Decreto
n9 23.589 de 11 de dezembro de 1933.

ACI n9 25.282 - Sociedade Eletro-
Hidro Estrela Ltda.

ACI n 9 25.251 -. Edgard Luiz Du-
que Estrada.

ACI n9 25.278 - Raul Pinto Car-
doso.

ACI n9 25.279 - Construtora San-
tos Ltda.

ACI n9 25.280 - Theodor Leutwy-
ler & Cia. Ltda.

ACI n9 25.281 - Rio Light S. A.
Serviços de Eletricidade.

d) Por infração dos artigos 1 9 , 39
e 59 do Decreto n9 23.569 de 11 de
dezembro de 1933.

ACI n° 25.272 - Joaquim Rodri-
gues Magina.

ACI n 9 25.283 - Esmeraldino Ca-
TLISO.

ACI n9 25.285 - João de Vargas.
AC n9 25.286 - José Caeemiro.
ACI n 9 25.287 - Agostinho Rodri-

gues Moreira.
ACI n 9 25.288 - Efigênia da Costa

Lisboa.
ACI n9 25.289 - Agostinho Mar-

ques dos Santos.
e) por infração do artigo 80 do De-

creto n° 23.569 de 11 de dezembro de
1933 combinado com o artigo 4 9 da
Resolução n 9 141 de 23 de junho de
1964 do Conselho Federal de Enge-
nharia e Arquitetura:

ACI n9 25.252 - Henrique Ferreira.
ACI n9 25.253 - Eunice Pacheco

de Oliveira.
ACI n 9 25.254 - Angelo Materiais

e Construções.

ACI n9 25.255 --- Rio Light S. A.
Serviços de Eletri cidade.

ACI n9 25.256 - Perusin Auto Mo-
tares Importadora Ltda.

AC' n9 25.257 - Nilson Alves Pinto.
ACI n9 25.258 -
ACI n9 25.259 -
ACI n9 25.260
ACI n 9 25.261

Bastos.
ACI n9 25.262 -

• ACI n 9 25.263
dos Populares S.

ACI n9 25.264
doos Populares S.

ACI n 9 25.265 -
Cia. Ltda.

ACI n9 25.266 -
Coutinho.

AC' n 9 25.267 -
Souza.

ACI n9 25.268 -
Souza.

ACI n9 25.269
Krause.

ACI n 9 25.270
Guimarães.

ACI n9 25.271 - Maria Alcina Gui-
marães.

ACI n9 25.273 - Josef Lustman.
ACI n9 25.275 - Papelaria Guana-

bara Comércio Indústria Ltda.
ACI n° 25.276 - Nalta de Souza

Drumont.
ACI n9 25.277 - Amandio Nunes:

Izidro.
Ficam os senhores interessados, a

dentro do prazo de trinta (30) dias
a contar da presente publicação, sa-
tisfazer o pa gamento das multas cons-
tantes dos citados Autos. ou apresen-
tar a defesa que tiverem, dentro do
prazo sob pena de serem julgados à
revelia,

Rio de Janeiro, 15 de setembro de
1966. - Helio Lemgruber Netto 71/1a-
pitado. Diretor da Divisão dos Servi-
ços Gerais.

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO
INSTITUTO BRASILEIRO

DO CAFÉ
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

POBLICA

O Instituto Erwileiro do Café, por
sua . Comissão 'de Alienação de Usi-
nas, instituida pela Ordem P. ....
65-339, do Exmo. Sr. Presidente
da Diretoria, torna público que, em
virtude de não se ter apresentado
nenhum concorrente, foi anulada a
Concorrência Pública, Edital publica-
do no Diário °fim' da União, em
sua edição de 1 9 de julho de 1966.

Faz saber, também, que procederá
nova Concorrência Pública, na for-
ma abaixo, sendo recebidas propostas
ate o dia 17 de novembro de 1966.

A referida Usina se encontra
instalada em um terreno situado II0
Município de Fundão, perirnetro
suburbano, medindo a proximadamen-
te 10.000 (dez mil) metros quadra-
dos, todo cercado por arame faroa.do.

Como benfeitorias, possui as se-
guintes construções: um prédio de
alvenaria de tijolos, cobertura de
telhas francesas, medindo nove me-
tros de frente por quarenta metros
de fundo; um prédio. destinado ao
serviço de administração da Usina
medindo seis metros de frente por
nove metros de fundo, construido em
alveneiia de tijolos, cobertura de
telhas francesas; um prédio destina-
do a abrigar a bomba de abasteci-
mento de á:àiia e seus pertences.
construido em alvenaria de tijolos.
cobertura de telhas francesas, me-
dindo três metros e quarenta cen-
tímetros de frente por três metros
e 'cinqüenta centímetros de fundo;
um prédio de alvenaria de tijoics
cobertura, de telhas francesas me-

dindo doze metros de freni e por eete
metros de fundo, contendo. em sua
parte interna um tanque de cimen-
to; um prédio destinado às iestala-
ções sanitárias de operários, medin-
do dez metros de frente por eito
metros de fundo; um prédio medin-
do sete metros e oitenta esatimetros
de frente por sete metros e cinqüen-
ta e cinch centímetros de fundo,
construido em alvenaria te tijolos,
cobertura de telhas france s as; um
prédio destinado a abri,gar o con-
junto gerador, de alvenaria de tijo-
los. cobertura de telhas medindo seis
metros de frente por nove de lindo;
um reservatório de água com ca-
pacidade para sessenta e três mil
litros; um galpão construido de tijo-
los e pedras, com piso de cimento,
coberto de telhas francesas, medindo
cinco metros e trinta centímetros de
frente por três metros de fundo;
nove tanquee destinados à prepara

-ção do café por via úmida e um
terreiro para secagem de café, me-
dindo setenta metros de comprimen-
to por quatro de largura. As ben-
feitorias são providas de instalaçoes
ele água, luz e esgoto.

Nas benfeitorias se encontram 19 8.•
talados os seguintes equipamentos,
um motor DEUTZ Diesel. incomple-
to; uma bomba motora, marca
"PUM" - Ingersol, conjugada com
o respectivo motor, com capacidade
pala cinqüenta mil litros de água
por :lora, várias ferramentas, moves
peças e várias outras miudezas.

São os seguintes as condições da
Concorrência:

a) o preço oferecido será para
pagamento à vista no ato da lavra-
tura da Escritura Pública de Compra
e Venda;

b) a venda do imóvel, benfei-
torias e equipamentos, será feita no
estado em que os mesmos se 'en-

-contram no momento da realização
da concorrendo., quer no tocante à
área do terreno, quer nas condições
de conservação das construedms e
equipamentos;

c) será exigida uma caliça° de
Cr$ 180.000 (cento e oitenta mil
cruzeiros) para participação na (dons
corrência;

d) a caução deverá ser prestana
na Tesouraria do Instituto SraVel-
ro do Café, contra recibo, que deverá
acompanhar a proposta;

e) quinze dias depois de homolo-
gada a concorrência, serão devolvi.
das as CalrõeS prestadas 1.2L)3 con-
correntes. eeceção feita ao venseilor
cuja caução será considerada como
sinal e principio de pagamento;
1) sob pena de perda da eaução,

os concorrentes não poderão desistir
de suas prcpostas depois de entre-
gues à Comissão, ficando vinculadas
à Concorrência, até sua homolo-
gação;

g) as propostas deverão ser etin
caminhadas ao Departamento de
Assistência à Cafeicultura - Avend
da Rodrigues Alves, n 9 129, 39 andar,
sala 301. até o dia 17 de novembro
de 1996;

h) as propostas, acompanhadas
do recibo da caução, deverão estar
em envelope lacrado com os sep;uin.
tes dizeres: "Proposta para aquisi-
ção da Usina de Fundão (U.18)"
e o nome do concorrente;

i). as propostas serão abertas na
presença dos concorrentes que de-
sejarem assistir ao ato, no dia 1 7 de
novembro de 1966, no mesmo local
do seu recebimento, do que se
lavrará circunstanciada Ata, assina-
.& por todos os presentes;
j) teclas as declarações ou im-

pugnações que desejarem fazer cS
interessados, deverão constar, .obri-
gatõriamenfe, da Ata, perdendo o
direito de qualquer reclamaeão ou
recurso contra ,o processo de abertura
das propostas os concorrentes ausm-

Artur Coelho.
Alberto Carelli.

- Joaquim Alves.
- IVIanoel da Silva

Ruben Votta.
- Flu Supermerca-
A.

- riu Supermerca-
A.

Elias Szczupak k

José de Oliveira.

Valdir Pizarro de

Miguel Batista de

- Haulf Ernest

- Ester da Silva

•



,10 • • • •.

10

OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA
VOLUME	 TOMO ASSUNTO PREÇO

Cr$

XIII
XV

XXVI
XXIX

XXXII
XXXIII
XXXIV
XXXV

XXXIX
XL
XL
XL

XLII
XLIII

II	 Trabalhos Diversos 	
Trabalhos Diversos 	

V	 A Imprensa 	
III	 Réplica . 	
II	 Trabalhos Juridicos 	
II	 Trabalhos Jurídicos 	

Discursos Parlamentares • • •
II	 Trabalhos Jurídicos 	

Trabalhos Juridicos 	
II	 Trabalhos Jurídicos 	

III _	 Trabalhos Jurídicos 	
IV	 Discursos Parlamentares 	

Limites Interestaduais 	
II	 Trabalhos Jurídicos 	

.100
4 000
5 0.)0

120
I NO
1.000

250
700
400
400

1.000
5.000
1 000

000
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tes ou os. presentes que deixareat de
faze-10 no ato;

k) não serão aceitas propostas
com emendas, rasuras ou borrões;

1) abertas as propostas e fe,(a
a classificação dos concorrentes pela
Comissão, esta as encaminhará ao
Exmo. Sr. Presidente da Direeceia,
acompanhadas de t.e- da a documen-
tação pertinente, capeadas por urn
relatório -do Presidente da Comissão.
no qual será salientada a proposta
mais vantajosa;

7n) as propostas deverão conter
urna declaração expressa de
submissão aos termos deste Edital;

a) em igualdade de condições
terão preferência as Cooperativas
de produtores;

o) serão seguidos na presente
concorrência, todos os dispositivos
do Código de Contabilidade da Lnião
aplicáveis à espécie;

p) o Instituto Brasileiro do Café
se reserva o direito de anular a
presente concorrência sem que caiba

• aos interessados qualquer explicação
ou recurso deste ato devolvendo-se
a partir da data da anulação da
concorrência as cauedes prestaial.

—
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

POBLICA N 9 65-17	 •
No dia 4 de novembro de mil nove-

centos e sessenta e seis às 15 horas,
na Sala de , Concorrência, cia Divisão
do Material: e Toenspartes do Insti-
tuto Brasileiro do Cef.é, localizada no
30 pavimento do Pl'élo sito à rua Sa-
cadura Cabral, 203, na cidade do Rio
de Janeiro, - Estado iter Guanabara,
será realizada. perante a Comissão,
presidida pelo chefe da Seção de com-
pras, Mário Roberto Melecha a Con-
corrência Pública n9 -0S-17, de aciirdo
com o que eetabeleee a Resolucão nú-
mero 25 de 11 de dezembro ele 1953,
publicado no Diário C ficiol de 7 de
abril e 22 de junho-de 1954.

2. As propostas ceveião ser apre-
sentadas para o fornecimento de:

2.500.000 — (dois milhões e qui-
nhentos mil) Saccs de papel, com
manga valvuladas, de 6 (seis) fôlhas
tendo 5 (cinco) de papel Kraft natu-

ral, de 80_ (oitenta) gramas por me-
tro quadrado e 1 (uma) do mesmo pa-
pel com película de plavinil, sendo os
sacos costurados nas extremidades e
destinados para acondicionamento do
volume equivalente a 60 (sessenta.)
quilos de café cru em grão, normal-
mente contido em sacaria de juta do
tamanho "corte 3-J" oficial e que
permitam reaproveitannento.

Ob.: . Para efeito de cotação damos
a seguir o local de entrega do mate-
rial da presente Concorrência.

a) Santos:
b) Paranaguã;
c) Curitiba;
d) Londrina;
3. A caução de inscrição, da impor-

tância de era 1.000.000 (um milhão
de cruzeiros). poderá ser prestada em
moeda corrente ou em títulos da Di-
vida pilei:tia Federal e será depilada
mediante Guia extraída pela &cão de
Com pras, na Tesouraria do Instituto
Brasileiro do Café. As guias serão ex-

alas às 15 hcr.as da vesnna do dia
-da Concorrência.

4. As propostas com validade até 4
de janeiro de mil novecentos e se..sen.
ta e sete, deverão obedecer rigorosa-
mente aos têrmos do Edital, não sendo
aceitas aquelas que apreseinai-em va-
riantes ou preços especiali para ma-
teriais diferentes ou que fizerem refe-
rência a proposta de outros: concorren-
-is nem sendo permitido reajusta-
mento sob quaisquer hipótese.

5. As propostas que contiverem
emendas eu razuras, para serem acei-
tas, deverão ter as mesmas ress..:iva-
das à tinta vermelha e assinada.

6. Reserva-se o Instituto Brasileiro
do Café o direito de adquirir semente
uma parcela da quantidade proposta
ou aproveitar o mesmo preço para
uma aquisição de maior quantidade,
não atingindo tal variação a mais
50% num e noutro caso. assim como
não aceitar nenhuma delas.

7. para o julgamento de idoneidade
dos proponentes deverão ser apre-
sentadas, em separado, em •envelopes
fechados e rubricados, os documentos
comprobatórios de sua personalidade
jurídica e financeira, dentre os quais
deverão constar os seguintes:

a) registro da firma, e, se esta fdr
estrangeira, prova de autorizmo para
funcionar no pais:

1» prova de estar quites com os im-
postos Federais, Estaduais e Munici-
oais, inclusive o impôsto sôbre a
Renda;

2) peava de observância da Lei
de 2 3:

d) em se tratando de Sociedade
Anônima, exemplar dos estatutos e a
ultima Ata da Eleição da Diretoria
devidamente registrados;

e) nos casos em que o exercício da
atividade comercial estiver sujeito a
legislação especial, prova de haver
satisfeito os requisitos legais;

1) prova de quitação ou isenção com
o setvico militar dos responsáveis pela
firma, e, sondo estrangeiro, prova, de
permanência no País, cora a apresen-
tação da carteira modêlo 19;

g) prova de que- os responsáveis
pela firma votaram nas últimas etei-
çoes (Art. 33, § P — alínea •- e" —
Lei n9 2.550, de 25.7.55):

h) prova ele que cumpriu a exigên-
cia contida no número III, do art. M8,
da Constitui reao da República, pela
forma indicada no art. 39 do Decreto
n9 50.423, de 8 de abril de 1961.

1) certificado da CONEP.
8.3 Ficam dispensados da apresen-

tação dos • documentos exigidos na
cláusula 7, os proponentes inscritos no
Relstra de Fornecedores feito no De-
sertamento Federal de com pras, de
acôrdo com o disposto no § 1 0 do ar-
tigo 23 da Resolução n9 25, de 11 de
dezembro d:-., 1253, do IBC publicado
no Diário Oficial de 7 de abril e 22
de junho de 1954, sendo de observar
que a dispensa abrangerá, os do-
cumentos constantes do respectivo
certificado de inscrição, que deverá
ser a,nresentado em original ou.fotocd-
nia. devidamente autenticada. A cer-
ll dão n egativa de débito de Previdên-
cia Social deverá ser apresentada com
a data a'uali7. ada e correspondente a I

a p iP - i , ' e n,nrorrêncift.
9. A Caução para a garantia do

contrato a ser assinado será de 10(li
sôbre o valor total do ?mesmo, sendo
aceita garantia bancária podendo a
administração dispensá-la, se assim

entender, em face da 'notória idonei-
dade do contratante.

10. A adjudicação de fornecimento
dependerá de verificação não só de
menor preço mas, também das condi-
ções que resultem em menor ônus pa-
ra o IBC. Todavia, poder-se-á dar
preferência a material de maior pre-
ço ao da proposta mais barata, desde
que fique plenamente justificado me-
lhor satisfazer às necessidades dos
serviços, tendo em vista as suas ca-
racteristicas de qualidade específica
(Art. 43, da Resolução n 9 23, citaua).

11. Os potionentes deverão decla-
rar, expressamente, qu e entregarão
os intiteriais, no máximo, em a trinco)
parcelas, iguais sendo a primeira 15
(quinze) dias anós a assinala., do
contrato pela firma vencedora e as

ms os 'eras, :Tswctivtunente at:"
15, 45 e 105 dias, a contar da primei-
ra entrega.

12. o contrato será, lavrado em li-
..ra próprio do IBC, correndo tdelas as
despesas que se tornarem necessárias

stI A execu r .i:) se as bons-es. por	 ,
Tdnostictounotrartàansti% irr doo rcies.prion	 d, clen (), a to.

quer indenização, sob qualquer pre-
texto, inclusive a de rescisão do con-
trato por qualquer motivo à critério
do IBC.

13. O pagamento será feito em pro-
cesso normal do Instituto Brasileiro
do Café.

14. As propostas deverão ser apre-
sentadas em três vias e assinadas pelo
responsáveis (se for procurador, jun-
tar a procuração respectiva, devido-
demente legalizada), delas devendo
constar, expressaniente que os propo-
nentes se submetem a todas as condi-
ções e obrigações estipuladas pela Re-
solução n9 25, de 11-12-53, desta Au-
tarquia, a que se comprometem fiel-
mente a cumprir.

15. Eventuais dúvidas de caráter
técnico ou legal da intepretação do
presente Edital, poderão ser dirimidas,
durante o expediente da Autarquia na
F1?, fin de c:-sYnpixls, à rua Saiiacheia.
Cabral 203 30 andar. — 111(0!) Ro-
berto Malecha, presidente da comissão
de Cencorrênclas.

A VENDA

Na Guanabara
geção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves a.. 1

Agência I: Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasilia

Na sede do D .1 .N.
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